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1.1 - ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE_. 
1.2.1 - Leitura de projeto 
-Projeto de Lei do Senado no;> 4/91, 

de autoria dO Senador Wilson Martins, 
que dispõe sobre a convocação de plebis­
cito, a autorização de referendo, e inicia­
tiva popular e dá outras providências. 

1.2.2- Discursos do Expediente 

SENADOR EDUARDO SUPL!CY 
--Demissão de trabalhadores no Porto 
de Santos. Comentários SQb_re o parecer 
do relator referen1,e a Medi.da Provisória 
n9 294. 

SENADOR JUTAHY MAGA­
LHÃES - Resposta da Ministra da Eco­
nomia, Fazenda e Planejamento ao Re­
querimento de Informações no;> 446, de 
1990, de sua autoria, que dispõe s__obre 
a redução da alíquota de_ IPI incidente 
sobre as aeronaves que especifica. Demis­
são de empregados na Autolatina _e no 
Porto de Santos. Noticiário publicado em 
órgão da imprensa, de possível manipu­
lação de verbas por parlamentares, na Co· 
missão Mista de Orçamento. Matéria do 
jornalista Gilberto Dimenstein, publicada 
no jornal Folha de S. Paulo, sob o título 
Acredite se quiser. Rotatividade na Presi­
dência da Comissão Mista de Orçamento. 

SR. PRESIDENTE- Presta esclareci­
mentos ao Plenário sobre a rotatividade 
na PreSidência da CorriiSSão Mista de Or­
çamento. 

SUMÁIUO 
SENADOR NEY MARANHÃO -

Rol;~.gem c;las dívidas mobiliárias-de alguns 
estados. 

SENADOR COUTIJ;HO JORGE -
Atuação dás Comissões Mistas incumbi­
das de apreciar -as Medidas Provisórias 
n"" 294 e 295. 

SENADOR V ALMHCCAMI'ELO -
Defesa da permanência da s.ede da E letra­
norte em Brasma. 

SENADOR OZ!EL CARNEJJJ.O -
Transferência da sede da_ Eletronorte de 
Brasília para a cidade de Belém- PA. 

SENADOR ESPER!DIÃO AMIN -
Campanha da Fraternidade da CNBB, 
so_b _o título Solidários na dignidade do 
trabalho. - - - -- -

SENADOR MARCO MACIEL- Fa­
lecimento de Jo_s_é Guilherme _MeJquior. 

1..2.3 - Leitura de projeto • 
-Projeto de Lei do Senado n9 5/91, 

de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que dispõe sobre a regulamentação do 
exercício dasoberania popular mediante 
plebiscito, referendo e iniciativa popular, 
e dá outras providências. 

L3 -ORDEM DO DIA 
Mensagem n" 15, de 1991 (n-;>29/91, na 

origem), relativa a pleito da República 
Federativa do Brasil para que pçssa con­
tratar _operação de crédito externo, nova­
lor de até trezentos e dez milhões de dóla­
res, ou seu equivalente em outra moeda, 
junto ao Banco Internacional de Recons­
trução e Desenvolvimento- Banco Mun­
dial, Retirada da pauta nos termos do art. 
175, alínea e, do Regimento Interno. 

Projeto de Lei do Sen3do n~ 1, de 1991, 

de au.toria do Senl}t:!_or ~pitácio Cafeteira, 
que di.~põe sobre a utilização de saldos 
em cruzados novos retidos no Banco ~n­

. trai do Brasil, par~ Pãiamento de ~déPi!os. 
junto aos Governos Federal, estad,u.al$ e, 
rriui:iicipais, e dá outras providências. Dis­
cussão sobrestada, em virtude da in:_exis­
tência de quorum para o pros~eguimento 
da sessão, após pare-cer favorável ·dã co­
missão competente, tendo usad() d? pala~ 
vra os Srs. Jutahy Magalhães, Cid Saboia 
de_Carvalho e Humberto Lucena. 

Ernenda da Câmara ao Projeto 9~ Lei 
do Senado n' 83, de 1982 (n' 8.595186, 
naquela Casa), de autoria do Senadoi Ita~ _ 
mar Franco, que dispensa a realização de 
vístoria jUdicial na ôipótese que mencio­
na. Discussão sobrestada, em virtude da 
inexistência de quorum para o prossegui­
mento da sessão. 

Projeto de Lei do Senado fi9 165, de 
1989- Complementar, de ~utoria do Se­
nador Fernando Henrique Cardoso .• que 
estabelece normas sObre a entrega aos es­
tados e municípios do_s recursos previstos 
no art. 161, inciso 11, da Constituição Fe­
deral, especialmente sobre os critériOs de 
rateio do Fundo de Participação dos Esta­
dos e do Distrito Federal, Fundo de Parti­
cipação dos Municípios e Fundo para Pro­
gramas de Financiamento ao Setor ProdU­
tivo das Regiões Norte, Nordeste e Cen­
tro-Oeste. Discussão sobrestada, em vir­
tude da inexistência de quorum para pros­
seguimento da sessão. 

Projeto de Decreto Legislativo n~ 12, 
de 1986, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, que dispõe sobre a autorização 
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PASSOS PORTO 
Oiretor-Ger•l do Sen•do Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor ExeCutivo 
CESAR AUGUSTO JOSE oe SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adiuf!tO 

.. 

aO PreSidieiite da República para ausen­
tar-se do País no período compreendido 
-entre 19 de julho de 1986 a 31 de janeir-o~ 
de 1987, e dá outras providências. Apre- . 
ciaçáo sObrestada, em virtude da inexis· . 
tência de quorum para o prosseguimento 
da sessão. 

1.3.1 - Comunicações da Presidênci~ 
- Remessa à Câmara dos Deputados 

dos seguintes projetos apreciados conclu­
slvamente pelas Comissões técnicas: Pro-

EXPEDIENTE 
CENT110 GIIÁFICO DO SENADO FEDEIIAL 

.,.._DO~IIAQOMU 
lmpres$0 sob a responubd~ da Meu do Senlldo Federal 

ASSINATURAS 

Semestral ••••~--~~-•·•••o•••••..-••••••M••••••••••••••••.,•••••••':_ .CI'$l.519.,*S 

jeto de Lei~o Senado n~ 5/90, que dispõe 
sobre a progressão funcional na carreira 
de Magistério Superior e dá outras provi­
déncj~s; Projeto de: Lei do Senado n~ 
89/90, que determina a seleção objetiva 
de pessoas submetidas a fiscalização de 
tributos federais e equipara ao crime de 
prevaric~ção _a i~t~rfer~ncfa contrária por 
autoridades QOlíticas e administrativas. 

-Término do prazo para apresentã.ção· 
de emendas aos Projetos de Lei da Câma-

tI I, 

ra_ n~' 5/83 _e 6/90, sendo que -aos mesmos 
não forarri oferecidas emeriOas. 

1.3.2 - Designação da Ordem do Dia 
da próxima sessão 

IA- ENCERRAMENTO 

2 ATO DO PRESIDENTE 
N' 203-A, DE 1991 

3 .MESA DIRETORA 

Ata. da s~ Sessão, em 22 de fevereiro de 1991 
H Sessãó :Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 
Presidência dos Srs. Mauro Benevides e Dirceu Carneiro 

ÀS 9 HORAS, ACHAM-SE fRESENTES 
OS SRS. SENADORES: . 

Affonso Camargo- Beni V eras- Couti­
nho Jorge·-'- Dirceu Carneiro-- EdUãfdo 
Suplicy -- Esperidião Amim -_-Francisco· 
Rollemberg - Hélio CampOs - Josaphat 
Marinho - José Eduardo -José Richa -­
Jutahy Magalhães- Nabor Júnior- Oziel 
Carneiro- Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
A lista de presença acusa o cc;>mparecimento 
de 15 Srs_. Senadores. Hav_endo número regi­
mental, de.claro aberta a se~são. · 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos. 
trabalhos. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lida· 
pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 4, DE 1991 

Dispõe sobre a convocação de plebisR 
cito, a autorização de referendo, a iniciaR 
tiva popular, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1? A soberania popular será exer­

cida pelo sufrágio universal e pelo voto direto 

secreto, com direito igual para todos, e, 
nos termos desta lei, mediante: 
I- plebiscito; 
li- referendo; 

-- m - iniciativa popular. 
-.Art19 Ao Congresso Nacional compete 

convocar plebiscito, além dos casos previstos 
na ConstituiÇão Federal, para a deliberação 
dos eleitores a respeito de matéria relevante, 
de natureza constitucional ou de interesse na­
cional, estadual ou municipal, mediante pro­
posta: 

1-....:....de um terço, no mínimo, dos membros 
da Câmara dos Deputados ou do Segado Fe­
deral; 

11 - do Presidente da República; 
lll-de mais da metade das Assembléias 

Legislativas das unidades da Federação, ma­
nüestarido-se cada uma delas, pela maioria 
relativa de seus membros; 
IV- de entidades sindicais que compro­

vem representar, isoladamente ou em con­
junto, mais de um por cento do eleitorado 
nacional; 

V- dos cidadãos, por via de requerimento 
subscrito por, no mínimo, um por cento do 
eleitorado nacional, distribuído pelo menos 
por cinco estados, com não menos de três 

décimos por cento dos eleitores de cada um 
deles. ___ ~_-_______ _ ___ -___ --

§ 19 PrOflõSfa a·oonvoéaçà:o de Plebiscito, 
será constituída comissão mista do Congresso 
Nacional para, em dez dias, emitir juízo de 
constitucionalidade e da legalidade da propo­
sição. 

§ z~ Com o pare~r da comissão mista, 
a proposta de plebiscito será enviada ao Ple-­
nário do Congresso Nacional e submetida à 
votação, de:ntro dO pi"aZo de viriie dias. 

§ 39 A proposta será discutida e votada 
em sessão unicameral, considerada aprovada 
a que obtiver os votos da maioria relativa 
dos membros do Congresso Nacional. 

§ 4~ Aprovada a convocação do plebis­
cito, caberá ao Presidente do Congresso Na­
cional, na mesma sessão, designar a data de 
sua realização, dentro do prazo máximo de 
noventa dias. 

§ 59 Não será convocado plebiscito na vi­
gência de intervenção federal, de estado de 
defesa-qu de estado de sítio. 

§ 61' Não será objeto de deliberação a 
proposição de plebiscito tendente a abolir: 

I- a forma federativa de Estado; 
II -o voto direto, secreto, universal e pe­

riódi_co; 
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III - a separação dos Poderes; 
IV- os direitos e garantias individuais e 

coletivos. 
Art. 3~> Os estados podem incorporar~se 

entre si, subdividir~se ou desmembrar-se para 
se anexarem a outros ou formarem novos es­
tados ou territórios federais, mediante apró­
vação da população diretamente interessada, 
através de plebiscito, e do Congresso Nacio­
nal, por lei regulamentar. 

§ 19 O Distrito Federal não pode des­
membrar-se, somente ter ampliado seu_ terri­
tório mediante anexação de parte dos territó­
rios dos estados que lhe são fronteiriçOs. 

§ 2~ O plebiscito a· que se refere o caput 
será convocado a partir de proposta aprovada 
pela maioria relativa dos membros das As­
sembléias Legislativas dos. estados envolvi­
dos. 

§ 3P Aprovada a proposta, em plebiscito, 
as Presidências das Assembléias Legislativas 
dos estados envolvidos, apresentarão propos­
ta de lei ao Congresso Nacional. 

Art. 4~> A criação, a incorporarão, a fu­
sãq e o desmembramento de municípios pre­
servarão _a c_ontinuidade e a unidad_e históri­
CO;CJJ.ltural do ambie.nte_urbano, far-se_-ão por 
lei e$tadual e deP.enderão de consulta prévia, 
mediante plebiscito; àS populaçó_es direta­
mente interessadas. 

Art. 5~> A transferência das capitais de 
estados e territórios, bem como das sedes 
dos municípios, deverá ser promovida através 
de consulta plebiscitária à população direta­
mente interessada. 

Art. 6~' Entende-se por população dire­
tam"ente interessada, para concorrer ao ple­
bisc,ito, a constituída pelos eleitores inscritQs 
até cento e oitenta dias anteriores à data do 
início da tramitação do respectivo projeto de 
lei aprovado, vedada a participação dos trans­
feridos de outras circunscrições fora desse li­
mite. 

Parágrafo único. ~Quando a circunscrição 
eleitoral prolongar-se para fora do território 
sujeit6 ao ato_ legislativo, o juí:E promoverá 
o levantamento dos logradouros excluídos_ou 
incluídos e divulgará a restrição em editais 
publicados com suficiente antecedência, para 
conhecimento das mesas apuradoras e dos 
eleitores. 

Art. 7~' São populações diretamente inte­
ressadas, tanto as do território que se pre­
tende desmembrar, quanto _as do que sofrerá 
o desmembramento; tanto as do território 
que se pretende anexar, quanto as do terri­
tório que receberá o acréscimo, em caso de 
fusão. 

Art. 89 Compete ao Congresso N acionai 
autorizar referendo, para submeter à aprova­
ção do eleitorado a lei complementar ou a 
lei ordinária, antes de sua promulgação, me­
diante proposta: 

I-de um terço, no mínimo, dos membros 
da Câmara dos Deputados ou do Senado Fe­
deral; 

II-do Presidente da República; 

III -de mais da metade das Assembléias 
Legislativas das unidades da Federação, ma-

nifestando-se, cada UP\a delas, pela maioria 
relativa de seus membros; 

IV- de._ entidades sindic~s que .compro­
vem representar, Tsoladamente ·ou em con­
junto, mais de um por cento do eleitorado 
nacional; 
-V- dos cidadãos, por via de requerimento 

subscrito por, no mínimo, um por cento do 
eleitorado nacional, distribuído pelo menos 
por cinco estados, com não menos de três 
décimos por cento dos eleitores de_çada um 
deles. 

§ }9 Aplica-se ao referendo o disposto 
nos§§ 1~ a 6~ do a.rt. 19 desta lei. 

§ 29 A rejeição, total ou parcial, da lei 
submetida a referendo, pela maioria dos vo­
tos válidos, obstará sua promulgação. 

§ 39 A matéria constante d_e lei rejeitada 
em referendo não poderá constituir objeto 
de novo projeto na mesma sessão legislativa. 

Art. 9o O Congresso Nacional deliberará 
sobre a instauração de referendo ab-rogativo, 
desde que requerido nos trés meses seguintes 
à data de promulgação da lei, nos termos 
dos incisos I a V do art. 89 desta lei. 

§ 19 Nesta hipótese, a autorização exigirá 
a aprovação por três quintos dos votos dos 
membros do Congresso Nacional, reunidos 
em sessão unicameral. 

§ 29 O:msiderar-se-á revogada a lei rejei­
tada pela maioria dos votos válidos do eleito­
rado, a partir da proclamação do resultado 
do referendo pelo presidente do Tribunal Su­
perior Eleitoral. 

Art. 10. Haverá referendo constitucio­
nal, por iniciativa de qualquer das pessoas 
mencionadas nos incisos I a V do art. 89 desta 
lei, para submeter à aprovação dos eleitores 
proposta de emenda à. Constituição, desde 
que autorizado pela maioria absoluta dos vo­
tos dos membros do Congresso Nacional, em 
sessão unicameral. 

Parágrafo único. A emenda ã Constitui­
ção não será promulgada se não obtiver a 
aprovação da maioria dos votos válidos dos 
eleitores. 

Art. 11. A iniciativa popular, nos termos 
do plebiscito e do referendo, é manifestação 
de soberania que se exerce pela apresentação 
de projeto de lei: 
I- à Câmara dos Deputados, subscrito 

_por, no mín_imo, um por cento do eleitorado 
nacional, distribuído, pelo menos, por cinco 
estados, com não menos de três décimos por 
cento do eleitorado em cada um deles; 
II- ãs Assembléias Legislativas, segundo 

processos estabelecidos nas respectivas cons­
tituições estaduais ou leis complementares; 

111- à Câmara Legislativa do Distrito Fe­
deral, segundo procedimento estabelecido na 
Lei Orgânica do Distrito Federal; 

IV- às Câm_a:tas de Vereadores, sobre 
matéria de interesse espeCífico do município, 
de cidade ou de bairros, através da manifes­
tação de, pelo menos, cinco por cento do 
eleitorado. 

~_arágrafo único. A União facilitará nos 
municípios, a coleta de assinaturas através 
dos cartórios da Justiça Eleitoral, que auten­
ticará as firmaS OU certificará a pá.rlicfpação 

·' 

dos eleitores analfabetos, somará as adesões 
e encaminhará os resultados ao órgão legisla­
tivo, segundo instruções baixadas pelo supe:.. 
rior Tribunal Eleitoral. 

Art. 12. Cabe a cada cidadão, entidade 
comunitária_ ou organização sindical, pà.t;ti­
cipã.r daS -ações sociais organizadas pelos ser­
viços públicos, fiscalizando a atuação das au_­
toridades e dos Poderes. 

§ 1~' A Câmara dos Deputados, as As­
sembléia~ Legislativas, as Câmaras de Verea­
dpres, organizarão serviço,especial para rece­
bimento das reçlamações dos eleito_res, e de 
suas entidades, protocolando-as e dando se­
guimento estabelecido em seus respectivos 
regimentos internos. 
_ § 29 As denúncias sobre improbidade ad­

ministratiVa- Ou- ato lesivo ao patrimônio pú­
blico, ao nie"iõ ambiente e"ao patrimônio his­
tõrico e cultunil~ ou ã.iO de violência contra 
os direitos individuais e coletivOs serão averi­
guadas, sem ônus ao reclamante, pelos orga­
nismos competentes do órgão legislativo que 
receber a denúncia, no prazo máximo de trin-
ta -dias. - · 

Art. 13: -Cabe a cada cidadão ou enti­
dade comunitária, na forma do art. 198 da 
Cónstituiçáo-Federal, partiCipar de ações e 
Serviços púbficos de saúde, no sistema único 
que vier a sei organizado e exercer fiscali­
zação adequada. 

-Art. 14. As- entidades comuriitárias, sin­
dicais, filantrópicas e sem fins lucrativos, po­
derão reunir-se em organismõ comum para 
o exercício permanente da fiscalização dos 
atos dos Poderes e apresentação de propostas 
ou denúncias. 

Parágrafo únicO. -Caberá às mesas direto­
rãS- dcis reSpectiVos órgãos- legisla:tivos, fede­
ral, estaduais e municipais, o reconhecimento 
do organismo popular criado com a finalidade 
estabelecida no caput, credenciando seus di­
rigentes eleitos a acompanharem o processo 
legislativo. 

Art. 16. A iniciativa popular legislativa 
não poderá ter por objeto matéria financeira 
e orçamentária ou de iniciativa exclusiva do 
Presidente da República, do Poder Judiciário 
e do Ministério Público. 

Art. 17. O Tribunal Superior Eleitoral, 
mediante resolução, expedirá as instruções 
para a realização de plebiscito ou do referen­
do, assegurando a gratuidade na livre divul­
gação de argumentos e do contraditório, atra­
vés dos meios_ de comunicação de massa con­
cessionários de serviço público. 

Parágrafo único. O horário gratuito, a 
que se refere o caput, vigorará nos trinta dias 
anteriores ã realização d.o plebiscito ou refe­
rendo e terá a duração de uma hora diária, 
sendo trinta minutos entre as dez e treze ho­
ras e trinta minutos entre vinte e vinte e uma 
horas. 

Art. 18. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 19. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

A Constituição aprOvada em 1988 reafir-
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mou dispositivos consagrados da democracia 
e trouxe inovações ao processo legislativo que 
necessitam ser regulamentadas em disposi­
tivo legal apropriado. O item XV do art. 49_ 
da Constit:qiçã_o estabelece que é competê_n­
cia exclusiva do Congresso Nacional "auto­
rizar referendo e convocar plebiscito"; o art. 
61 incorpora ao processo legislativo, como 
dotados de capacidade de iniciativa legisla~ 
tiva, os cidadãos diretamente, conforme de- _ 
talha em seu § 29 Esses dispositivos encon- -
tram todo amparo no parágrafo único do art. 
19 e no art. 14, do Capítulo dos Direitos Polf­
ticos. 

"A mais radical mudança conceitual 
da Constituição é a que se refere à Sobe­
rania popular e o seu exercício (art. 19, 
parágrafo único), com a corfelata com­
plementação dos institutoS de represen­
tação e da manifestação direta (art. 14). 
Assim não mais temos a Soberania popu­
lar manifestando-se apenas através de 
representantes; ela também se manifes­
tará diretamente nos institutos da inicia­
tiva, do plebiscito e do referendo. Igual­
mente percorre todo o texto constitu~ 
cional em sentido de participação, às ve­
zes até didático ou indicativo, prevendo 
novas formas de representação, presen­
ça de entes da sociedade civil ativamente 
perante o Executivo, o Legislativo e o 
Judiciário no planejamento, na formu­
lação de políticas e no acompanhamento 
de programas. 

"No sentido deste papel, na formação 
da vontade estatal, para qualquer asso­
ciação ou coletividades, a Constituição 
brasileira ultrapassa outros sistemas 
constitucionais e segue uma linha bastan­
te nova no direito comparado" (Coelho, 
João Gilberto Lucas. "A nova ordem 
constitucional". In: CNBB. Sociedade, 
Igreja e Democracia. São Paulo: Loyola, 
1989, p. 28). 

Resultado e referência maior do processo 
de transição democrática foi, a Constituinte, 
fórum exemplar da confluência de sentimen­
tos de participação, mesclados com o desejo 
de mudança, reflexos da vontade social em 
estabelecer mecanismos duradouros e cada 
vez mais enraizados de solidariedade social 
na construção de instituições estatais que 
cumpram com seu sentido essencial de pro­
moção da coesão social, n~o mais a _partir 
de métodos ou instrumentos coercitivos, mas 
através de meios democráticos e participa­
tivos. 

Um pouco dessa nova expressão da socie­
dade brasileira encon_tramos no te_xto consti­
tucional, o qual ainda precisa ser completado, 
é certo, com bases para necessárias reformas 
das estruturas institucionais do Estado brasi­
leiro, notadamente no que se refere à demo­
cratização do Exec1,1tivo, à agilização do Le­
gislativo, à eficácia do Judiciário e à despoli­
tização das Forças Armadas. 

A democracia, porém, não é forma de or­
ganização política que já tenha cumprido seu 
papel histórico, nem é conceito que possa 

ser definido estaticamente. É expressão de 
um processo cuja construção se manifesta no 
dia-a-dia da sociedade, que inventa e rein­
venta constantemente o concei~o_a part.ir_de 
condições históricas dadas e de amadureci­
mentos políticos conquistados. 

A participação popular direta, na demo­
cracia moderna, encontra óbice imediato na 
impossibilidade física de reunirem-se todos 
os cidadãos nas_ mesmas condições de am­
biente para a deliberação de questões que 
interessam a todos ou a parte da sociedade, 
A mediação, por isso, estabelece-se como 
forma de superar a barreira física preservan­
do elemento_s fundamentais do conceito de 
soberania popular. 

A representação, contudo, somente reflete 
adequadamente a constituição democrática 
quando, no exercfcio fiel do mandato popu­
lar, as instituições de representação e o repre­
sentante cUmprem o papel de sentir a vontade 
popular e guiar a dialética social à conciliação 
de interesses, sobrepondo a política e o diálo­
go ao uso da força e da coerção. 

Tarefa quase impossível, pois exige a mani­
festação sintonizada e perfeita de instrumen­
tos jurídicos, políticos e socials, de um lado, 
e as vontades coletivas, os interesses grupais, 
econômicos e individuais, de outro, e, ambos, 
com as qualidades étiCã.s superiores do ser 
humano, nem sempre presentes naqueles que 
representam e naqueles que são representa­
dos~ As falhas e dissonâncias do sistema de 
representação são óbvias, em que pese sua 
supremacia ante outras formas de governo. 
Meio caminho entre a tirania e a oclocracia, 
a democracia representativa, porém, evolui 
ronforme o caminhar das sociedades e o ama­
durecimento das instituições da sociedade ci­
vil. O caminho para que a representação se 
faça constituir em meio de exercício da demo­
cracia verdadeira e do Governo justo é a ma­
nutenção de uma atração permanente entre 
as instituições de representação e os repre­
sentados. 

Quando observa-se a autonomizaçãq do 
_polítiCO frente à sociedade, chegando a cons­
tituir-se em "classe política", começa a sen­
tir~se mais fortemente os defeitos do processo 
representativo. A pennanência dessa autono­
~a_ção corroerá a democracia, transforman­
do-a, certamente em algo próximo da oligar­
quia ou provocando a rebelião que instituirá 
a oclocracia, segundo a conceituação que nos 
oferece Políbios em sua História (Brasília: 
Editora da Universidade de Brasflia, 1985, 
Livro VI, pp. 325 a 330). 

O desinteresse da população com respeito 
à política é outro elemento indicativo do afas­
tam~nto das instituições Qe representação an­
te sua base constitutiva. A política aparente­
mente passa a ser elemento_estranho da vida 
cotidiana, e, se completa o ciclo de autonomi­
zaç_ão, domina a sociedade pela alienação ou 
pela força. 

São vários os motivos que levam à consti­
tuição de_ cenários históricos e conjunturais 
ilustraiívos do distanciamento das institui­
ções representativas frente ao povo sobera­
no. Contudo, quaisquer que sejam as motiva-

ções, individuais ou grupais, monleniâneas 
ou reflexas de culturas partidárias pouco de­
senvolvidas, a superação dessa realidade so~ 
mente se dará se o sistema democrático atua­
liZar-se- acoffiparihanôo as tendências mais 
modernas da organização da sociedade e de 
manifestação de_ suas expressões de partici­
pação. 

No caso brasileiro, essa atualização corres­
pende à compreensão da necessidade de abri­
rem-se canais diretos de partiCipãção da so­
ciedade civil no governo de toda a sociedade, 
tanto no que se refere à administração das 
instituições estatais, como na elaboraQãO de 
políticas públicas, no acompanhamento de 
programas e, também, na construção de pro­
cedimentos educativos que envolvam toda a 
população no aprendizado da responsabili­
dade coletiva com a edificação da Nação. 

Os mecanismos de comunicação de massa, 
que integram todo o país, possibilitam o co­
nhecimento da opinião de amplos segmentos 
populacionais em poucas-horas e oportuni~ 
zam a iniciativa de amplos setores sociais na 
Organização de suas demandas, aliados ao 
grande desenvoh:irnento o,bs_eryado no cam­
po da organização s_ocial, çom a multiplicação 
de associações de _bairro, ·entidades comuni­
tárias, sindicais, políticas; culturais, organi­
zações não-governamentais etc., conformam 
uma realidade de efervescência da partici­
pação popular. 

A democracia real é obra de miríades de 
ações particulareS, atos legais, gestos de auto­
ridades, leis, normas etc. A regulamentação 
de dois dispositivos consagrados: plebiscito 
e referendo, e do instituto novo da iniciativa_ 
popular, não será, por si só, ação que confi­
gure radical mudança da ação política brasi~ 
leira, mas é ato que pode promover incen­
tivos substanciais na caminhada que, a duras 
penas, tentamos cumprir em direção a uma 
sociedade mais participativa. 

Plebiscito e referendo são institutos análo­
gos, porém, não se confundem, segundo o 
ensinamento majoritário da doutrina e a ex­
periência constitucional. Plebiscito "é a con­
sulta ao corpo eleitoral sobre ato político ou 
constitucional; não é a aprovação de ato legis­
lativo, como o referendum, mas de decisão 
política". Referendo ou referendum popular 
"é o direito de o corpo eleitoral aprovar ou 
recusar projetOs de lei votados pelo Legisla­
tivo" (Silva, José Afonso da. Cnrsode Direito 
Constitucional Positivo. São Paulo, Ed. Re­
vista dos Tribunais, 2~ edição, 1984, p. 310). 

Esses institutos clássicos da participação <li­
reta >dos cidadãos complementam-se com o 
instituto da iniciativa popular, cuja regula­
mentação primária dá-se de fonna abrangen­
te e genérica, sabendo-se que seu aprimora­
mento far~se-á muito em função da prática 
desse instituto, quer através de um maior de­
talhamento da lei, quer pela atualização dos 
regimentos internos dos diversos órgãos legis­
lativos, destacando-se a primazia desses pro­
jetos 011 dando-lhes seguimento normal. 

Firialniente; com base no espírito do texto 
constitucional, esforço-me para detalhar me­
lhor os indicativos da participação popular 
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inscritos na ConstitUição, através de entida­
des da sociedade civil, na gestão e fiscalização 
públicas, instruri::tento essencial de educação 
política da sociedade e garantia maior de de­
mocratização da vida nacional. 

Essas as razões que justificam o projeto 
de lei que ofereço ao exame de meus nobres 
pares, compreendendo que a ampliação dos 
espaços da democracia direta é_elemento fun­
damental de _valorização da democracia re­
presentativa. 

Sala das Sessões, 22 de fevereiro de 1991. 
-Senador Wilson Martins. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBUCA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

................... cA.PiTüi:ciiv··~ ............. . 
Dos Direitos Políticos 

Art .. 14. A soberania popular será exer­
cida pelo suúágio universal e pelo voto direto 
e secreto, com valor igual para todos, e, nos 
tennos da .lei, mediante: 
I- plebiscito; 
li- referendo; 
111 - iniciativa popular. 
§ 19 O alistamento eleitoral e o Voto são: 
I -obrigatórios para os riiaiOres de dezoi~ 

to anos; 
11- facultativos para:-
a) os analfabetos; 
b) os maiores de setenta anos; 
c) os maiores de dezesseis e menores de 

dezoito anos. 
§ 29 Não podem alistar-se como eleitores 

os estrangeiros e durante o período do serviço 
militar obrigató-rio, os conscritos. 

f 39 São condições de elegibilidade, na 
forma da lei: 
I- a nacionalidade brasileira; 
li -o pleno exercício dos direitos p-olíti­

cos· 
rii- o alistamento eleitoral; 
IV-o domicílio eleitoral na circunscri-

ção; 
V- a filiação partidária; 
VI- a idade mínima de: 
a) trinta e cinco anos parà presidente e 

vice-presidente da República e senador; 
b) trinta anos para governador e vice-go­

vernador de estado e dO Distrito-Fe-deral; 
c) vinte e um arioS para deputado federal, 

deputado estadual ou distrital, prefeito, viCe­
prefeito e juiz de paz; 

d) dezoito anos para vereador. 
§ 49 São ineleg{veis oS iil.alísfáveis e os 

analfabetos. 
§ 59 São inelegíveis para oS mesmos car­

gos, no período subseqüente, o presidente 
da República, os governadores de estado e 
do Distrito Federal, os prefeitOs e quem os 
houver sucedido, ou substituído nos seis me­
ses anteriores ao pleito. 

§ 69 Para concorrerem a outros cargos, 
o presidente da República, os governadores 
de estado e do Distrito Federal e os prefeitos 
devem renunciar aos respectivos mandatos 
~té seis meses antes do pleito. 

§ 7P São íneiegrVeis, no território de ju­
r:i5dição do títular-, o cônjuge: e os parentes 
consangüíneos Ou afins, até o segundo grau 
ou por adoção, do presidente da República, 
de governador de estado ou território, do 

_Distrito Federal, de prefeito ou de quem os 
haja substituído dentro dos seis meses ante­
riores ao pleito, salvo se já titular de mandato 
eletivo e candidato à reeleição. 

§ 89 O militar alistável é elegível, aten­
didas as seguintes condições: 

I -se contar menos de dez anos de servi­
ço, deverá afastar-se da atividade; 

11- se contar mais de dez anos de serviço, 
será agregado pela autoridade superior e, se 
eleito, passará automaticamente, no ato da 
diplomação, para a inatividade. 

§ 99 Lei complementar estabelecerá ou­
tros casos de inelegibilidade e os prazos de 
sua cessação, a fím de proteger a normalidade 
e legitimidade das eleições contra a influência 
do poder econômico ou o abuso do exercício 
de função, cargo ou emprego na administra­
ção direta ou indireta. 

§ 10. O mandato eletivo poderá ser im­
pugnado ante a Justiça Eleitoral no prazo 
de quinze dias contados da diplomação, ins­
truída a ação com provas de abuso do poder 
econômico, corrup~o ou fraude. _ 

§ 11. A ação de impugnação de mandato 
tramitará em segredo de justiça, responden~ 
do o autor, na forma da lei, se temerária 
ou de manifesta má-fê. 

ATO DAS DISPOSfÇú'E:S 
CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS 

Art. l9 O presidente da República, o 
presidente do Supremo Tribunal Federal e 
os membros do Congresso Nacional presta­
rão o compromisso de manter, defender e 
cumprir a Constituição, no ato e 113.-data_de 
sua promulgaç!io. 

iA Comissão de cOnstituição, Justiça 
e Cidadania - decisdo terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
O projeto lido será publicado e remetido à 
comissão competente. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador 

Eduardo Suplícy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem reviSão do 
orador.) - Sr. Presidente, Sen_ador Dirceu 
Carneiro, e Srs. Senadores, venho ã tribuna 
do Senado p-ara extem·ar a nlinha preocu­
pação e a do Partido dos "Trabalhadores, com 
respeito ao que se paSSa-no Porto-de Santos, 

_e eXpieSsar ao õdssa sqlidariedade acis traba­
lhadores que vêm sendo ameaçados com a 
dispe-nsa de mais de cinco mil estivadores -
categoria que ali existe há mais de duzentos 
anos trabalhando no Porto de Santos. Essa 
categoria passa pot graves dificuldades, na 
medida em que a direção da Companhia das 
Docas do Estado de São Paulo resolveu in­
transigentemente dispensar mais de cinco mil 
estivadores. 

Ainda, ontem ã noite, conversei com a Pre­
feita de Santos, .Teima de Souza, que disse 

estar formulando proposta de .administração 
tripartite, há mais de ano, da Companhia das 
Docas do Estado de São Paulo- CODESP, 
uma fórmula original bastante interessante, 
que tem sido vista com simpatia pelas trés 
partes. Qual seria o caminho da administra­
ção tripartite? De um lado, empre..<;ários, de 

_outro, trabalhadores, e, em terceiro, o poder 
público, combinados, os Poderes federal, es­
tadual e municipal, que poderiam estar admi­
nistrando as três partes conjuntamente, e 
dentro do espírito d"a participação dos traba­
lhadores na administração da gestão das em­
presas, o que, inclusive, está inserido na 
ConstituiçãO brilSífeifa. 

Há uma preocupaÇão muito grande porque 
se sabe que dois navios utilizados para trans­
porte de fuzileiros navais, melhor dizendo, 
o Custódio de Mello e outro, estão nas proxi­
midades do Porto de Santos, para a qualquer 
hora desembarcarem fuzileiros navais. Existe· 
a preocupação no sentido de que se possa 
repetir os graves episódios que há não muito 
tempo ocorreram na Companhia Siderúrgica 
Nacional, quando tropas do Exército acaba­
ram se defrontando com trabalhadores inde~ 
fesos, resultando em graves incidentes, em 
mortes de trabalhadores metalúrgicos da 
Companhia Siderúrgica Nacional. 

Teme-se que haja um acirramentO, e para 
que a situação não se_ agrave faz-se necessário 
um ·entendimento, faz-se necessário maior 
flexibilidade da parte do Governo Fernando 
Collor, através dos Ministérios da Itiúa-ES­
trutura e da Justiça, para que os trabalha­
dores voltem a ter a garantia de s~us direito~, 
inclusive havendo uma saída parã ietomareffi­
ao_trabalho após dezesseis dias de greve. Ho­
je completam 16 dias de greve no porto mais 
importante do Brasil. Exatamente pelo Porto 
de Santos é que sai e entra o maior volume 
de produtos. 

Se para o Governo e pãra a economia brasi­
leira é tão essencial que e-stejatrf ocorrendo 
exportaÇões e impóitãções, então, mais do 
que nunCa se faz neceSSária a solução desse 
problema, mas não po"r fornias que venham 
provocar incidentes niãis graVeS. Para isso 
o Governo deve estar aberto a-o diâiOgo -e 
deve, minimamente, ateridà ·as· reivindicã­
ções dos trabalhadores. Mais do que isso, 
que haja uma solução no sentfdo de maior 
coop-eraçã-o· na· ge-stão dà Conip.ahhía DOcas 
do Estado de São PaUlo; 

Eis por que expressamos o nosso apoio à 
proposta que foi vista com· sirDJ)ãtfa -pelos em­
presários que, de algunia forrila, têiil vincu­
lação com as atividades do Porto de Santos, 
com .as próprias orgahizá.Çóes de trabalhado~ 
res e com a parte do poder públiCo, pois a 
Prefeitura Municipal de Sàntos, através da 
Prefeita Teima de Souza vem procurando ati­
var a possibilidade de um entendimento nessa 
direção. Expressamos a·nt>ssa esperança, em 
especial ao- Sr. Miilistro Jarbas PassarinhO,· 
no sentido de que se realize todo o esforço 
a fim de evitar qualquer conflito maior e mais 
grave com os fuzileiros naVais e trabalhadores 
do Porto de Santos. · 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. gostafia_ de 



418 Sábado 23 DIÁRIO DO CONGRESSO NACfONAL (Seçao TI) Fevereiro de 1991 

fazer uma análise de alguns pontos da Medida 
Provisória n~ 294. Ao trabalho da comissão, 
do_ parecer do nobre Senador Odacir Soares 
e ao que acabou sendo aprovado pela Comis­
são Mista encarregada de examinar a Medida 
Provisória n' 294, elaborando o projeto de 
conversão em lei. 

Pela nossa avaliação houve uma delegação 
abusiva ao Poder Executivo para regulamen­
tar, para normatizar a respeito de matéria 
finãnceira e contratuais,-desde a forma segun­
do a qual será estabelecida a metodologia 
de cálculo da Taxa de Referência. 

Acreditamos ser importante o Congresso 
Nacional aprovar essa metodologia. O relator 
avaliou que bastaria apenas dar conhecimen­
to ao Congresso Nacional de como seria reali­
zada essa metodologia. 

A medida provisória, e o parecer aproVado 
pela comissão, proposto pelo relator, permi­
tem sejam criadas as Notas do TesourtfNa­
cional. Isso deveria ser criado por lei comple­
mentar, conforme estabelece a ConstituiÇão. 
Através de resoluções, de decretos, foram 
criados fundos de aplicação, fundo de desen­
volvimento social. Isso deveria estar inserido 
no projeto de convers,ão em lei, porque o 
Congresso N acionai é que tem autoridade pa­
ra criar fundos de educação, fundos de desen­
volvimento social. 

Havíamos, através de emenda, proposto 
isso, inclusive para permitir a pOSsibilidade 
de o Congresso Nacional disciplinar a desti­
nação dos fundos, ex.igfudo maiO! transpa-
réncia. · 

O relator chegou à conclusão de que ape­
nas um dos fundos o Programa de Melhoria 
de Competitividade Industrial- é que deve­
ria ter simplesmente um relatóriO de suas ati­
vidades a ser enviado ao Congresso Nacional 
trimestralmente. Isso é insuficiente como for­
ma de manter a transparência. 

Consideramos que os fundos, em especial 
com taxas de juros. menores do que as de 
mercado, devem ser destinados a empresas 

, privadas de capital nacional. Entretanto, o 
relator avaliou que-eles poderiam ser destina­
dos a qualquer tipo de empresa privada, mes-
mo as estrangeiras. · 

Com respeito à queStão da tributação do 
ganho de capital presumido para os mutuá­
rios do Sistema Financeiro de Habitação, em­

, bora tenhamos considerado justo o objetivo 
colocado pelo Governo, avaliamos que o mé-

--~--~----todo -escolhido -foi--inconstitucional,_ pQrqtle 
não respeita o direito adquirido do contrato 
entre as partes. 

Alguns itens foram introduzidos pelo rela­
tor; como, por exemplo, no art. 6~", a indexa­
ção de acordo com a Taxa de Referência não 
apenas das operações financeii"as, como se 
previa na medida provisória, mas em contra­
tos em geral, com poucas exceções previstas 
na Medida Provisória n9 295. Acontece que, 
dessa maneira. a T3.x"a "de Referência toma-se 
um indexador de fato para contratos em ge­
ral. Qual é o problema aqui? É. que por en­
quanto, pelo menos, a não ser que o Con· 
gresso Nacional mude aquilo que está na Me­
dida Provisória n9 295, não vemos, da parte 

do projeto econômico governamental, trata­
mento igual para os salários. Ou seja, para 
os contratos entre o GOverno e terceiros, per~ 
mite-se, ·agora;-que ·e::a-stã -a correçao mone­
tária, utilizando-se a Taxa de Referência co­
mo indexador. Se se vai permitir a existência 
de um "iitdexador como a Taxa de Referência 
para contratos em geral entre o Gove_mo e 
terceiros; empresas- em geral, por que não 
se está dariâo tratamento similar aos salários, 
garailtfnâo-se, também, que possam eles se 
ajustados sempi"e qU:e haja a inflação, e não 
apenas -a Cada seis meses? 

No art. 9~, especialmente no§ z~. está dito 
que, a partir de 1992, o dinheiro do Tesouro 
Nacional, que é passível de correção mone­
tária, poderá ser aplicado exclusivamente pa­
ra amortizar a dívida. Aqui se trata de uma 
diminuição do grau de liberdade do próprio 
Govérncf. -Por que razãoTPorque normal­
mente, quando_ um item do Orçamento está 
delineado em termos de cruzeiro, e se há 
inflãçâ:o, normalmente existe, a cada dez 
dias, a possibilidade da. correção monetária 
daquele valor. Agora, essa correção mone­
tária poderá ser utilizada, a partir de 1992, 
uilica.tnéilte para amortização da dívida. Ora, 
isso poderá significar que o Governo terá me­
nos recursos para diversos investimentos de 
natureza social prioritários, vindo a dfminuir 
o próprio grau de liberdade do Governo. Isso 
poderá representar .uma medida recessiva. 

Conforme salient~mos ontem, foi extrema­
mente importante que o Congresso Nacional 
houvesse çümprido com o seu dever de exa· 
minar, através da comissão, a Medida Provi­
s6ria nl' 294, apresentando um projeto de con­
versão em lei, que agora, obviamente, deverá 
ser examinado. Mas em vista de não haver, 
da parte do relator e da parte da maioria 
da comissão~ a aceitação das emendas pro­
postas pela Oposição, de maior sfgriificado, 
proferimos um voto contrário ao projeto de 

. conversão_ em lei, em que pese ter havido 
o reconhecimento de algumas proposições, 
mas não as mais fundamentais. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR.-PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
COncedo a palavra ao nobre Seriador Jutahy 
Magalhães. 

O SR. ,JIJTAH)' MAGA_LHÃES (PSDB-
BA. Pronuncia o seguinte discurso.) - St. 

. Presidente, Srs. _Senadores, no ano passado 
. as nossas sessões das sextas-feiraS êram deno­
minadas de tertúlias pelo nosso Presidente, 
Sen_a.dor .Pompeu de Sousa, sempre presente 
para substituir o Presidente efetivo, e o Presi­
dente atual, Senador Mauro Benevides era 
um dos mais assíduos freqüentadores dessas 
sessões das sextas-feiras. E o Ministro Jarbas 
Passarinho, ao encontrar-se comigo na última 
vinda a este plenário, também manifestou 
saudade dessas sessões. Eram pronunciamen­
tos como esse do Senador Eduardo Suplicy, 
porque nas sextas-feiras não havia condições 
para pronunciamentos veementes, eram qua­
se que assuntos coloquiais. 

Sr. Presidente, como de hábito sempre faço 

aqui no Senado, trago, para constar dos 
Anaís desta CaSa, ã resposta -da Ministra Zé­
lia Cardoso de Mello a requerimento de infor­
rii.açOes pOr ritím eri.Caiiiirihado ·no final do 
ano passado, sobre o Decreto n9 9~694, de 
16·_11-90, "que reduzía·a alíquota do IPI inci­
dente sobre as aeronaves que especifica". 

A resposta, Sr. ·Presidente e Srs. Senado­
res, dá as explicações necessárias sobre as 
razões que- levaram o Ministério da Econo· 
mia, Fazenda e Planejamento, a fazer a redu­
ção da alíquota para zero por cento. Desejo 
encaminhá-la à Mesa, inclusive com a expo­
sição de motivos que levou a Ministra Zélia 
a baixar esse decreto. É o que faço neste 
momento, Sr. Presidente. 

Seguindo a praxe das sessões de sextas­
feiras, des_ejo também trazer a este Plenário 
assunto que foi provocado pela decisão do 
Senador Mauro Benevides, de levar ao co­
nhecimento dos Srs. Senadores dados trazi­
dO$ pelo Sr. ViCente a respeito da questão 
da Autolatina, principalmente. 

Sr. Presidente, ontem es40tei pela noticiá­
rio da televisão o Presidente da Fiesp, Dr. 
Mário A.mato, falando na necessidade da re­
lação que deveria existir entre o trabalhO e 
o capital, e mostrando que_ era necessário a 
empresa fazer demissõeS qUando atingiu o 
vermelho, quando estava deficitária, e qu6 
todas as empresas agiam assim. 

É verdade, Sr. Presidente. Quando exami­
namos essas questões, vemoS que as einpíesas 
realmerite, riluitas vezes, têm que fazer de­
missões quando estão altamente deficitárias. 
Mas esses dados que V. Ex'", Sr. Presidente, 
encaminholl para nosso conhecimento, rrios­
tram uinã Situação interessante: na última pá­
gina, num gráficO apresentado, que fala sobre 
a estrutura do preço do aUtomóvel, vemos 
que a mão-de-obra nessa estrutura de preço 
representa apenas 3%, enquanto que o lucro 
do fabricante é de 19%; o lucro do comer­
ciante é de 5%; e OS impostos correSpondem 
a 38%. Todos lucram, e a mão-de-obra repre­
senta apenas uma parte insignificante nessa 
estrutura de preços .. 

Então~ qual a relação .entre o capital e o 
trabalho? 

Ontem, o Senador Mário Covas mostrou · 
aqui números que traziam ao nosso conheci­
mento que ·o· trabalho, no Brasil, representa 
cerca de 17%, enquanto. que em países da 
Europa representa 40%; na Escandinávia 
50%. Na Autolatina e nas e;mpresas monta· 
deras, não chega a 10% do total. 

Sr. Presidente, estatD.os vendo essas d_emis­
sões em massa dos metalúrgicos, dos chama­
dos indevidamente, por alguns. de marajás 
dos operários. Agora, como chamar de mara­
jás alguém que recebe- apenas cinco ou seis 
salários míniriiO"s? Eu não sei onde_está a ca-
beça dos que assim entendem. · 

Sabemos, também, que lá em Santos estão 
demitindo mais de 50% dos trabalhadores 
da Companhia Docas do Estado de São Pau­
lo. Os problemas sociais se avolumam e não 
há providência alguma no sentido de evitá­
los. Esperam que um dia venhamos a ter fatos 
como aqueles _Qcorridos ontem em }v:faceió: 
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revolta popular, atingindo, muitas v_ezes, os 
inocentes. São problemas sociais que estáo 
aumentand_o a_ cada dia e que mereciam maior 
atenção do Senhor Presidente da República 
e do seu ministério. 

Os des_camisados, aqueles pés descalços, 
estão cansando, estão vendo que a decepção 
está aumentando e as promessas de campa­
nha, tais como a melhoria do seu nível de 
vida, tém ocorrido exatamente ao contrário: 
é ao desemprego, é o arrocho salarial. Nesses 
dados trazidos por V. Ex•, nobre Senador 
Mauro Benevides, vemos que o salário real 
do trabalhador da AU:tolatina dominuiu, em 
um ano, 54%, e das empresas montadoras, 
como um todo, houve uma diminuição do 
salário real de 75%. 

E necessário um basta nisso. Nós, do Con­
gresso Nación"al, temos condição de provocar 
uma reação, aproveitando essas medidas pro­
visórias que af estão. NãQ reagimos, ao con­
trário, temos, comumente, principalmente o 
Senado Federal, sempre dito amém a todas 
as Medidas que têm vindo do Poder Exe­
cutivo. 

Sr. Presidente, também desejava trazer ao 
conhecimento da Casa notas que para mim, 
têm um alto significado, porque estamos num 
País em que é comum e é normal a impuni­
dade, não só a impunidade daqueles que co­
metem qualquer espécie de crime, principal­
mente dos chamados "crime do colarinho 
branco," mas a impunidade também dos que 
fazem cerfas 3.firmaçóes caluniosas, e que não 
têm nenhuma ação judicial capaz de fazer 
com que sejam chamados à responsabilidade. 
Isso se torna tão normal, que são repetidas 
as notas a respeito de qualquer assunto. 

Trago, aqui, duas notas a respeito de con­
gressistas. Então, que elas sirvam de exem­
plo. Diz uma delas: 

"Na quarta-feira da semana passada, 
consultor de algumas das principais em­
presas do Eixo Rio-São Paulo-Brasília 
se confessava assustado com uma série 
de representantes de parlamentares que 
oferecem os préstimos na yOtaça.o do Or­
çamento de 1991. 

De olho no apoio futuro das empresas. 
houve até quem trouxesse projeto pron­
to de emenda que favoreceria, de ime­
diato, os interesses dos grupos. É uma 
minoria de maus polfticos, mas que pode 
arrebentar com os recurs-os· do Tesouro, 
no ano que vem." 

Esta nota fofj)ubJiCada no Relatório Reser­
vado de 10 de dezembro de 1990. 

Uma outra nota, mais ou menos sobre o 
mesmo assunto, publicada no Jornal do Bra­
sil: 

"Todo satísfeito cOin ·o enipuriãóZi­
nho dado por um deputado na aprovação 
de verbas para uma e.c:;trada que estava 
construindo, um conhecido lobista de 
Brasília prometeu de pés juntos: no-natal 
vou mandar para a sua casa uma caixa 
de uísque da melhor quaHdade." 

Decepcionado, o deputado arriscou: 

"-Companbe1ro,-não sou dono de 
bar, esqueceu? Meu ramo é de coisas 
finas." 

Vê V. Er a injúria que é lançada--sobre 
todos nós, de forma genérica, sem estabe· 
lec~r quais os culpados. E isso, Sr. Presiden­
!e, eu não estou acostumado a aceitar. 

O Sr. Esperidião Amin- Permite-me V. 
Ex~ um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Com mui­
to prazer, nobre Senador Esperidião Amin. 

O Sr. Esperidião Amin......:. Desejo, apenas, 
ditar à manifestação de V. Ex~, muito opor· 
tuna, diga-se de passagem, o meu desejo de 
ajudar a espantar e espancar este tipo de fan­
tasma. Primeiro, o fantasma da alegação ge· 
neralizada, porque inominada, e, de uma for­
ma ou de ourra:, lança a sombra da acusação 
sobre todos nós. é. dever nosso, a partir, in­
clusive, de pronunciamentos como o seu, in· 
terpelar quem faz publicar esse tipo de notí­
cia, de informe, porque isso não é uma: infor­
mação~ js_so-é-um informe, pois é-vago. Inter­
pelar democraticamente._ E nisso não há ne­
nhum veio de autoritarismo: Autoritarismo 
é acusar a todos sem nominar quem quer 
que s_eja. Congratulo-me com o seu pronun· 
ciamento" solidarizQ-_me_c_om_ele. Não estou 
sendo altruísta ao me solidarizar, porque es­
tou defendendo também a mim próprio, aqui­
lo_ que eu pretendo legar aos meus filhos, 
que é a minha honra e a honra coletiva da 
instituição,- que ·vai ser preservada se todos 
nós nos _dispusermos a ·mio ·silenciat, a não 
nos acomodar, a não deixar passar em branco 
insinuações .romo essas. Por isso, por estar 
aplaudindo e sendo, portanto, um mode~to 
colaborador do seu pronunciamento, sugiro 
que Y. Ex\ antes de concluir o seu discurso, 
que-rn sabe nos ajude a definir uma medida 
prática de interpelação pelo mencs de uma 
dessas notas ou alegações. Mais'uma'vez, mi­
nhas congratul~ções~ 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES _:_ Agra­
deço a V, Ex• Certa feita, tive a oportunidade 
de convocar para depor na Comissão- de 
Constituição, Justiça e Cidadania um cidadão 
que havia feito declarações, porque naquela 
época era conhecido o autor da nota: Então, 
o convoquei apra que ele viesse ã Comissão 
de ConstituiÇão, Justiça e Cidadania reafir­
mar o que havia dito". Não era ~..~:m Jornalista, 
era um cidadão que havia feito uma afirma­
ção acusándo um ministro de _l~stado, que 
'na ,-époCa era--parlamentar. Ele esteve aquí 
na comissão e cOm ã. iriaior tranqüilidade dis· 
se: "Não, essa nota, essa dedaração eu não 
fiz", Af eu perguntei-lhe: "Se V. S• não fez 
a declaraçã"o--;-por que não a desmentiu? V. 
s~ estava atingindo a honra de uma pessoa, 
e, mais do que isso, atingindo bem geoerica· 
mente os seus companheiros". Ele disse: "Eu 
não_ tenho hábito de desmentir- notas". E fi­
cou por isso mesmo, Sr. Senador. 

Como V. Ex~, entendo que deveriamos ter 
condições de reagir a. cada nota que sai a 
esse respeito, porque estamos, perante a opi­
nião pública, no mais baixo patamar de res-

peito, não somos respeitados pela opinião pú­
blica brasileira. Essas notas são como uma 
espécie de um lutador de boxe, que ficá mi­
nando a resistência do adversário com aquele 
murros na linha de cintura. Então, aos pou­
cos, ele vai minando a resistência do adver­
sário. E a repetíçãõ dessas notas, de artigos 
contra o Congresso, vem minando o respeito 
desta Instituição e também dos Srs. Parla· 
mentares. Chega ao pon1o, Sr. Presidente, 
de se tornar tão comum isso, tão comum, 
que eu li estarrecido, durante o recesso, pu· 
blicado nos jornais, sem nenhuma reação de 
quem quer que fosse, uma declaração, do 
ex-Líder do Governo na Câmara, em que 
ele dizia: "Collor é sócio do empresário· Paulo 
César Cavalcante Farias, o PC", em negócioS 
escusos. E isso, Sr. Presidente, não mereceu 
de ninguéni urila resposta, principalmente de 
um governo que diz "bateu, levou". É uma 
acusação que eu, como oposítor a esse Gover­
no, jamais me atraveria a fazer. Está aqui 
no jornal, em letras de forma. ' . 

Isso torna-se comum, Sr. Presidente. Acre­
dito que essa afirmação deveria ser compro­
vada. Não sendo comprovada, é uma levian­
dade, e a leviandade também tem que ser 
punida. 

Nós estamos - como foi dito ontem; e 
tenho repetido várias vezes - num País onde 
nãc;> há mais o poder da indignação. 

Neste País ninguéQl ma,is fica iridignado 
com fatoS como este_. 

Isso, Sr. Presidente, torna-se tão comum, 
a crítica a este Congres,so,_que ela se repete 
mes~o na hora em que V~ EX' e seus compa­
nheiros de Mesa tomam a atitude_correta, 
de afastar àqueles funcionários pertencentes 
a gabinetes de senadores que encerraram seus 
mandatos- essa atitude que as duas_M~sas 
anteriores também tomaram, a Mesa presi­
dida pelo Presidente Humberto Lucena, da 
qual eu era 1 ~ SecretáriO; também tomOu, 
no infcio_àa legislatura: passada afastando 210 
funcionáriàs dOs gabindes do.Sis. Senadores: 
Isso é nornia:L! Mas q-ual foí o noticiáriO? Q!Je 
V. Ex~ está.Va: interro"rripêôdo um "trem âa 
alegria!" Quando pelo contrário, V. Ex• esta­
va praticando um ato noniiiil de adiniitistra~ 
ção. Ninguém diz que- ãq_Ui, neste Senado, 
há mais de seis anos, nãO se fai nenhuma 
contratação sem concursO público; mas a ca~ 
da instante estão falando em "trens da ale­
gria". 

Sr. Presidente, apfoveita:n-do esta sexta-fei­
ra para t'!atar de assuntos diversos, sem maior 
profundidade, trago a V. Ext, cOmo novo Pre­
sidente do Seriado e do Congresso Nacional, 
apoiado pelo Senador Esperidião Amin para 
que não perrúita que fiquem sem resposta 
essas notas que são publicadas contra a honra 
de todos nós, o fato de que assisti pelos meios 
dê comunicação que no Estados Unidos, nu­
ma determinada Assembléia, estavam com­
provando atos de corrupção de deputados es­
taduais. A acusação não era genérica, dizia 
que fulano; beltrano e sicra:no eram corruptos 
e :comprovaram. Aqui se diz coisas como es­
sas de que parlamentares negociam verbas 
e não se_dá nome a ninguém. Fica a acusação 
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genérica sobre os membros da Comissão de 
OrçamentO, mas também sobre todos nós. 
Não faço parte da Comissão de Orçamento, 
mas faço parte do Cortgresso, e esta institui­
ção deveria ser mais respeitada. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Permite-me V. 
Er um aparte, nobre Senador Jutahy Maga­
lhães? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Com 
prazer, ouço V. Elr' 

O Sr. Chagas Rodrigues - Quero endos­
sar as palavras de V. Ex.• que, mais uma vez, 
vem defender a moralização da_ vida pública 
do nosso Pafs. Lamentavelmente - n~o só 
no Brasil, mas na América Latina, par·a- ficar 
aqui nesta América a qual pertecemos - a 
imprensa nacional e estrangeira só se refere 
a esses países acusando-os como países onde 
a corrupção tomou conta da vida pública. 
Precisamos reagir contra isso, nós, aqueles 
homens públicos que não têm outro compro­
misso a não ser com a moralização do País 
e a defesa dos superiores interesses da_nacio~ 
nalidade e do bem-estar do nosso povo. Te­
nho uma dupla razão para me solidarizar com 
V. Ex' Em primeiro lugar, porque é uma tese 
correta em defesa do Congresso,_ vale dize!, 
do Senado e da Câmara. _Em segundo lugar, 
porque fui designado membro da Comissão_ 
de Orçam.~nto. Relatei o anexo orçarpentário 
do Ministério da Justiça. "Ainda bem que lá 
não há estradas, rodovías, mas é evidente 
que tudo precisa ser esclarecido. Tiye a opor­
tunidade de receber, para surpresa. minha, 
altos funcionários ·do Ministério da Justiça, 
representantes da Polfcla Rodoviária, Polícia 
Federal, e representantes de entidades liga­
das a índios. Por sinal, as emendas que mais 
acolhi foram as oferecidas em favor das popu­
lações indígenas. Mas fiquei estupefato, pois 
uma alta autoridade disse-me que a Polícia 
Federal havia pleiteado o montante de "X" 
como indispensável ao seu functonaJ;llento e_ 
a Mensagem Presidencial atendera a apenas 
10% do solicitado. A Polícia Feder_a1 precisa 
de recursos para exercer as suas atividades 
e fiz o que pude dentro das limitaçõc~_s, porque 
o Orçamento deve ser equilibrado. Nós não 
podemos aumentar dotações, a não ser _redu­
zindo outras dotações do mesmo MiniStério, 
e isso não é_ fácil. Mas no _que pude _favoreci, 
sobretudo, as populações indígenas, acolhen_~ 
do várias emendas. De rnQdo que V. Ex' tem 
também a nossa soli9ariedade. ~do isso pre­
cisa ser devidamente esclarecido,_ porque se 
continuar assim, daqui a pouco, homens de 
espírito público não mais aceitarão pertencer 
a determinadas comissões. . 

Se há senadores, deputados, que Dão estão 
cumprindo ·os seus deveres, esses, e somente. 
ess_es, precisam ser denunciado~ ~ condena· 
dos na formada lei. V. Ex• tem anóssa soHda-
riedade. - -

O Sr. Alexandre Costa - Permite-me V. 
Ex~ um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Quero 
agradecer ao Senador Chagas Rodrigues o 
aparte e logo após ouvirei, com lOdo o prazer, 

o Senador Alexandre Costa, nosso Primeiro 
Vice-Presidente. 

Mas para não dizer que trato apertas de 
problemas dO Cori&ressO, tenho aqui também 
um recorte.que mostra a facilidade das acusa­
ções e o deSrespeito genúalizado, e a( se atin­
ge até uma autoridade pública, neste caso, 
como acusador. 

Diz a nota: 
"Não é bem assim 

JB, 13·1·91 
Na condição de t;liretor da Receita Fe­

deral, o Delegado Romeu Tuma anun­
ciou em outtil;lro uma fiscalização em seis 
e·mpresas exportadoraS de café que esta­
tfarii sübfaturando suas vendas e dando 
um preju:fzo ãO País de US$ 700 mil em 
divisas. · 

Três· meses depois, o estardalhaço de 
Turila Virou um discreto comunicado à 
Federação :Brasileira dos Exportadores 
de Café, informando que em apenas uma 

-das empresas acusadas foram encontra­
dos indícios de fraude." 

Então vejam V. Erscomo se acusa leviana­
mente, por parte de representantes do pró­
prio Governo. Issó é comu:m! É o hábito, 
é o normal hoje neste País. 

Ouço V. Ex~, nobre Senador Al~xandre 
Costa. 

O Sr. Alexandre Costa--:- Senador Jutahy 
Magalhães, eu não_-teria nada a acrescentar 
ao discurso de y_. Ex~ se não divergisse num 
ponto, um ponto em que V. Ex~ irá me dar 
razão, com o qual irá concordar. Não iria 
me satisfãi:er apenas pelas notas que as Mesas 
do Senado ou da Câmara pudessem oferecer. 
Eu achava que deveria haver ações justamen­
te para apurar esses fatos, e não apenas as 
Mesas divulgarem uma nota simples, des­
mentindo fatos que, na realidade, existem, 
que tl:ãó-p6demos negar. Fui relator da pro­
posta orçanlentári~ rçferente· ao Ministério 
Público Fe_der<;ll. Na comissão fui substituto 
do Sen-~dÕr- :EdisoD. LObão. O meu relatório 
sobre a proposta do Ministério Público Fede­
ral foi apiovado ·na ítitégra, tal como apre­
sentei. Após a aproVaçãO, já com os resulta­
doS, nii publicação, ele estava inteiramente 
diferente daquilo que foi aprovado na íntegra 
e por una_nimidade pela Comissão de Orça­
mento. Fói preciso eu rne valer do Presidente 
da Casa, Senador Nelson Carneiro, que de~ 
clarouque se negaria a assinar o Orçamento, 
se não fosse reposto o meu relatório nas con­
dições em que tíi1ha sido aprovado por unani­
midade. Veja V. Ex' a gravidade disso! Não 
é só isso; tem coisa mais importante airida. 
A minha terra natal é a cidade de Caxias, 
vizinha da do Senador Lucfdio Portela, a 
60kni de dis_tância. Luto há quase vinte anos 
para Conseguir uma verba para implantação 
de um sistema de água potável na cidade. 
Agora mesmo lutei junto aos membros da 
Comissão para colocá-la; não consegui. Na 
publicação do Orçamento deparo-me com 
dois bilhões de cruzeiros para esse serviço 
de abastecimento de água. Procuro saber dos 
parlamentares quem col.ocou essa emenda? 

Quem Colocou esse Qínheiro? Não apareceu 
um Parlamentar do Maranhão que tivesse co­
locado. Prossegui na investigação e vim asa­
ber que foi uma empreiteira que colocou os 
dois bilhões de cruzeiros no Orçamento para 
o sistema de água potável, na minha terra 
natal. Eu, um Parlamentar de quase quarenta 
anos de vida pública, não tive força, a emprei­
teira teve força. Então, veja V. Ex~ que o 
caso é muito sério e providências terão que 
ser tomadas, só as notas não chegam. Agora 
queo Orçatnento da República vem para o 
Senado Federal e a comissão será presidida 
a oportunidade de se colocar a locomotiva 
em cima dos tnlhos, porque as coisas, Sena· 
dor Jutahy Magalhães, não andam certas. 
Muito obrigado. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Agra· 
deço a V. Ex~ Não falei em nota da Presi­
dência, falei em reação da Presidência_ do 
Congresso, reação do Presidente do Senado. 
Na medida do possíVel e dentro da lei, no 
que nos permite a lei, nós deveríamos exigír 
que fossem apontados os fatos e denunciadaS, 
as· pessoãs que tivessem cometido qualqu~r_ 
ato leSiVo à União e também à honorabilidade 
desta Casa. 

Essa exigência é da maior impOrtância. V. 
Ex~ fala num episódio que teria ocorrido na 
Comissão de Orçarnento._Fala·s~ pmjta c<?isa _ 
à respeito da Com_issão de Orçam_entp. Pc;>r 
isso, Sr. Presidente, é que cada um de nós 
que tenha conhecimento de um fato deve 
apontar, mas deve apontar o responsável e 
não tratar do assunto genericamente. Quan­
do não tivernios a comprovação do fato que 
chega ao nosso_conhecimento e devido às lei& 
do País não possamos por qualquer razão tra­
zer à público aquilo que chega ao nosso co­
nhecimento, devemos procurar a autoridade 
responsável, seja o Presidente do ·congressO, 
seja o Presidente da Comissão, seja o Mini~­
tro de Estado, levando ao conhecimento de 
S. Ex.• o f~t9 que te,mos conhecimen!Ú é que 
infelizmente não temoS condiçOes de çc)_riipro­
var para que seja feita, então; a apuração 
devid_a e se cl;tegue ao fesponsável. _Porque 
para mim o principal é não ser uma acusaÇão 
genérica, não atingir a todoS_ Indiscrimina­
damente como ocorreu, tem ocorrido e vem 
ocorrendo repetidamente, porque todos nós, 
sem exceção,_estamos, perante a opiniãO pú­
blica, na mesma situação. Sonios OmiSsos, 
somos ln.Compefehtes, somos corruptos. Esse 
é o quadro do parlamentar perante -à opinião 
pública e o resultado está a.í na eleição. 

O Sr. Amazonino Mendes - Permite~me 
V. Ex~ um aparte, nobre Senador Jutahy Ma­
galhães? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Ouço 
V._ EX" _com todo prazer, nobre Senador. 

O ~r. Amazonino Mendes -Nobre Sena­
dor, primeiramente, gostaria de congratular­
me com V. Ex', sObretudo porque é a primei­
ra vez, na história da minha vida pública que, 
como membro, piso no plenário do Senado 
da República, que faço parte do Legislativo. 
Exerci duas funções ·executivaS: fui prefeitO 
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de capital e fui governador de estado. Aqui 
regístro, à guisa de colaboração à brilhante 
alocução de V. Ex•, que não raro no exercício 
do Executivo eu me estarrecia com a valida­
ção permanente das coisas indignas, deso­
nestas e imorais com uma força descomunal, 
capaz de vencer qualquer reação possível, até 
mesmo de um governador voluntarioso e de­
sejoso em ver essas coisas acertadas. a rigor, 
esse quadro não é propriedade exclusiva do 
meu estado. Parece-me que isto é do País, 
é galopante, é permanente, é constante e as­
sustador. Confesso a V. Ex• que- inuifa.S -vezes 
eu me indaguei se deveria ou não pertencer 
ao quadro do Legislativo. Sinto alma nova, 
vejo que o nosso Senado Federal traz consi­
go, no seu bojo, o desejo firme de mostrarase 

.a nu perante a opinião pública, porque é do 
nosso dever, sobretudo, até para a salvaguar­
da da instituição democrática tantas vezes co-_ 
locada em risco neste País e, não raro, em 
decorrência do descrédito com relação ao 
comportamento dos parlamentares. Quanto 
à questão do Orçamento, é- público e notório 
neste País. Eu, por exemplo, recuso-me a 
pertencer a essa comissão, -como V. Ex' ainda 
há pouco, no seu discurso, disse que vai che­
gar o momento em que alguns parlamentares, 
alguns políticos, vão ter receio -de pertencer 
a determinadas comissões. Já chegou este ins­
tante, ilustre_Senador, no meu caso especí­
fico, por exemplo, se me fora dada a partici­
pação nessa comissão, eu me recusaria de 
pronto, de imediato. Isso é grave, isso é terrí­
vel. Por outro lado, ouvindo o depoimento, 
de viva voz, de_ um cidadão com quarenta 
anos de vida pública, respeitabilíssimo, aqui, 
neste Senado, quando nos deu conta de um 
episódio absolutamente incrível, inadimiss!­
alquer país subdesenvolvido, o mais diminuto 
possível na escala da respeitabilidade interna­
cional, constituirase-ia num escândalo. As­
sim, diria a V. Ex', cresce em mim a idéia, 
o pensamento de tornar viável um projeto 
de lei que disCiplina a Lei de Diretrizes Orça­
mentáriãs, para, inclusive - quem sabe -
determinar apriori que um percentual, levan­
do-se em conta critérios absolutamente as­
sentes na prática administrativa, seja desti­
nado aos estados, conforme -claro e eviden­
te -um critério previamente estudado, esta­
belecido, a fim de que não fiquemos expostos 
ao chamado lobby e de que alguns estados 
da Federação, a exemplo do meu, no Orça­
mento atual, não sejam injti_StiÇados. De tal 
sorte, ilustre Senador, desejo externar aqui 
as minhas parabenizaçóes, as minhas congra­
tulações e fazer coro ao clamor de V. Ex• 
junto à Mesa para que o Senado Federal não 
fique exposto à execração pública pela prática 
contumaz do insulto, da injúria, da calúnia, 
às vezes com um fundo de verdade sobre um 
ou dois, masque, sob nenhuma hipótese, po­
de manchar a instituição. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Sr. Pre· 
sidente, inicialmente agradeço o aparte do 
nobre Senador Amazonino Mendes. Sei_ que 
está piscando a luz vermelha; o meu t'empo 
está esgotado. 

FoCum pronunciamento despretensioso; 
não esperava apartes. Tinha apenas o obje­
tivo de trazer ao conhecimento da Casa fatos 
que me preocupavam, os quais deveríamos 
realmente tratar e discutir. 

Sr. Presidente, o nobre senador Alexandre 
Costa fez- "uma denúncia, apontou um fato, 
que não é tão difícil de ser apurado. S. Ex• 
declarou que uma verba de dois _bilhões de. 
cruzeiros teria- sido incluída no Orçamento 
sem ter sido de sua autoria e sem se saber 
quem tería apresentado a emenda. 

Para que essa Verba fosse íncluída no Orça­
mento seria necessário haver uma emenda 
de autoria de algum parlamentar ou, então, 
uma emenda de relator. É fácil apurar. É 
fácil saber quem incluiu essa verba no Orça­
mento. É fácil chegar-se ao âmago da ques­
tão. É só querer saber. É só pedir à Secretaria 
da Comissão de Orçamento ou à Assessoria 
da Comissão de Orçamento que faça o rela­
cionamento das verbas destinadas ao Muni­
cípio de Caxias, para apurar se houve a auto­
ria de algum Sr. Parlamentar. Se não houve, 
saber se essa verba foi incluída por determi­
nação do re_lator~geral ou do relator parcial. 
Se foi ·a empreiteira que pediu, se foi a em­
preiteira que conseguiU, saberemos. Portan­
to, Sr. Presidente, V. Ex• pode tomar isso 
como passo· inicfal da apuração desses fatos. 
Creio que têm que ser apurados. Temos que 
chegar ao âmago da questão, responsabilizar 
os culpados e não deixar mais que essas acusa­
ções sejam genéricas. 

Agradeço a paciéncia. V. Ex~ deve estar 
se lembrando das nossas sessões do ano pas­
sado, onde V, Ex• era dos mais presentes 
e atuantes nas sessõeS das_ sextas-feiras. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES EM 
SEU PRONUNCIAMENTO, 

CONGRESSO. 
PAGANDO A CONTA 

JB, 2J.l2·90 

Todo satisfeito cOm o empurrãozinho dado 
por um deputado na aprovação-de verbas pa7 
ra uma estrada que estava construindo, um 
conhecido lobista de Bras!1ia prOnieteu de 
pés juntos: 

-No Natal vou mandar para sua casa uma 
caixa de uísque da melhor qualidade. 

Decepcionado, o deputado arriscou: 
-Companheiro, não sou dono de bar, es­

queceu? Meu ramo é o de_ coisas finas. 

Ahbom! 

Restabelecimento dos 
Fundos de Investimento 
do Nordeste (Finor) e da 

Amazônia (Finam) 

ru:aas 

Na quarta-feira da semana passada, consul­
tor de algumas das principais empresas do 
eixo Rio - São Paulo - Brasília se confesR 
sava assustado com o assédio de represen­
tªnt~_s çie parlamentares que oferecem os 

préstimQS na votação do Orçamento de 1991. 
De olho no apoio futuro das empresas, houve 
até quem trouxeSse projeto pronto de emen­
da que favoreceria, de imediato, os interesses 
dos grupos. 
-É uma minoria de maus políticos, mas 

que pode arrebentar com os recursos do Te­
souro no ano que vem - constata o con­
sultor. 

Um escritório de _advocacia que funciona 
no paraíso fiscal das Ilhas Caimã está ofere­
cendo pacote tentador aos empresários brasi­
leiros. Por US$ 5 mil, os profissionais se en­
carregam de todas as providências para cria­
ção de uma empresa no local. Um dos esco­
lhidos na listagem, em conversa telefônica, 
soube que a clientela brasileira dos advoga­
dos tem prosperado nos últimos meses. 

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO 
N9 446, D~ 1990 

Na conformidade do que faculta o art. 216, 
inciso I, do Regimento Interno do Senado 
Federal e tendo em vista a competência fisca­
lizadora das Casas do Congresso N acionai 
(art. 70, da Constituição), notadamente no 
que diz respeito à renúncia de receitas, re­
queiro sejam solicitadas ao Ministério da 
Economia, Fazenda e Planejamento as se­
guintes informações relacionadas com o De~ 
ereto n9 99.694, de 16 de novembro de 1990, 
que "reduz a alíquota do Imposto sobre Pro­
dutos Industrializados, incidente sobre.as ae­
ronaves que especifica."~ 

1) Foram realiz_ados, no âmbito_ do 
Ministério, estudos sobre a conveniência 
da redução da alÍquota do IPI incidente 
sobre diversos tipos de aeronaves? Caso 
afirmativo, enviar cópia do documento. 

2) Que critérios foram adotados para 
concluir que "os objetivos da polftica 
econômica" ou _a "necessidade de corriR 
gir distorções" (art. 4~ do Decreto-Lei 
n9Ll99/71) exigerri a fixação de alíquota 
do IPI em 0% (zero por cento) para as 
aeronaves? 

3) Que razões justificam a "essencia­
lidade dos produtos" referidos no Decre­
to n~ 99._694/90, no átual contexto econô­
mico? 

Justificação 

O Diário,Oficial da União de 19 de novem­
bro_ do couente ano veicula o Decreto n9 
99.694, de 16~11-90, reduzindo para0% (zero 
por cento) a alíquota do IPI incidente sobre 
diversos tipos-de aeronaves. 

Causa estranheza que, num momento onde 
a Nação é chamada a envidar esforços no 
sentido de diminuir o déficit público, aumen­
tar a receitã e conter gastos, tenha o Presi­
dente da República resolvido outorgar tal be­
nesse tributária. 

O Decreto-Lei n~ 1.199, de 27-12-71, auto­
riza o Poder Executivo a reduzir ou mafoiar 
as alíquotas do imposto em questão quando 
" ... se torne necessário atingir os objetivos 
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da política econômica governamental, man­
tida a seletividade em função da essencia~ 
Iidade do produto, ou, ainda, para corrigir 
distorções .. .'' (art. 4~). 

Considerando que às Casas do Congresso 
Nacional cabe exercer a fiscalização contábil, 
financeira, orçamentária, operacional e patri­
monial da Unfão, inclusive quanto à renúncia 
de receitas (art. 70, CF), entendo impres­
cindível que sejam explicitadas as razões que 
levaram o Governo a adotar tal medida. Cer· 
tamente, motivos imperiosos terão levado as 
autoridades fazendárias a propor esta nova 
hipótese de não fncid_ência fiscaL I;:nt~etanto, 
por ponderáveis que sejam, não podem ficar 
à margem da fiscalização parlamentar, cir­
cunstância que nos leva a encaminhar à Mesa 
pedido de informação a ser respondido pelos 
setores competentes da administração. 

Sala das Sessões. Senador Jutahy Maga~ 
lhães. 

CODZOO 

DECRETO-LEI N•l.!99, 
-DE 27 DE DEZEMBRO DE 1971 

Altera a Nomenclatura Brasileira de 
Mercadorias (NBM), a Tarifa Aduaneira 
do Brasil (TAB), a legislação do Imposto 
sobre Produtos Industrializados, e dá ouw 
tras providências. 

O Presidente da República, usando das 
atnOuições que lhe confere o item II do art. 
55 da Constituição, decreta: 

Art. 1" A Nomenclatura Brasileira de 
Mercadorias (NBM) e a Tarifa Aduaneira 
do Brasil (TAB), estabelecidas pelo Decre~ 
to-Lei _nP 1.154, de lP de março de 1971, com 
suas modificações posteriores, passam a viga~ 
rar com as seguintes alterações: -

Alteração 1•- Ficam cria_dos e incluídos 
nos capítulos correspondentes os códigos que 
seguem: 

09.01 
15.15 

06.00 
0-.:1.00 
<><.00' 

Ca.fé dc*C:!f~inado- .• ~· •••••••••••••• --1o ...... . 

. ,, 

22.00 
34.01 

39.07 

-13.02 

<0.01 
48.01 
49.01 

.tn.ll 
53.!0 
M.Ol 
M.OZ 

02.00 
03.00 
0·!.00 . 
10.00-
99.02 

1)9.()3 

99.<H 

11.00 
12.00 

lS.OO 

01.<1! . 
02.02 
02.00 
03.00 
re.oo 

03.00 
0::!.00 
03.00 
03.00 

fk :.be:lhM, nllillada oa colorida artificialmente •• 
Dto outros in&etoa. brs..r;quea.da. refill.ada o:z. eoWri· · 

da_ t.r:ificlalmente ........ .._ .: ._ •• _ ............... . 
Ridro!nol •••••••••••••••••••••••• _ ........... .. 
Saqu~ .......................... ; ... .; •• _-~ ............. .. 
Vinho de jenip&po ••••••••••• .; •• ..-... o. ...... .-..... .. 
l..perltivos {amargao, ""'!M"!lett;• e cnt:rot) ..... . 
Sablo, em ba...Uio ou em -pó, para. bubcar. ~r--

fumado o-a n.io ·················~·-···•·••• 
Sabl.o medicinal. ;v.r.terinârlo ou· desinf~tante- •• 
Sahll.o, &em perfume, de qnalqoer- forma prep-arado 

e t~conàicionll.do em un.idade do até 5 kr •••••• 
Calhu o tt:lboe. roscndo:~ o-u nlo; nu econuo... ..... 
Cilia d~ deaean;& para apu-elhoa aanitú.rlos; eea-

lD.cetlDLSmoa .................................... . 

Mr.nnbtura.a utilbadu Da iDdUatria õt eoutru• 
çio civil .................... -•••••• · ............. .. 

De cit.Prino •••••••••••••••••••••••••••••••••• 
Dt' boçoino, oviuo e caprino ····-··-----·-·····--···­
Cortiç:a trlt.tn·nda. p;nnul:ula. ou pulnrisada. ....... 
PMta de celul01re, em role&S ou em !õlb.u. • H ••• 

Tttul011 de eç:õee cu do obriz:a~• e outroii tituloo. 
aruiloa:ca, 'ncllltlivo talOOI do ehectUN e .em .. 
lb.Antea (u.ceto Ç,beQut'• dlt riq~:~m) .......... . 

Fotoa-rati!UI .......................................... . 
Do ~lot1 tlnos ................................... . 
Pontea.do •••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
PentiDGdo ••••••••••••••••••••••••••••.•••••••• 

<5 
155 
155 
155 
= 
105 
105 

105 
105 

105 

100 
1\lS 
M . 
1Z 
M 

70 
100 
M 
37 
M 

Alteração 11' - A Nota Complementar 
NC (24-1) passa a vigorar com a seguinte 
redação; 

"NOTA COMPLEMENTAR 
NC (24-1) Entende-se por: 

tica Aduaneira, na forma da legislação, inclu­
sive os previstos nos §§ 29 e 39 dO artigO 19 
do Decr.eto-Lei n9 1.169, de 29 de abril de 
1971, ap_liçáVeíidainbém à alteração das alí­
quotas estabelecidas neste decreto~lei. 

a)cigarilha - o produto com capa de folha 
do fumo em estado natural, envolvendo fumo 
desfiado, picado, migado ou em pó; 

b)charuto- o produto com capa de folha 
de fumo em estado natural, envolvendo folha 
de fumo inteira. picada ou partida; 

c)cigarro- o produto de fumo, cuja capa 
não seja de folha de fumo em estado natural." 

Parágrafo único. Permanecem em vigor tow 
das as atribuições dadas ao Conselho de Polf-

Art. 2~ A partir de 19 de janeiro-de 1974, 
serão restabelecidas para todas as mercado­
rias relacionadas nO Decreto-Lei n9 398, de 
.30 de de.zembro de 1968, inclusive para as 
que dele constem e estão relacionadas no pre­
sente decreto-lei, as alíquotas vigentes ante­
riormente à data da publicação do referido 
Decreto-Lei n9 -398, de 30 de dezembro de 
1968.. . 

Parági--afo único. O" COns_elho de Política 

Aduaneira baixará resolução especificando o 
código das referidas mercadorias na T AB, 
bem como as respectivas aTícjUotas. -

Art. 39 A tabela anexa à Lei n9 4.502, 
de 30 de novembro de 1964, com as modifi­
cações posteriores, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

Alteração 1• O texto da posição 25:01, des~ 
dobrado na forma da presente alteração, pas­
sa a ter a _seguinte redação: 

'-'Sal~gema, sal de salinas, sal marinho, 
sal de cozinha; cloreto de sódio puro; 
águas-mães de salinas; águas do mar: 

1-Cloreto de sódio puro ................. . 
.5% - -

2- Outros. , ... _ .................... u .. '" .. ~·· .. •• 
NT." 

Alteração 2! A "observação" 2• ao Capí­
tulo 24, com a redação dada pela alteração 
29• ao artigo 29 do Decreto-Lei n9 34, de 18 
de novembro de 1966, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"2• O preço de venda no varejo será 
obrigatoriamente marcado pelo fabri­
cante ou importador, de forma indelével 
e em caracteres bem visíveis, em cada 
unidade tributada, na Jonna estabeleci­
da em regulamento, não· podendo ser 
vendida ou exposta à venda pm preço 
superior ao mercado." 

Art. _4~ O Poder Executivo, em relação 
ao Imposto sobre Produtos Industrializados, 
quando se tome necessário atingir os obje­
tivos da política económicã ·govetnãffiental, 
mantida a seletividade em f_unção da essencia­
lidade do produto, ou, ainda, para corrigír 
distorções, fica autorizado: 
I- a reduzir alíquotas até .O f zero); 
II - a majorar alíquotas, acrescentando 

até 3.0 (trinta) unidades ao percentual de inci~ 
dência fixado na lei; _ _ 

III -a alterar a base de cá~culo em rel~ção 
a determinados produtos, podendo, para esse 
fim, fOOtr-the-s valor tributável mfnimo. 

Art. 59 A Lei n~ 4.502; de 30 de novem­
bro de 1964, com as modificações posterio~es, 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 

Alteração 1• - Acrescente~se ao artigo 49 
o seguinte inciso: 

"Os armazéns gerais, em relação aos 
produtos tributados a que derem saída 
de seus estabelecimentos e que tenham 
sido recebidos de estabelecimentos in­
dustrial ou equiparado a industrjal situaw 
dos em outra unidade_da Federação." 

Alteração 2•-Acresc-ente~se ao parágrafo 
único do artigo 3~ o seguinte inciso: 

"UI - b -Preparo de medicamentos 
oficinais Qu magistrais, manipulados em 
farmácias, para venda no varejo, direta­
mente a consumidor, assim ~orno a mon­
tagem de óculos, mediante receita mé~ 
dica". 

Alteração 3' O parágrafo único do arti­
go 15 passa a vigorar com a seguinte re­
dação: 

'"'Parágrafo único. Nas transfe-
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rências de produtos para estabelecimen­
tos da mesma pessoa jurídica, situado 
em outra unidade da Federação, o valor 
definido no inciso I deste artigo não ex~ 
cederá o preço de venda daqueles. dimi­
nuído de percentagem não superior a 
25% (vinte e cinco por cento), fixada 
pelo regulamento e, ainda, das despesas 
de transporte e seguro." 

Art. 6!> Este decreto-lei_entrará em vigor 
na data de sua publicação, reYogadas as dis-
posições em contrário. _______ _ 

Emilio G. Médici - Presidente da Repú­
blica. 

Antônio Delfim Netto. 

DECRETO W 99.694, 
DE 16 DE NOVEMBRO DE 1990 

Reduz a alíquota do Imposto sobre 
Produtos Industrializados, incidentes so­
bre as aeronaves que especifica. 

O Presidente da República, no uso da atri­
buição que lhe confere o artigo 84, inciso 
IV, da Constituição, e tendo em vista o dis~ 
posto no artigo 4?, inciso I, do Decreto-Lei 
n? 1.199, de 27 de dezembro de 1971, 

Decreta: 
Art. lo Ficam reduzidas a O% (zero põt 

cento) as alíquotas do Imposto sobre Produ­
tos Industrializados incidentes sobre as mer­
cadorias classificadas sob ·os Códigos 8802.1, 
8802.20.0100, 8802.20.02, 8802.20.9900, 
8802.30.0100, 8802.30.02, 8802.30.9900 e 
8802.40, da tabela de incidéncia do referido 
tributo, aprovada pelo DecretO n~ 97.410, de 
23 de dezembro de 1988. 

Art. 2~ Este decreto entrã em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 3? Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Brasüia, 16 de novembro de 1990; 169~ da 
Independência e 1029 da Repóbtica. FER~ 
NANDO COLLOR - Zélia M. Cardoso de 
Mello. 

Atos do Poder Executivo 
DECRETO N• !17.410, 

DE 23 DE DEZEMBRO DE 1988 

Aprova a Tabela de Incidência do Im~ 
posto sobre Produtos Industrializados. 

O Presidente da República, usando da atri­
buição que lhe confere o art. 84, inciso IV, 
da Constituição, e tendo em vista o disposto 
no art. 4~, do Decreto-Lei n9 1.199, de 27 
de dezembro de 1971, decreta: 

Art. 1~'" É aprovada a Tabela de Incidên­
cia do Imposto sobre Produtos Industriali­
zados (TlPI), a este anexada, em substituição 
à baixada com Decreto n~ 89 :_241, de 23 de 
dezembro de 1983. ~ __ 

Art. 2" Este decreto entra em vigor em 
19 de janeiro de 1989. 

Brasflia, 23 de dezembro de 1988; 167~> da 
Independência e 1009 da República. -JOSÉ 
SARNEY - Mailson Ferreira da Nóbrega. 

TABELA DE INCID~NCIA DO IMPOS-
TO SOBRE 

PRODUTOS INDUSTRlALIZADOS (TI­
PI) 

Sumário 

Regras gerais para interpretação do Siste­
ma Harmonizado 

SEÇÃO I 
Animais Vivos e Produtos do Reino Animal 

l'fotas de Seção. 
1. Animais viVos. 
2. C~es e ó}tJ.i:dezas, comestíveis. 
:LJeixes e Crustáceos, moluscos e os outros 
invertebrados aquáticos. 
4. Leite e _latiCínios, -ovos de aves; mel natu­
ral; prOdUtos comestíveis de origem animal, 
não especifícados nem compreendidos em 
outros Capítulos. 
5. Outros produtos de origem animal, não 
especificados compreendidos em outros Ca­
pítulos. 

SEÇÃO 11 
Produtos do Reino Animal 

Notas de Seção 
6~ · i?iantàS-VIvaS ·e produtos de floricultura. 
7. Proçlutos bortículas, plantas, raízes e tu­
bérculos,_ comestíveis. -
8. Frutas; cascas de cítricos e de melões. 
9. Café, chá, mate e especiarias. 
10~ Cereais: 
11. Produtos da indústria de moagem; mal­
te; amidos e·féculas; inulina; glúten de trigo. 
12. SementeS e frtitós Oleaginosos; grãos, 
sementes e frllto"s diveTSos;-planúts iridustriais 
ou mC:dicinaiS; palhas e forragens. 
13. GomaS; resinas e outros socos e extratos 
vegetais. -
14. Matériãs para trançaria (entrançarnen­
to) e outros produtos de origem vegetal, não 
especificados nem compreendidos em outios 
capítulos. 

SEÇÃO 111 
Gorduras e Óleos AnimaiS oU Vegetais; Pro~ 

dutos 
da sua Dissociação; Gorduras Alimentares 

Elaboradas; 
Ceras de Origem Animal ou Vegetal 

15. o Gonftiiis e óleos animais ou vegetais; 
prodUtos da--sua dissociação, gorduras ali­
mentares elaboradas; ceras de origem animal 
ou vegetal. 

SEÇÃO IV 
Produtos das Indústrias Alimentares; 

B~bidas, Líquidos AlCoólicos e Vfuagre; Fumo 
(Tabaco) e seus Sucedâneos Manufaturados 

Notas de Seção 
16. _Preparações de carnes, de peixes ou de 
crustáceos, de moluscos ou de outros inverte­
brados aquáticos. 

- :i7. Açúcares e produtos de confeitaria. 
18: Cacau· e: sUas ·preparações. 
19. Prepa-rações ãbase de cereais, farinhas, 
amídos, féculas ou de leite; produtos de pas­
telaria. 
20. Preparações de prõdutos hortícolas, de 
frutas ou de outras partes de plantas. 
21. Preparações alimentícias diversas. 
22. -- Bebidas, líquidos alcoólicos e vinagres. 

-2-3.- R~síduos e de:sperdícios das indóstrias 

alimentares; alimentos preparados para ani~ 
mais. 
24. Fumo (tabaco) e seus sucedâne_os manu­
faturados. 

SEÇÃO V 
Produtos Minerais 

25. Sal; enxofre; terras e pedras; gesso, cal 
e cimento. 
26. Minérios, escórías e cinzas. 
27. Combustíveis minerais, óleos minerais 
e produtos da sua destilação; matérias betu­
minosas; ceras minerais. 

SEÇÃO VI 
Produtos das Indústrias Químicas 

ou das Indústrias Conexas 

Notas de Seção. 
28. Produtos químicos inorgânicos; com­
postos inorgânicos ou orgânicos de :metais 
preciososs, de elementos radiativos, de me~ 
tais das terras raras ou de isótopos. 
29. Produtos químicos orgânicos. 
30. Produtos farmacêuticos. 
31. Adubos ou fertilizantes. 
32. Extratos tanantes e tintoriais; taninos 
e seus derivados; pigmentos e outras matérias 
corantes; tintas e vernizes; mástiques; tintas 
de escrever. 
33. Óleos essenciaís_e resinóides; produtos 
de perfumaria ou de toucador preparados e 
preparações cosméticas. 
34. Sabões, _agentes orgânicos de superfície, 

- preparações para lavagem, preparações lu­
brificantes, ceras artificiais, ceras prepara­
das, produtos de conservação e limpeza, velas 
e artigos semelhantes, massas'ou pastas para 
modelar_; ""ceras" para Odontologia (arte den­
tária) e composições para odontologia (arte 
dentária) à base de gesso. 
35. Matérias albunin-6ides; produtos à base 
de amidos ou de féculãs modificados; cola 
enzimas. 
36. Pólvora e explosivos; artigos de pirotec­
nia; fósforos; ligas pírfóricas; matérias infla· 
máveis. 
37. Produtos para fotografia e cinematogra~ 
fia. 
38. Pr_ódutos diversos das indústrias quími-
cas, 

SEÇÃO VIl 
Plásticos e suas Obras; Borracha e suas Obras 
Notas de Seçã_o _____ _ 
39. PlástiCos e suas obras. 
40. Borracha e suas obras. 

SEÇÃO VIII 
Pele~, Couros, Peleteria (Peles com Pêlo) 

e Obras destas Matérias; Artigos de Correirro 
ou de Seleiro; 

Artigos de VIagem, Bolsas e Artefatos Seme-
lhantes; Obras de Tripa 

41. Peles, exceto a peletetra (peles com pê~ 
lo), e couros. 
42. Obras e couro; artigos de correiro ou de 
seleiro; artigos de viagem, bolsas e artefatos 
semelhantes; obras de tripa. 
43. Peleteria (peles com pêlo) e suas obras; 
peleteria (peles com pêlo) artificial. 
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SEÇÃO IX Papel oui decArtiio; Papel e suas Obras Notas de Seção 
50. Seda. 

Madeira, Carvão Vegetal e Obras de Madei­
ra; 

47. Pastas de madeira ou de outras matérias 
fibrosas celulósicas; desperdícios e aparas de 

51. Lã pêlos finos- ou grosseiros; fios e-teci­
dos de crina. 
52. Algodão. Cortiça e suas obras; Obras de Espartaria papel ou de cartão. , 
53. Outras fibras têxteis vegetais; fios de 
papel e tecidos de ÍJ()'i dt papel. 

ou de Cestarla 

44. Madeira, carvão vegetal e obras de ma­
deira. 

48. Papel e cartão; obras d~· pasta de celulo­
se, de papel ou de cartão. 
49. Livros, jornais, gravuras e outros pro­
dutos das indústrias gráfiCãs; teitoii'uianus­
ctitos ou datilografados, plano~ e plaotas. 

54. Filamentos sinwtkos ou artificiais. 
55. Fibtas sintétkk$ U(l artificiais, descon­
tínuas. 45. Cortiça e s1,1as obras. _ 

46. Obras de espartaria ou de cestaria 

SEÇÃO X SEÇÃO XI 

56. Pastas ('~QJJ,atei~,_'') l'eJtros e falsos teci­
dos; fioS" especfais l'Cl Jéis, cordas e Cã.bos; 
artigos de cordar_ia. ______ _ 

Pastas de Madeira ou de outras Matérias 
Fibrosas Celulósicas; Desperdícios e Aparas ) Matérias Têxteis e suas Obras 

57. Tapetes e outros revestimentos para pa­
vimentos, de ma téria_s têxteis. 
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DECRETO N' 97.410, 
DE 23 DE DEZEMBRO DE 1988 

Aprova a Tabela de Incidência do lm· 
posto sobre Produtos Industrializados. 

O Presidente da República, usando da atri­
buição que lhe confere o art. 84, inciso IV, 
da Constituição, e tendo em vista o disposto 
no art. 4~', do Decreto-Lei n~ 1.199, de 27 
de dezembro de 1971, 

Decreta: 
Art. 1? É aprovada a Tabela da Incidên­

cia do Imposto sobre PrQdutos Industriali­
zados (TIPI), a este anexa, em substituição 
à baixada com Decreto n9 89.241, de 23_ de 
dezembro de 1983. 

Art. 2' Este _decreto entra _em vigor em 
l~' de janeiro de 1989. _ . __ _ ·-· 

Brasília, 23 de dezembro de 1988; 1679 da 
Independência e 1 oo~ da República. -JOSÉ 
SARNEY - Maílson Ferreira da Nóbrega. 

OF.SGM/19/91 À Sua Excelência o Senhor 
Senador Jutahy Magalhães 
Senado Federal- DF. 

Brasflia, 18 de fevereiro de 1991 
Senhor Senador, 
Por determinação da Primeira Secretária, 

encaminho a Vossa Excelência cópia das in­
formações prestadas pelo Ministério da Eco­
nomia, Fazenda e Planejamento e encami­
nhadas pela Secretaria Geral da Presidência 
da República, sobre os quesitos constantes 
do Requerimento no 446, de 1990. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a 
Vossa Excelência protestos de estima e consi­
deração. - Goido Faria de Carvalho, Secre­
tário-Geral da Mesa. 

Aviso n9 93-AUSG. 
Em 31 de janeiro de 1991 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Mendes Canale 
DD. Primeiro Secretário do Senado Federal 
Brasi1ia- DF 

Excelentfssimó Senhor Priro.eiro Secret_á­
rio: 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Ex­
celência cópia do Aviso n~"48, de 15.de janeiro 
de 1991, com os esclarecimentos do Minis­
tério da Economia, Fazenda e Planejamento 
sobre os quesitos constantes do Requerimen­
to de Informação n~" 446, de 1990, de autoria 
do Senhor Senador Jutahy Magalhães. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência protestos de_elevada estima 
e consideração. - Márcio de Oliveira Dias, 
Secretário-Geral, Interino, da Presidência da 
República. 

Aviso n~" 48 
15-01-91 

A Sua Excelência á Senhor 
Embaixador Marcos António de Salvo Coim­
bra 
DD. Secretário-Geral da 
Presidência da República 

Senhor Secretário-GerRI, 
Refiro-me ao Requerimento de Informa­

ções n~' 446/90, de autoria do Senador Jutahy 
Magalhães, sobre a redução do IPI incidente 
, sobre aeronaves. 

A propósito, tenho a honra de prestar os 
seguintes esclarecimentos: 

a) no tocante ao quesito n9 1 do Requeri­
mento, esclareço que a redução para0% (ze­
ro por cento) da alíquota do IPI sobre diver­
sos tipos deaeronaves (Dec. n9 99.694/90), 
embasou-se em estudos que introduziram 
à convicção da procedência dos pleitos apre~ 
sentãdQs. As notas e_la_bQr,a_d_a_s pela Secretaria 
Nacional de Economia, pela Secretaria Espe­
cial de POlítica Econ6mica, pelo Departa­
mento da Receita Federal e pelo Assessor 
João .Carlos Camargo, bem como a Expo­
sição ·de Mcitivo_s _d_o __ decreto estão anexadas, 
conforme solicitado; 

b) quanto à exigência contida no artigo 49 
do Decreto~Lei n~" 1.199n1 (quesito n9 2), 
de que as reduções da alíquota no IPI devem 
ser orientadas para atingir objetivos de polí­
tica econômica ou ainda para corrigir distor­
ções, informo que a redução para 0% (zero 
por cento) do IPI para aeronaves, está em 
consoiiãnCia c;õm as Diretrizes da Política In­
dustrial e de Comércio Exterior, aprovada 
pela Portaria MEFP/n~' 365, de 25/6190 e tem 
por objetivo permitir que as empresas de 
transporte aér"eo possam competir nos mes~ 
mos padrões dos maiores operadores e fabri­
cantes de aeronaves, localizados, principal­
nieO.te, nos Estados Unidos, França e Ingla­
terra, onde não há incidência de imposto para 
o setor. Cabe esclarecer, ainda, que a referida 
redução veio substituir ise_nções e reduções 
de aüqliotãs- do II e do IPI que beneficiavam 
a importação de aeronaves, revogadas pela 
Lei n6 8.032, de 12/4/90, o que onerou, sobre­
maneira,~ a re-novação-da frota de empresas 
iiaCionaiS-OOD."CesSiõnárias de lirihas regulares 
de transporte aéreo; 

c) com referência a essencialidade no pro­
duto, referida no quesito n9 3, cabe ressaltar 
que, em face das dimehsóes c_ontinentais do 
País, o transporte aéreo torna-se um impor­
tante fator de integração nàcional. Assim, 
excluiu-se do benefício as aeronaves que não 
atendem a este critério, como exemplo, asas 
delta, planadores, etc., usadas para fins de 
lazer. 

Na oportunidade, renovo a V. Ex~ meus 
protestos de elevada estima e distinta consi­
deração. - Zélia M._ C!:tfdQso de Mello, Mi­
nistra de Estado da Economia, Fazenda e 
Planejamento 

Durante o discurso do Sr. Jutahy Ma­
galhães, o Sr. Dirceu Carneiro, r Secre­
tário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupadã pelo Sr. Mal,J,ro BeneVides, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-:_Antes de conceder a palavra ao orado!' 
seguinte, a Presidência sente-se_ compelida, 
nos limites do espaço regimental, a oferecer 
à Casáalguns esclarecimentos, diante do pro­
nunciamento do ilustre representante da Ba­
hia e dos apartes com que o seu discurso 
foi brindado para ilustrá~lo ainda mais. 

No dia 2 de fevereiro, quando aqui se reali­
ZQu_a_ sessão preparatória para a escolha dos 

novos membros da Mesa, o Presidente que 
então se investi~ fez questão de destacar, na 
sutileza de um ou dois parágrafos do _seu dis­
curso, a informação de que, dentro da rotati­
vidade entre Câmara dos Deputados e Sena­
do Federal, este ano, a Comissão de Orça~ 
menta teria a preSidi-la um membro do Sena­
do Federal. Isto está sendo seqüenciado com 
a apresentação de um projeto de resolução, 
ao exame do Congresso N acionai, para que 
se_ garanta, nas sessões legislativas de 1991 
e 1992, a direção dos trabalhos a um senador 
da República, significando nessa mudança a 
certeza de que uma orientaç:lo absolutamen~ 
te segura, transparente, direcionada _exclusi~ 
vamente para o interesse público, seria ado­
tada a partir de 1991. E quando não mais 
se achar um senador dirigindo os trabalhos 
dessa comissão, temos certeza de que a reper­
cussão pedagógica dos atos que forem prati­
cados sob a Presidência de um senador haverá 
de ter aquela ressonância intensa neste Con­
gresso, que chamei, num pronunciamento do 
dia 15, de urrl Congresso dos novos tempos. 
A Mesa, quando anunciou a transparência 
dos seus atos, exatamente tinha o desejo de 
permitir que a imprensa, -utilizando o seu po­
der de crítica, o fizesse sem qualquer tipo 
de equívoco que tomasse vulnerável injusta­
mente uma Casa que tem pautado os seus 
atos numa linha de absoluta austeridade. 

Ainda recentemente interpelado por uma 
emissora do Sul sobre a implantação de um 
clima de moralização nesta Casa, repelí-a, 
dizendo que o Senado é uma Casa realmente 
moralizada, tem sido dirigida com aprumo. 
_E, reportando-me à última administração 
exemplar do nobre Senador Nelson Carneiro, 
diria que: a grande preocupaçã:o·foi exata­
mente projetar uma imagem de austeridade 
para o Senado Federal e para o Congresso 
Nacional. O nosso trabalho seria exatamente 
para, permitindo a transparência dos nossos 
atos, incutir na alma de todos os brasileiros 
a certeza de que realmente o Congresso Na­
cional não s_e_afaste_ daquelas diretrizes de 
seriedade, de contenção de gastos e de defesa 
dos intereSses maiores do povo brasileiro. 

Portanto, nesse exato momento, após o 
pronunciamento do Senador Jutahy Maga­
lhães, já anuncio que o projeto apresentado 
ao Congresso Nacional estará sendo incluído, 
nos próximos dias, na pauta dos nossos traba­
lhos, até para permitir as inovações, as emen~ 
das sugeridas pelo ilustre Representante da 
Bahia, Jutahy Magalhães, e permitir que, 
com a Comissão de Orçamento funcionando 
no Senado Federal, nesses dois ~nos, inclu­
sive com a transferência da Secretaria da Co­
missão para a própiia ·estrutUra física do "Se~ 
nado Federal, possamos, deputados e sena­
dores, direcionar o nosso esforço, o nosso 
trabalho exclusivamente em favor do inte­
resse o povo brasileiro. 

Era a comunicação que eu me sentia no 
dever, neste instante, de transmitír -ao Plená­
rio e, através do próprio Plenário, à Opinião 
pública brasileira. 

Concedo a palavra ao Senador Ney Mara­
nhão. 
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O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) --Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, têm sido muito co­
mentados nos últimos dias, pelos meios de 
comunicação, pela sociedade em geral, e até 
aqui no plenário do nosso Senado Federal, 
despertando a atenção e envolvimento da 
classe polftica, os entendimentos e negocia­
ções das autoridades monetárias com gover­
nos estaduais acerca da rolagem e forma de 
financiamento das dívidas mobiliárias de al­
guns estados da Federação. Trago algunS co­
mentários a respeito- do assunto, a título de 
informação e esclarecimento no âmbito desta 
Casa. 

A princípio, é oportuno salíentar que, his­
toricamente, até o final de 1989, a relação 
entre as dívidas mobiliárias estadual/muni­
cipal e a dívida mobiliária federal em poder 
do público era da ordem de 16%. Com o 
advento do Plano CoUQr, em março de 1990, 
a dívida mobiliária federal parou de crescer, 
o mesmo não ocorrendo com os papéis esta­
duais, cuja proporção passou-·de 19% em ja­
neiro de 1990 para 143% em janeiro de 1991. 
No período de janeiro/90 a janeir0/91, para 
um crescimento de apenas 22% no saldo da 
dívida mobiliária federal em poder do públi­
co, observou-se incremento de 820% no esto­
que de títulos estaduais. 

A política monetária praticada pelo Banco 
Central a partir de maio/90, que teve como 
meta básica o controle _dos agregados mone­
tários, reduziu bastante~a liquidez do sistema 
financeiro, o que explicitou para o mercado 
a quantidade excessiva de títulos estaduais 
em relação ao nível de liquidez disponível 
para financiá-los. Esse fato fez com que as 
instituições financeiras, que normalmente fi­
nanciam esses papéis, se retrafss_em e passas­
sem a exigir taxas de juros cada vez mais 
elevadas como forma de garantir o giro dos 
títulos. Ao mesmo tempo, o Banco do Brasil 
-que sempre financiou parcela considerável 
de papéis estaduais através da Gerof, quer 
seja dando assistência financeira diretamente 
às distribuidoras estaduais, quer seja repas­
sando recursos para outras instituições finan­
ceiras-, por questões conjunturais, também 
passou a reduzir gradativamente sua partici-
pação. _ , ~ _ 

Assim, a partir de meados de janeiro/91, 
toda a responsabilidade pelo financiamento 
dos papéis estaduais recaiu sobre os bancos 
dos respectivos estados, gerando problemas 
para essas instituições, que, por não disporem 
de tamanho volume de recursos, passaram 
a se utiliz_ar sistematicamente q.e empréstimos 
de liquidez junto ao Banco Central. Eviden­
ciou~se, de forma mais acentuada, que o v o tu­
me de títulos estaduais era muito maior do 
que o nível de liquidez disponível no mercado 
para financiá-los, pois até mesmo o-s emprés­
timos de liquidez fornecidos pelo Banco Cen­
tral já não estavam sendo sufu:ientes para 
atender às necessidades de recursos dos b.an­
cos estaduais. 

Essa situação fez com que o Govenio Fede­
ral, em conjunto com os governos estaduais 
de quatro importantes unidades da Federa-

ção, buscas_se uma solução para o problema 
que se ãgravava -dia após dia. 

A-ssessora-da pelO Presidente do Banco 
Central e _pel~ Diretor de Política Monetária, 
a Ministra da Economia, FaZenda e Planeja­
mento realizou reuniões de trabalho com os 
Governadores dos Estados de São Paulo, Rio 
de Janeiiõ, Minas Ge!ais e Rio Grande do 
Sul, estes-ac-ompanhados dos respectivos Se~ 
cretários de Fazeitda. Ess;1 iniCiativa propi­
ciou o conVeniente entendimento entre as 
duas esferas de goverilo e a adoção de esque­
ma tecnicamente correto, compatível com a 
condução da política monetária pelo BancO 
Central e atendendo aos propósitos de, por 
um lado, salvaguardar o Sistema Financeiro 
Nacional e tranqüilizar os agentes do mer­
cado financeirO e, poi" oUtrO, evitar o agrava­
mento -da crise financeira doS estados, pro­
porcionando-lhes um alento emergencial e 
criando condições para negociarem com as 
novas administrações estaduais, que tomam 
posse no próximo mês, soluções mais abran­
gentes e definitivas para os desequihbrios das 
finanças pUblicas estaduais. 

Os resultados das reuniões foram assim re­
sumidos: 

a) o Banco Central se propós a vender a 
terffiO, pelo pt3zo de triáfa dias, renováveis 
poi mais 30 dias, Letras do Banco Central 
(LBC) a serenrrmaneiadas pelo bancos esta­
duaiS dos estados mencionados, no montante 
equivalente ao total das quantias a serem ofe· 
recidas; · ·· 

b) o volume de títulos e~tadu~s equiva­
lente à absofÇão de LBC ficã.fá bloqueado 
para negociações durante o prazo de vigência 
da operação a termo, ou seja, por sessenta 
dias; 

C) os govern:adOieS--cOilCOfdaram em desa­
tivar as distribuidoras de títulos e valores mo­
biliários de seus respectivos estados, uma vez 
que os fin"anciari:ti!ntos passafão, doravante, 
a ser tomados pelos bancos estaduais; 

d) os governadores concordaram também 
em- abdicar. Qo Jançamento de novos títulos 
da dívida pública, exceto para enventuãl 
substituição."dos títulos que estão sendo blo­
queados desde que o seu vencimento ocorra 
dentro do período de vigência da operação. 

Como -se vê, entendimentos alcançados 
não envoiVem QUalquer transferêricia de re­
cursoS do Governo Federal para os governos 
estaduais_, _Da_ mesma forma, não se fixou 
qualquer garantia ·de ffnanCiameiito por parte 
do Banco Central ou do Tesouro Nacional 
para as LBC que serão emitidas. Não houve, 
ainda, troca de papéis entre o Banco Central 
e os bancos estaduais, nem assunção de risco 
por parte do Bacen. 

O esquema adotado deverá reduzir a in­
quietação que se vinha observando no mer­
cado de títulos públicos, particularmente em 
relação ao giro de títulos estaduais, e, tran­
qüiliza-ndo-se os agentes financeiros, dever~ 
se..á obter redução nas ta~as de financiamen­
to dos papéis estaduais. 

Embora se trate de um esquema emergen~ 
cial e provisório, deu-se um passo importante 
na busca de soluções para os problemas das 

finanças estaduais mediante adequado enten­
dimento entre o Governo Federal e os Gover­
nos Estaduais, devendo a classe política hipo~ 
tecar seu apoio e juntar seUs esforços no deli­
neamento das soluções mais definitivas que 
o Governo Federal se dispõe a negociar com 
as novas adffiiníS:tr3.Ções estaduais a partir do 
próximo mês. 

Sr. Presidente, em primeiro lugar, quero 
dar uma satisfação ao eminente Senador An­
tônio Mariz que_, anteontem, da tribuna, pro­
testou contra o fechamento do Paraib~ui. 
Nós, senadores do Nordeste, hipotecamos so-
lidariedade a S. E:x:~ -

Sabemos que a decisão do Senado Federal, 
que transformou o meu Projeto nP 66 na_ Re­
solução n~ 58, disciplinou o endividamento 
dos estados e municípios. Sabemos nós que 
esses quatro estados, a que me referi- neste 
momento, que· promoveram esse entendi­
mento com o GOverno, através_ d_o Banco 
Central, eram jUstamente os estados mais en­
dividados, responsáveis por 85% do endivi­
damento interno do País. Isso prejudicava 
treme]ldamente o restante dos estados brasi­
leiros, principalmente aqueles que nada de~­
viam ou deviam muito pouco. Assim sendo, 
essa resolução do Senado equilibrou os esta­
dos da Federação, de_u equilíbrio no que _se 
refere às_~omadas de empréstimo, que, hoje, 
são de competência exclusiva do Senado Fe­
deral. O Banco Central é ouvido, mas a deci­
são final desse endividamento parte exclusi~ 
vamente do _Senado Federal. 

Era o esclarecimento que eu tinha para 
dar: que não houve, de maneira alguma, uma 
quebra ou um entendimento do Banco Cen­
tral com esses estados que feriSse essa Reso~ 
lução n9 58, segundo a qual o Senado Fede:ral 
é parte integrap.te e decisória _dessa ql!_estão 
tão importante para o equilíbrio da Federa­
ção, que é o endividamento do~ estados br~i­
leiros. 

Era o esclarecímento qUe -eu -gostaria de 
dar, neste momento, aos meus companheiros 
do Senado e aos membros da Mesa desta 
Casa. -
~uito ~?brigad~. 

Durante o discurso do Sr. Ney Mara­
nhão, o Sr. Mauro Benevides, Presíden­
te, deixa ·a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Dirceu Carneiro, Pri· 
meiro Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Aluízio 
Bezerra. (Pausa.) 

S. Ex~ não está presente 
Concedo a palavra ao nobre Senador Má­

rio Covas. (Pausa.) 
S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Cou­

tinho Jorge. 

O SR. COUTINHO JORGE (PMDB -
PA. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.) -Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores,· gostaria de fazer aqui Uni "rêgtSiro a 
respeito da atuação do Congresso Nacional 
frente às duas medidas provisórias editadas 
pelo Governo Federal. 
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Todos sabem que a Medida Provisória n"' 
294 trata de tentar alterar o esquema de inde­
xação da nossa economia, além de outras pro­
vidências de cunho financeirO. 

A Medida Provisória n? 295 busca o conge­
lamento, - em síntese, dos salários e dos 
preços. 

O Congresso Nacional, cumprindo as suas 
prerrogativas? definiu a comissão mista para 
analisar essas duas medidas provisórias. Na 
primeira reunião da Medida Provisória nY 
294;-o·-sr.-Senador Mário Covas, eittre ou­
tros, dizia-nos, a nós que estávamos chegan­
do a este Senado Federal, que pelo acúmulo 
de medidas provisórias, editadas pelo Go­
verno no período legislativo anterior, lamCn­
tavelmente, o Congresso Nacional em grande 
parte não havia cumprido o disposto na Reso­
lução n9 1, que trata da tramitação das medi­
das provisórias no Congresso Nacional. 
Grande parte das vezes as comissões nem 
se instalavam. 

Mas, parece-me - esse é o registro impor­
tante que faço - que, a partir deste novo 
período legislativo, as coisas parecem que es­
tão mudando. As duas comissões, constituí­
das de senadores e deputados, foram insta­
ladas com todos os seus membros, e, a partir 
daí, se inicioU a discussão da admissibilidade, 
aprovada nas duas comissões. Posteriormen­
te, as duas comissões, de comum acordo, 
montaram uma programação de convocação 
de várias personalidades que representassem 
os vários segmentos da sociedade e do pró­
prio Governo, para audiências nessas comis­
sões, a fim de que os relatores e seus membros 
pudessem ter uma avaliação mais clara a res­
peito do conteúdo das mesmas. 

Desta forma, foram convocados, na área 
do Governo, a Ministra Zélia Cardoso de 
Mello, e, na área sindical, todas as centrais 
de trabalhadores: a CUT, CGT, Força Sindi­
cal, a Federação, e a Contag, na área de agri­
cultura. Foram também convocadas entida­
des patronais, federações, como, por exem­
plo, a entidade que congrega os bancos, a 
Febraban .. 

Enfim, as comissões~ de forma democrá­
tica, procuraram ouvir aquilo que as entida­
des públicas, os empresáriOs e os trabalha­
dores pensavam a respeito dessas duas medi­
das provisórias. 

O que se observou, na verdade, foi que 
praticamente, quer da parte dos trabalhado­
res, quer da parte dos empresários, graves 
e grandes restrições foram apresentadas às 
duas medidas. 

Lembro-me que a Ministra Zélia, aqui, ilo 
plenário do Senado, discutiildo a estratégia 
do Plano Collor II, ratificou aquela posição, 
no nosso entender equivocada, a respeito da 
postura do Governo com vistas àquilo que 
S. Ex~ chamou de "crescimento econômico 
com distribuidio de renda". 

O que se observou, em última análise, foi 
que a Ministra aqui reafirmou que para atin­
gir esse grande ovjetivo nacional, com o que 
todos concordamos, a grande estratégia glo~ 
bal seria o combate à inflaçãO e o mais, prati­
camente, seriam atitudes secundárias do Go-

vemo. A prática mostrou isso, o que se verifi­
cou é que no chamado Plano Collor I, o Go­
verno procuro-u, basicamente, basear-se na 
tese de que, por um lado, enxugando a liqui­
dez excessiva do sistema e, por outro, tentao~ 
do acabar com o déficit público, se resolve­
riam, de fonna definitiva, os problemas infla­
cionários. 

O Governo, na verdade, usou essa política 
econômica, e o que se viu? Praticalilertte, 
a inflação voltou, e o pior, aumentou a reces~ 
são, o desemprego e os problemas sociais af 
estão-cada vez mais agravados. 

O Pl!ino Collor II -que no nosso entender 
não é plano, representa apenas o somatório 
de algumas medidas econômicas visando exa­
tamente a _combater a inflação - vem agora 
com essas oduas medidas tentando uma solu­
ção heróica para o Brasil. Mas nós entende­
mos que, novamente, esses remédios amar­
gos não vão curar o doente, eles podem tentar 
minimizaualvez alguns sintomas desse doen­
te, mas vão gerar seqüelas graves de um riiodo 
geral na sócio-economia brasileira. 
- -Mas, o que quero registrar é que _o trabalho 
dessas duas comissões foi realmente digno 
deste Congress-o Nacional. Essas comissões 
trabalharam, sucessivamente, inclusive nos 
fins de semana. Para nossa felicidade, a co­

-missão que trãtou da Medida Provisória n~ 
294 conseguiu levar a termo o _seu trabalho, 
seguiu rigoros~ente o rito do processo. Por­
tanto, há duas noites, essa comissão, às 4:00 
horas da madrugada, encerrou os seus traba­
lhos diScutindo o relatório do relator, discu~ 
tindo todos os destaques apresentados e o 
projeto final de conversão dessa medida. 

O Sr. Josapbat Marinho -V. Ex• me per­
mite um aparte, nobre Senador Coutinho Jor­
ge? 

O SR. COUTINHO JORGE - Com praC 
zer, ouço V. Ex_• 

O Sr. Josapbat Mar!n-ho - A comissão 
encarregada úe examinãr a Medida Provisó­
ria n" 295, realizou várias reuniões, ouviu re­
presentantes de classes, estabeleceu um diá­
logo amplo e_ adequado. É pena, porém, que 
a comissão, de que participei não haja con­
cluído corretamente os seus trabalhos. Não 
recebeu o parecer final do relator e nem apre­
ciou, conclusivamente, a matéria para que 
fosse levada a _plenário. 

O SR. COUTINHO JORGE __:_ilustre Se­
nador Josaphat Marinho, é lmentável que is­
so tenha ocorrido, mas, de qualquer forma, 
a Comissão Mista que examinou a Medida 
Provisóriã. i:t'? 295, até o dia da apresentação 
do relatório, cumpriu totalmente as suas obri­
gações e o rito do processo de análise da 
medida. 

Mas, em relação à Comissão Mista que exa­
mina a Medida Provisória ri'? 294, da qual 
eu era Vice-Presidente, cumpriu rigorosa~ 
mente os compromissos assumidos no início 
de sua implantação. 

Esse é o .tegístro qUe desejo fazer aqui, 
mostrando que o Parlamento quando quer 
cumprir ãS- suas prerrogativas o faz, também 

com a observação de que todos os membros 
titulares e a grande maioria dos suplentes par­
ticiparam de todas as fases fundamentais das 
Giscussões dessa Medida Provisória n9 294. 

O Sr. Jutahy Magalhães- V ~Ex' me per­
mite um aparte? 

O SR. COUTINHO JORGE - Ouço V. 
Ex• com muita atenção. 

O Sr. Jutahy Magalhães -V. Ex• está 
abordando um assunto que deve ser, tam­
bém, mais uma das nossas preocupações. No 
ano passado, na legislatura que se findou,' 
ap~s a --promulgação da CóiíStitrilçãô~ niuito 
dificilmente uma comissão mista chegaVã a 
se reunir para analisar as medidas provisó­
rias, porque havia uma decisão política de 
que o relator não apresentasse o seu parecer 
na comissão mas o fizesse somente em Plená­
rio. E isto em nome de negociações! Ora, 
o certo, o correto é isto que ocorreu na comis­
são que tratou da Medida Provisória n9 294. 
Temos oS prazos estabelecídos pelo Regi­
mento para discussão, aprovação ou recusa 
de emendas até chegar ao relatório final para 
ser aprovado ou rejeitado pela comissão mis­
ta. As negociações, que são_ absolutamente 
necessárias, devem ter também um prazo­
liiníte até a conclusão. Nas comissões mistas 
é que estão as representações dos diversos 
partidos políticos de que compõem o Con­
gresso e os seus_c_omponentes falam em nome 
dos partidos dentro da orientação partidária, 
da linha de compromissos com seus partidos. 
Estamos vendo o interesse dos Srs. Senadores 
e Deputados, neste início de legislatura, em 
modificar a maneira como se estava proce­
dendo, porque não podíamos mais contiiniai 
naquele sistema. Com a Medida Provisória 
n9 295. já querem que seja feito "o idatõrio 
·em Plenário. V. Ex• já deve saber que· não 
se consegue nem ouvir a leitura do relatório, 
não se te_m condições d_e tomar conhecimento 
do parecer, e temos_ que votar "sim" ou 
"não", d_e_ acordo com aquelas manij'~stações 
das lideranças partidárias. Parabenizo V. Ex~ 
Vamos juntar nossos esforços para fazer com 
que as comissões mistas decidam. O Plená_rio 
pode modificar a decisão da comissão mista; 
mas, pelo menos, ele terá condições de exa­
minar o que lá foi discutido e aprovado e 
daf tirar suas conclusões. Aqui, no Senado. 
tenho uma proposta para acabar com o voto 
de liderança. Este é um objetivo que venho 
perseguindo, porque o voto deve ser de cada 
um de nós dentro dos compromissos partidá­
rios; mas deve ser a manifestação da vontade 
de cada um. V. EX' está relatando o que ocor­
reu na Comiss-ão Mista que tratou da Medida 
Provisória n9 294, que foi o exeinplo daquilo 
que deve ser feito no Congresso. Infelizmente 
o mesmo não está ocorrendo com relação 
à Medida Provisória n'? 295, em nome desse 
entendimento, que é necess;lrio; mas esta­
mos, _mais uma vez, protelando as decisões 
e vamos ter que tomar as decisões no Ple­
nário. 

O SR. COUTINHO JORGE - Agradeço 
ao Senador Jutahy Magalhães pelas suas con-
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sideraçóes. Elas mostram, pela sua experiên· 
cia e vivência no CongresSo Nacional, que, 
de fato, as comissões não só mistas, mas tam­
bém as técnicas permanentes, no caso, devam 
ser atuantes, dinâmicas, em que as decisões 
sejam discutidas. __ 

Fui deputado apenas por dois anos, mas 
tive essa experiência. Lamentavelmente, cer­
tas comissões não se reuniam, não cumpriam 
a sua função de discutir projetos com mais 
detalhes, e acabava-se transferfu.do tudo para 
o grande Plenário do Congre:ssõ;-ou da Câma­
ra no caso e, lamentavelmente, a discussão­
aí se toma muito mais 'difícil. Creio que V. 
Ex' tem razáo e é por isso que estou enfati­
zando e registrando o papel do CongreSsO 
frente a essas medidas provisórias atuais do 
Goveril<YFederal de que a nossa Comissão, 
a que apreciou a Medida Provisórlã n~ 294, 
cumpriu rigorosa:me-nte a sua obrigação com 
empenho, com interesse, com ardor. 

Eu não estou aqui dizendo, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, que o resultado, claro, do 
relatório era- áquele almejado ou esperado 
ou ideal da comissão mista. Isso, evidente~ 
mente, seria impossível. Mas, de qualquer 
maneira, a Comissão que apreciou a Medida 
Provisória n9-"294 discutiu todas as emendas, 
discutiu todos os destaques e, evidentemente, 
o relator pôde a·catar aquilo que ele achou 
conveniente e, por outro lado, durante a dis­
cussão dos destaques muita matéria foi alte­
rada do relatório original. O que eu quero 
dizer, então, é que a nossa comissão, bem 
ou mal, cumpriu o seu papel. E esperamos 
que as próximas comissões mistas e as próxi­
mas comissões instal~das. neste; Congresso 
possam, realmente, cumprir a sua obrigação. 

É claro que o grande Plenário do Con­
gresso Nacional pode ·mudar totalmente o 
Relatório. Eu, por exemplo, lembrando aqui­
lo que o Senador Eduardo Suplicy se referiu 
ao resultado do relatório;tenho posições cla­
ras a respeito de certos _assuntos. J)m dele~, 
que representa um equívoco _desta Medida 
Provisória ·n9 294, diz respeito à implantação 
dos Fundos de DesenvQlvimento._f\._Ministra 
aquí afirmo_u que este_ fundo ~eria editado 
através de decretos e circulares, portanto, fle­
xibilízando para que o Goyerno Federal pos­
sa alterá-lo, de acordo com sua conveniência. 
Um fundo importante que vai tratar_de assun­
tos relevantes, como o Fundo de Desenvol­
vimento Social, o Fundo de Desenvolvimento 
Industrial -e S. Ext- aqui afirinou, até com 
possibilidade de ajudar estados e: municípios 
-um fundo dessa importância, desse signifi~ 
cada, não foi incluído na Medida_Provisória, 
e assuntos que não são de urgência, de rele~ 
vância, normalmente, o Governo Federal in­
sere nas chamadas medidas provisórias. 

Essa foi a nossa Contestação rigorosa, entre 
outras, na Medida Provisória n9 294, quanto 
ao mérito, quanto ao seu conteúdo. 

O Sr. Carlos Patrocínio - Permite-me V. 
Ex• um aparte, nobre Senador? 

O SR. COUTINHO JORGE -Com todo 
prazer, nObfe Senad-or. .~ · 

O Sr. Carlos Patrocínio -Eminente Sena­
dor Jorge Coutinho, estávamos ainda no nos­
sa estado, o Estado d_o Tocantins, que por 
sinal se encontra ilhado, já que houve a queda 
de uma ponte na BR-153, a Belém-Brasília, 
única via de acesso ao Norte, e num lance 

-de felicidade tivemos a oportunidade de pas-
sar com a nossa família que regressava para 
Brasília após o recesso e, posteriormente, a 
estrada interrompeu-se novamente. Dizia 
que estávamos ainda no nosso estado quando 
fomos convo_cados, como membro suplente 
da comiSSãO que analisava a da Medida Provi­
sória n~ 294, e, efetivamente, rião dei a iritj:ior­
tância que-mereCia esse ass_unto, porque aqui, 
em dois anos- de mandato, aprendi que as 
Comissões Mistas do Congressq N acionai 
têni pouca ou quase nenhuma validade. Isto 
porque muitas não se instalam, e aquelas que 
se instalam têm que, posteriormente, sedes­
dobr~ e se fletir perante o colegiado de Líde~ 
res desta Casa do Congresso Na~onãl. Assim 
que cheguei, foi uma surpresa muito agradá­
vel, que me assomou, quando vi que essa 
comissão havia convocado todos os setores 
organizados da sociedade interessados na­
quela matéria de desindexação da economia 
nacional e que havia esgotado toda a pauta 
e apreciado emenda por emenda. Participa­
mos dessa memorável e última reunião da 
comissão mi~ta, que cuida da Medida Provi­
sória n9 294, que se esgotou às 4 horas da 
madrugada da última quinta-feira. É bem cer­
to que, ali, posssivelmente, não se tenha che­
gada_a_ um acordo. Parece-me que deverá 
ser nonieado um novo relator, já que se esgo­
tou o prazo patã apresenta-ç-a.o do relatório 
em_PlenátiQ~ mas:quero_crer que será o mes­
mo relator, o Sr, _Senador Odacir Soares. De -
qualquer maneira, estainos satisfe"itos, por­
que vimos que paira, nessa nova legislatura, 
uma võrttade de e&tudar os assuntos, de esgo­
tar aquelas pautas que nos são responsabi­
lizadas. Parabenizo_ V. Ex~ q~ando aborda 
o trabalho incessante dos membros da comis­
s_ão miSta- ci~e- apred:ciáim a Medida Pi"óVi­
sória n~ 294 e, tenho certeza. pelo menos a 

-esflerança. de que, de agora para frente, o­
CongressO N acionai e as comissões mistas ha­
verão de _ti:r a v:;Liidade que_ seJ;llpre__l!_les foi 
atribuída. _ Gos~aria de abrir um parêntese, 
para dizer que li, hoje,- em --alguns jornais, 
que há um projeto de resolução de autoria 
de V. Er, instituindo uma nova comissão 
permanente no Senado Federal, parece-me 
que do desenvolvimento regional e da ecolo­
gia. É altamente louvável a atitude de V. 
Er, mas, também, as comissões permanentes 
têm muitas dificuldades de se reunir. Gosta­
fia_ que ésse ·aspecto fosse-mUito bem estuda­
do, embora seja da_mais alta relevância essa 
vontade de V, Ex~ de_ constituir mais essa 
comissão permanente. De sorte que parabe­
nizo V. Ex~ por esse pronunciamento maravi­
lhoso em que enaliece as nova.s _Comissões 
Mis.tas do Congresso Nacional. 

---0 SR. PRESIDENTE (DirceUCarneho) ..::.:. ~ 
GOstaríã:Oe rem.orar -ao- ilustre Senador que 
o _se:u_~po está esgotado e que há uma lista 
de oradores inscritos: . 

O SR. COUTINHO JORGE- Vou côn­
cluir, Sr. Presidente. 

Ilustre Senador, agradeço as considera_çõe_s 
e gostaria apenasde lembrar que a comissão, 
que analisou a Medida Provisória n9 294, Con­
cluiu o seu relatório. _Ele foi aprovado e vai 
ser, agora, encaminhado à consideração do 
Plenário. A Medida Provisória n9 295, é que 
nãQ teve apresentação do relatório, portanto, 
vai ter que, a partir de segunda-feira, ser in di~ 
cada novo relator, ou o próprio relator, para 
apresentar, em PlenáriO, o seu relatório. A 
diferença é exatamente essa,:_ conçlufmos o 
nosso éórilpromisso·, bem ou mal, se o relató­
rio é o melhor ou não, isso quem vai decidir 
agora é o Plenário do CongreSsO, mas !1 co­
missão curripriu rigOrosamente o seu compro­
misso de realizar, discutir e aprovar o rela­
tório. 

Gostaria- também de lembrar ao ilustre Se­
nador que a comissão que vai tratar exata-:. 
rilente do desenvolvimento regional e do 
meio ambiente é uma comissão que, errfSfnte~ 
se, tentará reUnir os prOblemas mais lig"ados 
ao de_senvolvimento regional . da Amazônia 
sobretudo, do Nordeste e dO CérÚrô-Oeste, 
e que procurará discutir, de forma prioritária, 
esses assuntos- os planos, progralnas e orça­
mentos regíona:is - não contemplados nas 
outras comissões gerais e setoriais. Também 
ela vai ter um papel relevante, que é O de 
discutir oS prOblerriáS-do meio ambiente, o 
problema ec_ológico. Não podemos discutir 
a questão amazônica sem considerar a eco· 
logia. -

POr isso, creio que é uma comiSsão funda­
mental para a realidade brasileíi'<i. AcreditO 
que, com o aumento do número de senado­
res, é posSivêl agregar inais eSsa coriüsSão 
cio Senado Fed.eral, que com SeUs 81 Senado­
res, todos voltados aos interesses brasileiros, 
por certo, vão participar- dessa comiSSão e 
de outras, claro, com número suficiente para 
dar-lhe às outras a importância e a prioridade 
que elas l_Ilerecem._-Nao tenho dúvidas. Co~­
fio niSSo·.-Peõ.so que uma coinissão como essa 
é um fórum permanente de debates nacionais 
a reSpeito áe assuntos relevantes. 

C.omó o meu tempo está esgotado,:desejo 
_apenas ratificar a nossa posição de elogiar 
_o_t{abalho da comissão que analisou a Medida 
Provisória n~ 294, porque cumpriu rigorosa­
mente todos os seus ritos de -processamento. 
Portanto, é um exemplo a ser seguido por 
todas_~ comissões mistas implé:t.~tadas aqui. 

Oportunamente, dever_ei tecer algum co­
mentário importante, face ao que o Senador 
Jutahy Magalhães falou em relação à Comis­
são Mista de Orçamento. far_ç:j_ um pronun­
ciamento, porque acredito que a Comissão 
Mista de Orçamento é a mais __importante do 
Congresso Nacional e que @ve ser reformu­
lada radicalrilente, deve ter nova estrutura 
e dever ser, realmente, algo fundamen_tal, 
porque, hoje, é através dos planos de o~ç_a­
mento_ que qualquer governo define o pro­
cesso de--decisão. Se nós, conhecedores do 
assunto, pudermos discutir, analisar esses 
planos de orçamento de forma coerente e 
de acordo com os -interesses brasileiros, este 
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Congresso Nacional terá uma nova postura 
frente ao processo de desenvolvimento nacio­
nal. 

Portanto, creio que este assunto colocado 
há pouco pelo Senador Jutahy Magalhães, 
merece uma discussão aprofundada. Oportu­
namente, voltaremos a discutir esse assunto. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Valmir 
Campelo. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB -DF. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pr~i­
dente, Srs. Senadores, nos últimos dias, têm 
circulado na imprensa informes sobre uma 
possível transferência da Eletronorte, que se 
encontra sediada em Brasília, para um dos 
estados da Regíãõ Norte. 

A Eletronorte está em Brasília há mais de 
quinze anos, sendo hoje uma das empresas 
que emprega diretamente quase três mil fun~ 
cionários, e indiretamente cerca de oito mil 
pessoas. 

Grande parte desse contigente de trabalhaR 
dores é constituído de técnicos de alto gaba­
rito, de nível superíor, já integrados à vida 
sócio-econômica da cidade, onde se encon­
tram fixados há quase duas décadas. 

Este pOtencial representa para Brasília 
uma parcela significativa de sua população 
economicamente ativa, formando um impor­
tante segmento consumidor. 

A excelência técnica, alcançada pela Ele­
tronorte, coloca a empresa em posição desta­
cada entre suas congêneres, vez que sabemos 
que suas ações já extrapolaram as fronteiras 
nacionais. Temos notfcia de que a Eletro­
norte vem tendo açáo relevante num projeto 
que inclui a eletrificação da antiga Guiana 
Inglesa. 

Esses fatores, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, já se cOilstituem indicadores bastante vá­
lidos para evidenciar que a Eletronorte vai 
muito bem em Brasflia. 

Mas podemos enumerar outros, igualmen­
te lógicos e, sobretudo, capazes de questionar 
qualquer estudo que esteja sendo feito para 
embasar esta possível transferência. 

O Distrito Federal se debate atualmente 
com um sério problema social, caracterizado 
pelo desequilibrio. muito acentuado, entre 
o mercado de trabalho e a demªnda por em­
pregos. 

Estamos falando de Desemprego, nobres 
Senadores! 

Sincerainente, não acreditamos, que oBra­
sil desconheça que em Brasília, a capital da 
maior nação latino-americana, a Capital do 
Terceiro Milênio, convivemos com proble­
mas exatamente iguais aos que- enfrentam 
muitas cidades brasileiras, comO o desempre­
go, por exemplo. 

Talvez, muitos brasileiros não saibam que 
as projeções iniciais de_ 500 mil habitantes, 
feitas para Brasília no ano 2.000, foram am~ 
piamente superadas, ainda em meados dos 
anos 80. 

A migração maciça, de todos os pontos 

do Brasil, moti_vada pela busca de melhores 
condições de vida, transformaram Brasília 
num novo Eldorado: a terra dos rios de leite 
e mel, profetizada por Dom Bosco. 

Temos hoje, em Brasília e suas cidades sa~ 
téiites, um quantitatfVo aproximado de dois 
milbóes de_habitant~s. 

Evidente que- ·o crescimento da população 
em proporções impressionantes, trouxe como 
conseqüência implicações de ordem sócio-e­
conómieás. 

O mercado de _trabalho, representado basi­
camente pelo setor público e pelo comércio, 
é insuficiente p~~- atender às necessidades 
de emprego da população, subitamente di­
mensionada além da capacidade planejada 
da cidade. 

As co~seqiiências de tudo isso, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, são facilmente detec­
tadas por qualquer iniciante- em Sociologia 
ou Economiã.. 

Não haven4o empregos em números qUe 
possam satisfazer;-pelo menos em patamares 
razoáveíS, -a- demanda, caracteriza-se o de­
semprego e, com ele, a depreciação da quaii­
dade de vida e a intranqüifidade social. 

Por isso mesmo, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, não cremos que qualquer estudo tenha 
deixado de consi~erar as indesejáveis conse­
qüências que a transferência da Eletronorte 
traria para Brasília. 

Essa transferêrici3 acarretaria a perda de 
importante_ e significativo agerite emprega­
dor. 

A mudança não interessa ao Distrito Fede­
ral como membro da Federação recentemen­
te emancipado política e administrativamen­
te. 

Ademais, os mesmos informes que dão 
conta dessa transferênda, estimam que a mu­
dança custaria aos cofres públicos algo em 
torno de US$ 78 milhões. 

O Sr. Maurício Corrêa- Permite-me V. 
Ex~ um aparte? 

O SR. VALMIR CAMPELO -Com muito 
prazer, nobre Senador M_a_ttríc_io Çorrêa. __ 

O Sr. Maurício Corrêa - Quero associar­
me às palavras de V. EX!', a respeito da manu­
tenção da sede da Eletronorte na Capital da 
República, e.mbora saibamos que as ativida~ 
des des$~_ eJl}presa se destinam exatamente 
aos e~tados do Norte, prioritária e fundamen­
talmente, mas a s_ede em Brasília, do ponto 
de vista_ administrativo, reúne possibilidades, 
inclusive, para a facilidade e. racionalização 
melhor, para as próprias tratativas dos inte­
ressados, em Brasflia. Isso criaria, sem dúvi­
da alguma, transtorno muito grande para os 
funcionários que vivem em Brasília é-que aqui 
estão residindo. Quero, portanto, cumpri­
mentar V. Ex' pelo seu pronunciamento e 
mais ainda, também, de certo modo, adver­
ti-lo de que existe matéria em tramitação no 
Senado Federal, que s6nãofoi_vota_da porque 
o Senador Nelson Carneiro, então Presidente 
desta Casa, apresentou vibrante defesa com 
relação a não transferência da Embratur para 
a Capital da República. De modo que, esta­
mos absolutamente consonantes com essa 

preocupação. Sei que V. EXf também defende 
a transferência da Embratur para a Capifal 
da República. Com os meus cumprimentos. 
quero dizer que concordo em gênero e núine­
ro com as suas colocações. 

O SR. W ALMIR CAMPELO - Acolho 
com muito prazer as colocações do eminente 
representante de Brasfiia, o Senador Mau­
rício Corrêa; que conhece profundamente os 
problemas da Capital da República e vem 
exatamente reforçar essa nossa tese. Não é 
exatamente uma tese nossa, é uma tese da 
própria comunidade brasiliense. 

Mas. continuando, Sr. Presidente,- carece­
rá de coerência qualquer estudo que não leve 
em conta uma das diretrizes do Governo ins­
talado há quase um ano no Brasil: a conten­
ção e diminuição dos gastos públicos. Pare­
cer-nos-ia em desacordo com a polftica eco­
nômica em vigor. 

O Sr. Nelson Carneiro- V. Ex' me conce­
de um aparte antes de concluir? 

O SR W ALMIR CAMPELO -Com muito 
prazer ouço V. Ex•, nobre Semidor Nelson 
Carneiro. 

O Sr. Nelson Carne_iro - V. EX' aborda 
um assunto que _também diz respeito a o~tras 
Unidades Federativas. Neste momento, V. 
Ex• focaliza, inclusive, o deslocamento de 
grande massa de funcionários de uma cidade 
para outra, numa hora em que se fala tanto 
em contenção de despesas. Temos visto isso 
nos últimos tempos. Trouxemos para cá o 
DNER; trouxemos depois a Embratur. Ago­
ra, quando V. Ex• defende, com razão, a per­
manência da Eletroiiorte em Brasília, esta­
mos vendo que a Eletrobrás, há muitos anos 
sediada no Rio de Janeiro, está impondo aos 
seus funcionários um dilema: ou eles vêm 
para BrasHia ou pedem demissão. De modo 
que as palavras de V. Ex' se ajustam exata­
mente àquele apelo que eu queria fazer, neste 
instante, em favor da eficiéncia desses servi­
ços, onde eles existem e são úteis, e principal­
mente do não deslocamento dessa massa de 
funcionários para uma cidade que já está cOm 
numerosos problemas de habitação. Solidari­
zo-me com V. Er, pela permanência da Ele­
tronorte em Brasília, onde está sediada, e 
também que seja mantida, no Rio de Janeiro, 
a Eletrobrás, porque lá estão os seus nume­
rosos funck~nários, muitoS-dOs quais perde­
rão o emprego caso não venham para Brasí­
lia, com vencimentos modestos para uma ci­
dade reconhecidamente de alto índice de cus­
to de vida e sem habitações. De modo que 
quero aplaudir V. Ex', ao mesmo tempo em 
que junto ao seu apelo o meu apelo. 

O SR. V ALMIR CAMPELO- Muito obri­
gado, nobre Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Almir Gabriel- Permite-me V. EX' 
um aparte? 

O SR. V ALMIR CAMPELO - Ouço o 
aparte do nobre Senador Almir Gabriel. 

O Sr. Almir Gabriel- Eu gostaria de fazer 
o meu aparte colocando duas posições. Uma 
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primeira é que a assim chamada Reforma 
Administrativa e Modernização, feita pelo 
Governo Collor, não tem nada a ver nem 
com uma nem com a outra palavra: nem com 
a modernização, nem com a reorganização 
e o enxugamento da máquina pública brasi­
leira. O que Sua Excelência fez foi um amon­
toado de ministérios dentro de determinados 
ministifrióS~-tentando reduzir, efeito pUblico, 
aquilo que seria o nível central da gestão da 
empresa pública chamada União. De outro 
lado, e como conseqüência disso, o que ve­
mos é uma verdadeira paralisia dentro da 
mais alta governança deste País. Formulo a 
hipótese_de que não mais que duas mil pes­
soas administram esta: grande empresa públi­
ca chamada Brasil. Há, sem dúvida nenhuma, 
com esse enfoque de modemi~ação, toda essa 
movimentação de empresa, de um lado, e 
repartição, por um outro, no momento em 
que a conjuntura nacional é a pior possível. 
Então, a incongruência deste Gõvetfio é um 
dos fatos mais marcantes da sua face: diz uma 
coisa e faz outra; apresenta um plano econô­
mico e faz um outro depois, dizendo que está 
aprofundando o primeiro, tendo contradi­
ções absolutamente graves entre um e outro. 
Então, não me assusta de maneira alguma, 
nem me surpreende que Sua Excelência pr6-­
prio, ao mesmo tempo em que defende a 
redução das despesas públicas, esteja criando 
novas despesas com mudanças de empresas 
de um lado para outro. Este é ·um- aspecto, 
o da conjuntura e da face do Governo; o 
outro aspecto é o da. Federação como um_ 
todo. Nas questões da Federação, fica extre­
mamente esquisito que -as superintendências 
de desenvolvimento, como, por exemplo, a 
da Amazônia e a do Nordeste devessem ficar 
em Brasília. Seria absolutamente absurdo na 
minha concepção, que a Eletrosul estivesse 
sendo administrada, em Brasília, e -que tam­
bém estivesse sendo administrada, aqui, Fur­
nas. O apropriado é que essas empresas se 
localizem na região onde tenham uma tarefa 
maior. Ora, sabe bem V. Ex• que o Brasil 
tem um potencial ou uma necessidade futura 
de 250 mil megawatts. Desses 250 mil, 50 
mil estão instalados; 50 mil estão no Pará. 
Na Amazônia são 100 mil megawatts. Então, 
onde tem que crescer a infra-estrutura de hi­
drelétrica, de extensão de redes, é exatamen­
te na Amazônia e, particularmente, no Esta-­
do do Pará onde, quer pelo prosseguimento 
de Tucuruí, quer pelã implantação de Cara­
raú e de outras hidrelétricas, corresponderá, 
sem dúvida nenhuma, a demanda maior da­
o efetivo da própria Eletronorte. Diria, por­
tanto, que na situação de conjUntura:, real­
mente me assusta que o Governo esteja fa­
zendo tantas alterações nas suas estruturas. 
A mim me assusta. Agora, do ponto de vista 
de fundamento e de organização do Estado, 
a concentração dessas empresas irá exata­
mente ao contrário daquilo que está sendo 
colocado como raiz do seu discurso. Isto é, 
na própria medida que essas empresas se ins­
talem em Brasília, maíOi" capacidade de con­
centração populacional ocorrerá aqui, até ao 
ponto de ela própria não suportar a demanda 

daqueles que precisam de empregos, vindos 
do Nord_este_, do Sudeste e de todos os luga­
res. Acredito que, ao contrário, Brasília deva 
ser o giãride cérebro nacional, deva ser de 
onde saiam as grandes diretrizes, os grandes 
planos. Mas a operacionalização deve ser tão 
próxima quanto necessária das regiões onde 
acontecem o fato e o fen6merio. 

O SR. V ALMIR CAMPELO - Nobre Se· 
nador Almir Gabriel, acolho as ponderações 
e as _colocações brilhantes de V. Ex' e até 
concordo com elas. T_ambém entendo que 
Brasü.ia deveria funcionar mais como órgão 
normativo para casos dessa natureza, tendo 
a parte executiva, o órgão sistêmico execu~ 
tivo, funcíoriando nas áreas próprias, como­
no caso do Centro-Oeste, na Região Norte, 
no Nordeste com o Dnocs e assim por diante. 
Também concordo com V. Ex~ quando diz 
que talvez não tei:1hamos prioridades muito 
mais importantes para agora do que fazer 
uma mudanÇa repentina que venha a criar 
traumas não só na economia do nosso País 
mas na vida social dos próprios servidores. 

Mas, continuando e: concluindo, Sr. Presi­
dente, gostaria de dizer, com essas pondera­
ções, que queremos sugerir a inoportunidade 
e a inadequação dessa providência, que fere 
frontalmente os interesses de um membro le­
gítimo da população e particularmente dos 
servidores envolvidos quanto ao aspecto so­
cial. 

Recomendamos ponderiçâo e bom senso 
na consideração desses fatores, visto que está 
transf~rência não se apresenta como uma ne­
cessidade comprovada, muito menos como 
uma contribuição para sanar a grave crise 
de de.seroprego que assola o País. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. 
(Muit.o bemt) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Oziel 
Carneiro. 

ifSR. ÓZIEL CARNEIRO (PDS - PA. 
Pronunci"a: o seguinte discurso.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, ouvi com atenção o 
discurso do Senador Valmir Campelo sobre 
o problema da' Eletronorte. E não lhe pedi 
nenhum aparte exatamente porque coinci­
dentemente eu me inscrevera para falar tam-
6ém sobre o problema de mudança da Eletro­
norte de_ sua sede da cidª_de çie Bras_t1ia para 
a cidade de Belém especificamente, mais pr6-
Kima, como disse o nobre Senador Almir Ga­
briel, do seu centro de geração de energia. 

Gostaria de dizer, lembrando aqui uma sa­
bedoria popular, que nada melhor do que 
um dia após o outro, naturalmente com uma 
noite pelo meio. 

Ao findar a legislatura passada, eu assisti 
a_um debate muito intenso, entre represen­
tantes de Brasnia e representantes do RiO 
de Janeiro. Estava na pauta e entraria em 
votaçãO, um projeto determinando a transfc· 
rência da Embratur do Rio de Janeiro para 
a cidade de Brasi1ia. O nobre Senador Mau· 
rício Corrêa - parece-me que S. Ex~ itão 
se encontra mais no plenário- debateu, pro-

fundamente, justificando os direitoS que­
eram assegurados na própria lei para queBra­
stlia recebesse a sede da Embrªtui: 

Hoje, S. Ex~ aparteia o Se-nador Valmir 
Campelo, secundando a necessidade da Ele· 
tronorte continuar em Brasi1ia, e não ir de 
direito e de fato para um local mais próximo 
de todas as suas fontes de produção. 

Eu não sabia que o nobre senador iria falar, 
e me inscrevi~ põrque ·as jornais publicaram: 
"Governo do Distrito Federal tenta barrar 
saída da sede da Eletronorte ". 

E diz ainda que o ilustre GÕvernadOi- I~a.-~ 
quim Rorizfoi ao Ministro Ozires Silva obstar 
essa transferência, e que isso era resultante 
de uma reivindicação dQs políticos do Norte. 

Na realidade, o que está ocorrendo é que 
as conclusões de estudos técnicos, recomen­
dações administrativas, do próprio Governo 
Collor, chegaram à conclusão de que o local 
mais adequando e administrativamente mais 
econômico para sede da administração da 
Eletronorte é a cidade de Belém. 

Por outro lado -se a notícia do jornal 
está certa, o governador fala no número ex· 
travagante de 75 milhões de dólares- o nos­
so senador já o recebeu com uma inflação 
de mais tiês milhões de_dólares, sendo_assim 
78 milhões de dólares. Se nós gastássemos 
78milhões de dólares para transferirmos uma 
sede administrativa da Capital Federal para 
a capital de um outro estado, evidentemente, 
não estaríamos num País sério. Até porque 
não há como se gastar 78 milhões de dólares 
para fazer a transferência de uma repartição 

- pública. 
Quero também referir-me aqui, como tam· 

bém falou o Senador Almir Gabriel em seu 
aparte, que se o potencial de geração de ener· 
gia hidráulica da Eletronorte está na Ama­
:Wnia e, basicamente, no Estado do Pará~_ 
onde aliás ela já tem instalada a usina de 
Tucuruí, que é a sua _maiof fonte geradora 
de energia elétrica, o futuro da empresa está 
lá e a sua administraç_ão também deve ficar 
no Norte. O nobre senador, exaltando as qua­
lidades, que reconhecemos e aplaudimos dos 
técnicos da Eletronorte, diz ... 

O Sr. Esperidião Amin - Permite-me V. 
E~ um aparte? 

O SR. OZIEL CARNEIRO ~ Oportuna­
mente darei o aparte a V. Ex~. vou apenas 
completar meu raciocínio. 

• M diz que os seiViços técnicos da Eletro­
norte, pela sua qualidade, estão se internado· 
nalizando e já chegaram à Guiana Inglesa. 
Novamente, S. Ex~ robustece nossa argumen· 
tação de que a Guiana Inglesa se encontra 
nos limites de estados do Norte do Brasil, 
indicando, mais uma vez, que para Já é a 
estrada, é Q caminho, deve ser a sede da Ele· 
tronorte. Concedo o aparte ao nobre Senador 
Esperidiãp Amin. 

O Sr. Esperidião Amin- Permito-me com­
parecer ao debate na condição de neutro e 
conselhe-iro. Mas, sem querer tomar partido; 
creio que é do meu dever, até por honesti­
dade, trazer o exemplo da Eletrosul. A Ele· 
trosul, durante bom perlodo da sua existên-
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cia, teve a. sua sede no Rio deJa_nei_ro, somen­
te tendo transferido a sua sed~, para o que 
podemos chamar o centro geográfico da re­
gião a que ela serviu e serve, em 1976. Eitten· 
do que aquela providência do deslocamento 
da sede do Rio de Janeiro para uma das capi­
tais, no caso Florianópolis, da região a que 
servia, foi uma providência correta. Sem que 
isso seja embaraçar ou atrapalhar a argumen­
tação dos que defendem a manutenção da 
Eletronorte em Brasilia- e certamente isso 
poderia ser compensado_ de outra forma -
eu posso trazer da experiência vivida que a 
providência de deslocamento da sede da em­
presa para a_ região a que ela serve, foi e 
é s_empre uma de_cisão racional. Era essa a 
contribuição que gostaria de trazer, 

O SR. OZIEL CARNEIRO- Nobre Sena· 
dor ESperidião Amin, agradeço a intervenção 
salomônica de V. Ex•, mas conçluo que real· 
mente a mãe da criança que seria dividida 
deve ser o Estado do Pará e sua capital Be~ 
lém. 

O Sr. CéSar Dias - V. Ex• n;:te permite 
um aparte? 

O SR. OZIEL CARNEIRO - Ouço V. 
E~ com muita atenção. 

O Sr. César Dias - Gostaria de parabe­
nizá~lo pelo pronunciamento e dar aqui tam­
bém o meu testemunho de que a Eletronorte 
tem que caminhar realmente_ para o Norte 
do País. No ano passado, a Eletronorte assu· 
miu a responsabilidade de geração e de trans­
missão da energia elétrica de Roraima porque 
a nossa CER vivia com diffculdades econó· 
micas. A Eletronorte está hoje gerando todo 
o seu parque energético num total de 26 me­
gawatts e está realmente solucionando o nos­
so problema. Mas já existem dificuldad_es 
muito grandes no que tange à descentrali­
zação da Eletronorte. Lá existe uma _diretoria­
que está toda ligada aqui em Brasília. Acha­
mos que a Eletsonorte teria que levar toda 
a sua direção para o Norte do País. Gostaria 
também de correlacionar esse fato com a es­
trutura do Banco da Amazônia, o Basa, que 
tem diretorias em outros estados do País fora 
da região Norte. Por exemplo, há o Basa 
do Rio de Janeiro, de São Paulo e outros, 
onde as suas diretorias têm condições de libe­
rar recursos nessas regiões, ao passo·que em 
algumas regiões do Norte as liberªções de 
verbas, criadas na Constituição, só-ocorrem 
em Belém e em outras regiões; não temos 
diretoria em nosso estado. Eu gostaria que 
o Governo fosse mais eficiente e ciescentra· 
lizasse as nossas instituições para o melhor 
desenvolvimento dos estados da região N arte 
ito obrigado. 

O SR. OZIEL CARNEIRO - Agradeço 
a intervenção de V. Ex•, nobre Senador Ç~sar 
Dias. 

Falou o governador, e também o nobre 
Senador Valmir Campelo, em de_semprego, 
em queda da qualidade dos serviços da Ele­
tronorte, se se consumasse a sua transferêl).· 

cia, conforme recomendação técnica na re­
forma administrativa que o Governo Collor 
está emp~eendendo. Eu diria que isso não 
encerra, na realidade, uma grande Verdade. 
Traia-se de técnicos especializados, que de­
vem ser bem- rerimnerados pela empresa; 
e se o emprego é útil a eles, evidentemente 
que, sendo deslocados da sede da empresa, 
ficarão com a-empresa. -

Até põrquc-·mmbém está se falando na fu· 
são de outras empresas de eletricidade, e a 
fusão visa enxugar os quadros. Espero que 
enxugtfe-~~-:átea administrativa e n.ão na área 
técnica-. Portanto, isto também não se consti· 
tuiria um argumeritO que inviabil.izasse a. ida 
da Eletrõnorte para Belém. 

O Sr. Almir Gabriel- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. OZIEL CARNEIRO - Concedo o 
aparte a V. E:<' 

O Sr. Almir Gabriel- Senador Oziel Car­
neiro, quero aditar com um informe, que pas­
so com alguma preocupação, na medida em 
que, todas as vezes em que aqui me pronun~ 
cio, eu o.fa_ço sobre documentos e dados con· 
eretos. No caso, este é um informe que nos 
tem sido passado e que não conseguimos 
comprovar. É o de que, na verdade, a tal 
idéfa de moderni~ção administrativa do País 
incluiria, no caso da Eletronorte, a sua trans­
ferência não propriamente para Belém, mas 
sim para a Chesf, que passaria a administrar 
Tucuruí. Ora, o ponto de geração é Tucuruí, 
a possibilidade de expansão muito maior está 
no Estado do Pará_. Então, fazer com que 
a Eletronorte fizesse uma caminho disfarçado 
de que iria para Belém, mas que, na verdade, 
estaria a caminho do NNdeste. Este é lJ.ffi 
informe que foi passado para nós e que eu 
aqui coloco apenas como uma suspeita não 
como uma denúncia mas que precisa ser pen­
sado, especificamente pelos representantes 
da região Norte. n.este Senado. 

O SR. OZIEL CARNEIRO- Agradecen­
do .O aparte informativo de V. Ex•, nobre 
Senador Almir Gabrid, eu poderia trazer à 
Casa a ínfoi'inação de que, con-sultado sobre 
a possibilidade de fusão da Eletro[wrte com 
as Centrais Elétricas do São Francisco, a res­
posta do Presidente da República foi de que 
isso não está sendo cogitado. _Até porque, 
se nós examinarmos o potencial gerador de 
energia elétrica no Nordeste, nós vamos che­
gar à conclusão de que, provavelmente -
não posso fazer uma ~firma ti v a- - 1 com .a 
instalação d_e XingÇi,_ esgota--se praticamente 
o manancial gerador d~ energ1a hídrica na 
região nordestina. -

O Sr. Almir Gabriel- Senador Ozicl C ar~ 
neiro, desculpe~me voltar a insistir. O teste­
munho de V. Ex\ colocando o Presidente 
da República, para nós da região amazónia 
e para mim, particularmente, certamente não 
será muito válido, na: própria medida em que 
Sua Excelência disse que não faria nenhum 
seqüestro d_c_caderneta de poupança e outras 
coisas nessa direção, durante a campanha, 
e a primeira coisa que Sua Excelência fez 

com 9 plano econômico foi isso. De maneira 
que esse particular aspecto eu gostaria de dei­
xar claro, pelo menos como minha posição. 

O SR. OZ!EL CARNEIRO- Agradeço, 
mais uma vez, a intervenção do Senador Al· 
mir Gabriel, mas lamentavelmente S. Ex' 
avançou no raciocfnío- que eu estava de~en­
volvendo e que ia concluir. 

É claro que eu, ta:Ivez, não tenha sobre 
a palavra do Presidente as mesmas dúvida~ 
que V. Exa, mas ia exatamente dizer que riós, 
da Amazônia, deveremos permanecer aten· 
tos e vigilantes para que amanhã não sej;:~mos 
surpreendidos com qualquer medida de o_r­
dem administrativa com o objetivo indicado 
pelo Senador Almir GabrieL 

O Sr. Valmir Campelo- V. Ex• permite 
um aparte,-nobre -senador? 

O SR. OZIEL CARNEiRO- Com imenso 
prazer. 

. O s·r. Valmir cainpeiO- NObfe Seliidõl' 
Oziel Carneiro, queria apenas clarear mais 
alguma coisa do que disse no meu pronuncia­
mento e que V. Ex• fez algumas colocações, 
Tive a oportunidade, inclusive, de defender 
a -tese de que o desenvolvimento de um país 
se faz através da descentralização. Isso eu 
afirmei, isso eu dísse. Quando V. Ex" se refe­
re à ida do Govemaodor Joaquim Rori~ ao 
Ministério da Infra-Estrutura, o-que S. Ex• 
o Governador, realmente está fazendo é de· 
fendendo a comunidade brasiliense -o que 
é um direito de S. Ex• como governador eleito 
-e também atendendo às aspirações de um 
uni.;•efsó bastante significativo de um seg­
mento dessa comunidade. Eu fiz a~ coloca­
çôes e defendo a tese apenas de que a hoia 
é que é imprópria. Se os custos que foram 
dados por técnicos da própria empresa não 
estiverem corretos, ou seja qual for o custo, 
acho que nós estamos numa fase de economia 
e seria um desperdício momentaneamente. 
Até ecitendo- que, -cõm o pasSaY de algum 
tempo ou com mais-alguns meSes, nOs-possa­
mos até atender ou situar a Eletronorte rium 
lugar onde, realmente, ela prestará melhores 
serviços ao nosso País. Mas o momento é 
inoportuno. Pais de famílias estão atlitos por 
serem dispensados da noite para o dia, após 
residirem nesta cidade há mais de vinte anos 
ou há quase vinte anos- já que a Eletronorte 
está aqui há dezoito anos- e, da noite para 
o dia, serem jogado.~ na rua, serem removidos 
de um estado para outro. Não sou contra, 
absolutamente, a descentralização, mas que 
seja feita com critério, que sejam repassados, 
para a nossa comunidade, para a sociedade 
local, os motivos reais desta mudança e que 
se dê uma oportunidade, inclusive, aos fun­
cionários, de adaptação de alguns meses para 
que isso se torne realidade. Nobre Senador 
Oziel Carneiro, sem querer, absolutamente, 
desmerecer a localização da empresa no Dis­
trito Federal ou em outro estado, desde que 
ela preste melhores serviços ao nosso Pafs, 
vou defender e vou lutar para que ela conti­
nue em Brast1ia, pelos motivos expostos e 
também por enteitder que aqui funciúhã mui--
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to mais a parte normativa da empresa do que 
a parte executiva. Muito obrigado a V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro. 
Fazendo soar a campainha.) - Lembio ao 
ilustre orador que o seu tempo está encer~ 
rado. 

O SR. OZIEL CARNEIRO - Agradeço 
o aparte de V. Ex~ Comungo da preocupação 
de V. Ex~ quanto a funcionários, mas entendo 
que, se há uma recomendação técnica e de 
ordem administrativa de transferência da em­
presa para Belém, isso vai sfgnificar econo· 
mia, até porque não é possível que haja um 
tráfego intensO, através de aviões, ·cte funcio­
nários e até de materiais, numa distância su· 
perior a dois três mil quilômetros, de onde 
se encontra a sede administrativa da Eletro­
norte até as suas fontes geradoras de energia. 

Também não condenei o Governador Joa­
quim Roriz por defender os interesses do seu 
Distrito Federal, mas também não podia me 
omitir, até porque acho que se o Brasil está 
enfrentando todas essas dificuldades é exata· 
mente porque não tem tido a sabedoria de 
tomar mais eficiente, de tornar menores as 
despesas administrativas, não apenas do ser~ 
viço pUblico direto, como _de suas empresas 
da administração indireta. 

Admira-me multo que todos os brasileiros 
exaltem e defendam a Amazdnia, mas os bra­
sileiros que vivem fora daquela região, infe­
lizmente, com raras exceções é claro, prefe­
rem continuar exaurindo a Amazdnia em vez 
de integrá~Ia definitivamente no contexto 
econômico e social de nossa Pátt1ã.. Muito 
obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Esperi· 
diãoAmin. 

O SR. ESPERJDIÃO AMIN (PDS - SC. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi· 
dente, Srs. Senadores, ocupo a tribuna para 
registrar o convite feito pela CNBB, ontem, 
para o início da veiculação do caderno rela­
cionado à Campanha da Fraternidade de 
1991, sob o lema "Solidários na Dignidade 
do Trabalho". 

Como cristão e como católicO, quero deixar 
registrado da tribuna do Senado Federal que 
entendo, não obstante haja controVérsias, 
que é absolutamente legítimo e devido, de 
parte da Conferência Nacional dos Bispos do 
Brasil, agir, atuar e atualizar em torno da 
doutrina social da Igreja, particularmente 
neste ano, quando se comemora o centenário 
da célebre encíclica Rerum Novarum. 

É evidente que esse texto~base vai servi~ 
a muita controvérsiit. É claro que_ diferentes 
pensamentos da SociedaQe_ brasileira obser~ 
varão os âng1:1los das palavras desse texto sob 
diversas óticas. 

Valho-me de uma parte do texto para resu· 
mir a validade da iniciativa da CNBB. Cito: 

"Os maus mudam a demarcação das 
terras, roubàm rebanhos e apacentam­
no; apoderam-se dos jumentos dos ór­
fãos e tomam como penhor o boi da viU-

va; empurram os pobres do caminho e_ 
os mllieráveis são forçados a esconder~se. 
Como asnos selvagens na estepe entre· 
gam-se ao trabalho de procurar o que 
recolher no descampado para alimentar 
a si e aos seus filhos." 

Conclui este texto dizendo: 

"De madrugada, levanta-se o assas~ 
sino para matar o pobre e indigente en­
quanto de noite procede como o ladrão." 

Aqueles que mais se assustam com a dou­
trina social da Igreja poderiam recear que 
esse texto seja uma incitação à violência. Es­
clareço que é um texto do Velho Testamento 
(Jó, Capítulo 24, versículos 2 a 14). 

Com estas palavras, desejo registrar que 
essa 28~ Campanha da Fraternidade, cujo tex~ 
to-base foi tornado público, com convite a 
parlamentares, deputados e senadores, on· 
tem à noite, seu lema e o seu conteúdo devem 
ser debatidos mas, acima de tudo, devem ser 
considerados como devidas e pertinentes no 
momento em que a crise social e econômica 
no Brasil é inquestionavelmente grave. 

Para concluir, quero mais uma vez registrar 
a minha solidariedade com o Senador Jutahy 
Magalhães a propósito da necessidade de a 
Mesa dQSenado não se omitir na interpelação 
a todos aqueles que insinuam sem identificar 
vetores de corrupção no Congresso ou no 
Senado. O Senador Jutahy Magalhães deu 
o primeiro passo. Fui e sou solidário. Tenho 
convicção de que a Mesa do Senado e o Presi­
dente do Congresso, especificamente o Sena· 
dor Mauro Benevides, não se omitirão na 
tarefa de interpelar democraticamente todos 
a_quetes que tentarem enxovalhar a dignidade 
da instituiçâo e daqueles que a integram. 
· Eram eslãS as minha observações. Agra­
deço pela oportunidade. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
concedo a palavra ao nobre Senador Marco 
Maciel. 

O SR. MARCO MACmL (PFL-PE. Pro· 
nuncia o segtiintC: discurso.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores: José Guifherme Mer­
quior, diplomata, pensador, membro da Aca~ 
demia Brasileira de Letras, político, embora 
sem militância partidária, e com quem tive 
o privilégio de conviver, faleceu em janeiro 
último. 

No curso de formação de diplomatas -
o Instituto Rio Branco- passou em primeiro 
lugar, iniciando uma bem sucedida carreira. 
OcUpou vários postos no exterior e, no Brasil, 
além de servir na própria Secretaria de Esta~ 
do das Relações Exteriores, trabalhou na 
Presidência da República, assessorando entre 
1981 e 1983, o Ministro da Casa Civil Leitão 
de Abreu, e encontrava~se, quando de seu 
faíeCimento, exercendo o cargo de Embai­
xador do Brasil junto a UNESCO, órgão das 
Nações Unidas para a educação e cultura. 

Impressionavam em Merquior a erudição, 
a clareza de pensamento - e por que não 
ressaltar? - a fina ironia que é- surtout uri 
jeu d'esprit, como disse Jules Renard. Publi~ 

co_u, no Brasil e no exterior, quase duas deze~ 
nas de livros. Sua obra caracterizou~se pela 
profundidade de análise, pela crítica deste~ 
mida e solidamente fundamentada em cor~ 
rentes teóricas, fUgindo, sempre, a modismos 
ideológicos. Assim, quando o pensamento 
foucaultiano tinha ampla aceitação, Mer­
quior publicou Michel Foucault ou o NIUismo 
de Cátedra no qual, sem esconder sua admira­
ção pela ousadia desse intelectual francês, 
apontava os equívocos em sua obra. Já no 
livro O Marxismo Ocidental, publicado origi­
nalmente na Inglaterra, afirmava corajosa­
mente que "em conjunto,_ o marxismo oci­
dental (1920~70) foi apenas um espis6dio na 
longa história de uma velha patologia do pen~ 
samento ocidental cujo nome é, e continua 
a ser, iracionalismo". 

Merquior travou o bom c-ombate, pois 
apaixonado pela liberdade, fez uma abran~ 
gente e lúcida defesa do liberalismo. Com~ 
bateu o dogmatismo e defendeu o ideário 
liberal. Seu último livro, Liberalism, old and 
new, a ser publicado nos Estados Unidos, 
é, aliás, uma análise sobre a relevânia da tra­
dição liberal. Nas páginas. introdÜtórias do 
livro "Crftica'\ Merquior se auto define ao 
dizer que "meu trajeto ideológico foi passi­
velmente errático até desaguar, nos anos oi~ 
tenta, na prosa quarentona d(! um liberal neo­
iluminista". 

Os textos_ de José Guilherme Merquior ti­
nham por preocupação o entendimento das 
forças que poderiam promover no Brasil uma 
sociedade liberal, moderna, na qual houvesse 
igualdade de oportunidades para todos._ Sua 
experiência de vida em diferentes países e 
em suas universidades, deu-lhe mais elemen~ 
tos para refleXão, robusteceildo? liberalismo 
como sua concepção de vida e como seu ins­
trumento para a atividade intelecutal. Mer­
quior acreditava no liberalismo enriquecido 
pela consciência Social para construir a mo~ 
demidade brasileira e, por certo, tinha ainda 
muito a contribuir nesse sentido, posto que 
contava, ao morrer, apenas com 49 anos de 
idãde. _ _ _ 

Com a morte de lo sé Guilherme Merquior, 
o Brasil perde um modelo de cidadão, um 
intelectual que enriqueceu a cultura brasileira 
e um homem público que amava seu pafs. 
Estou certo que represento o sentimento de 
ri:ti.nha Bancada e- o pensamento dos Nobres 
Colegas ao lamentar seu falecimento. Conso­
la-nos o fato de que a vida intensa e a extensa 
obra de Merquior trouxeram contribuição de­
finitiVa à históiia das idéias políticas no Brasil 
e à construçãO de nosso futuro. Merquior par~ 
tiu, mas ficou o seu exemplo e a sua obra. 
Mesmo porque; disse certa feita Rui Barbosa, 
"a morte não extingue: transforma; não ani~ 
quila: renova; não divorcia: aprOxima". 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA­
DORES: 

Alexandre Costa- Almír Gabriel- Alui~ 
zio Bezerra - AniãZonino Mendes - Amir 
Lando- Antonio Mariz- Carlos De'Carli 
-Carlos Patrocínio- Cesar Dias- Chagas 
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Rodrigues- Cid Sabói~ de_ Çarvalbo _-Dar­
cy Ribeiro -E leio Álvares- Flaviallõ Melo 
- Garibaldi Alves Filho - Gerson Camata 
-Guilherme Palmeira -Humberto Lucena 
- Irapuan Costa Júnior ~João Calmon-
Jonas Pinheiro - José Paulo Bisol - José 
Richa - José Sarney - Lavoisier Maia ---:­
Lucídio Portella- Marco Maciel- Marluce 
Pinto - Maurício Cotrêa - Mauro Bene­
vides -Nelson Carneiro - Ney Maranhão 
- Raimundo Lira - Ronaldo Aragão -
Wilson Martins. -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro ) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Amir 
Lando. (Pausa) 

S. Ex~ n_ão está presente. 
Sobre a mesa, projeto de lei que será lido 

pelo Sr.l9 Secretário, 

:b lido o seginte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' S, DE 1991 

Dispõe sobre a regulamentação do 
exercício da soberania popular mediante 
plebiscito, referendo e iniciativa popular, 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1' A soberania popular será exer­

cida pelo sufrágio uniVersal e pelo voto direto 
e secreto, mediante: 
I- plebiscito; 
li- referendo; 
III- iniciativa popular. 
Art. 29 o plebiscito, convocado pelo 

CongressO Nacional, é a consulta feita à po­
pulação acerca de um fato ou evento especí­
fico, decisão política e programa de governo. 

§ 19 A convocação do plebiscito poderá 
ser provocada mediante proposta: 

I -do Presidente da República, 
II- de um terço, no mínimo, dos mem­

bros de qualquer das Casas que compõem 
o Congresso Nacional; 

III -de mais da metade das Assembléias 
Legislativas das unidades da Federação, ma­
nifestando-se, cada uma delas, pela maioria 
de seus membros; 
IV- apresentada pelos cidadãos, median­

te requerimento subscrito por, no mínimo, 
um por cento do eleitorado nacionfl.l, distri­
buído, pelo menos, por cinco estados, com 
não menos de três déçimos por Cento dos 
eleitores de cada um deles. 

§ 29 É vedada a convocação de plebiscito 
na vigência de estado de defesa ou de ~StCldo 
de sítio e a proposta tendente a abolir a Fede­
ração e a tripartição das funções estatais. 

§ 3' A proposta será discutida e votada 
em cada Casa do Congresso Nacional, consi­
derand_o-se aprovada se obtiver a maioria ab­
soluta dos votos dos respectivos membros. 

§ 4' O plebiscito será realizado no prazo 
de 90 (noventa) dias de s_u_a_convocação. 

§ 5' Independem de proposta os plebis­
citos conv:ocados pela Constituição Federal. 

Art. 3~ A convocação de plebiscito para 
incorporação, subdivisão, desmembramento 
. para ~exação a outro, ou criação de Estados 

e TerritóriOS Federais dar-se-á mediante pro-
posta: -
I- d_o Presidente da República; 
II- de um terço, no mínimo, dos mem­

bros de qualquer das Casas que compõem 
o Congresso- Nacional; ___ _ 

III :_._ de Asserrtbléia Legislativa das unida­
des da Federação interessadas; pelo votQ <Ja 
maioria de se_us membros. 
~ará&rafo únicO.-- Aplicam-se à hipótese 

prevista neste artigO" os §§ 29, 3~ e 49 do art. 
19 desta Lei. 

Art. 4Y O referendo, aUtorizado pelo Po­
der Legislativo, consiste na consulta feita à 
população a respeito de um ato normativo 
ou administrativo. 

§ 1? O referendo pode ser realizado pre­
ventivam~nte ou após a emanação do ato. 

§ 29 PO áf6 objeto de referend~ "abroga­
tivo" somente será revogado media!lte a ma­
nifestação-âam:ru.ona abSoluta dos votos d9 
eleitorado. 

§ 3~ Aplica-se áo 'refe-rendo o disposto 
nos§§ lo, 29, 3? e 4? do art. 19 desta Lei. 

Art. 59 Aplicam-se ao referendo e ao 
plebiscito, no que couberem, as normas sobre 
eleições. _ 

Parágrafo único. Compete à Justiça Elei­
toral expedir instruções e presidir a realização 
de réferendo ou plebiscito, a apuração e a 
proclamação de seus res1,1ltados. 

Art. 6? A iniciativa··popUlãr- consiste na 
apresentaçãO de projeto de lei à Câmara dos 
Deputados. 

§ 1? É--Vedada a iniciati~a j)opular nas 
matérias: 

I -de competência ex.ciUSiVã do Presiden.­
te da Repiíblica; 
li- de competência privativa dos Poderes 

Legislativo e Judiciário; · 
III- de competência facultativa do Minis-

tério PúbliCo. · 
~ _2Y O projeto de lei oriundo de iniciativa 

popular será apresentado de forma articu­
lada, contendo as assinaturas dos eleitofe;s> 
seguidas dos respectivos nomes, números, tí­
tulo_s eleitorais e estados de origem. 

Art. 79 Esta leí Ciitia err{ vigor na d8.~a 
de sua publicação. · 

Art. 89 Reyogam-se as disposições em 
contrário. · · 

Justificação 

. O presente pi"Ojettide lei foi elaborado _s_gb 
inspiração de Anteprojeto encaminhado a~ 
te Poder pelo Conselho Federal da OA.B, 
cujo teor da Justificaç_ão permitimo-nos 'te~ 
produzir: -
"1 -·o-a DOU.trimi. 

, 1.1 - A Democracia 

:-E}icoitJJam-se n-a chamadª- A~tigu"id~~,<? 
CláSSica as primeiras definições de "de_m_ç,. 
cra,cia'', ainda restritas à sua caracterizaç;i'O 
como uma fonitã de governo. -

Em Hefódoto (His.t.9ríá, Livro III}, aCl!f~9~ 
sa discussão sobre ~mo _gqvernar a P~ry.ía 
que teria sido travada por Otanes, Magab~es 
e Dario, com a vitória deste último e a fut:Wa 
consolidação do Império, deu partida à co;n~ 

cepção das formas. de governo conforme •·um 
alguns poucos ou muitos" governassem Ota­
nes, ainda utilizando o significativo termo 
''is-onomia", teria defendido o governo do 
pOVo, na narração feita por Heródoto um 
século depois, com esta ênfase: 

"Minha opinião é que nenhum de nós 
deve ser feito monarca, ("I que seria peno· 

-- SOe injusto. Vimos até que j>onrofhe~ou 
a prepotência de C.-1mbises e ... <~lrt'mH~ 
depois a dos magos. De que forma poàe­
ria_não ser irregular o governo monár­
quico se o monaica pode fazer o que 
quiser, se não é resp9sável perante ne· 
nhuma instância? Conferindo tal poder, 
a monarquia afasta do seu caminho nor­
mal até o me.lhor çjos homens. A posse 
_de gtap.des riquezas gera nele a prepo· 
tência, -e a ínvejà ·é deSde -o -pri"rfcípio 
parte -de sua- mitureza. Com esses dois 
defeitos, alimentai-á tOdas as. riialvade­
z~:.c0inete"r8.-çje fato os- atos mais repro-

·-- v:áveis, em alguns casos devidO à prepo· 
. t.ência,_el)l 9J.1Jros ~inveja. Poderi~ pare· 
cerrazoável _que o monarca e tnan·o foSse 
.~m homem _despido de lnveía, já que 
possul tudo, Na _verdade; porém, do mo­
do como trata os súditos demonstra b~m · 
o contrário: tem inveja dos poucos bons 
que p_ermanecem, compraz-se com os 
piores, está sempre atento às calúnias. 
O que há de mais vergonhoso é que, 
se. atguém lhe faz homenagens com medi· 
da, crê não ter sido bastante venerado; 
,s-e alguém o venera em excesso. se. enrai­
vece---por tersfdo adullido. Direi agora, 
porém, o que é mais grave: o monarca 

. subverte a a,u.torl,d~de.do~ pais, viola a:; 
mulheres, mata os cidadãos ao sabOr do!> 
seus caprichos. 

O goVérõo ·do povo, porém, merece 
o maísbelo dos n-omes, ~"'isU-nomia...-; náo 
faz. nada do que caracteriza o comporta· 
ri:Lento do mõnarca. Os cargos públícos 
São d_istribuídos pela sorte; os magistra~ 
dos precisam prestar contas do ex.erc(cio 
do pO&r; tOdaS ãs de.Çisõcs estão sujeitas 
ao" vOto popular. P"roponho, portanto, 
rejeitarmos a monarquia, elevando -o po· 
Vo ao poder: o grande número faz com 
que tudo seja possíveL" 

Os demais _generais e chef~s tribais não 
aceiüi.Tã.m a tese de Otanes, que não- parti­
cipou -do gOverno persa, segundo a versão 
provavelmente criada pelo próprio Heródo-
to~ - ·- · - · 

Em Platão e AriSf6feles, o termo· "demo­
cratrá." á.parece eom um sentido negativo -
especialmente no segundo autor_- atribuído 
a um governo dos pobres contra os ricos. 
Mas, corri i-Cãra.cterística.sempre de um go­
verno de muitos, em comparação com o go­
verno de um só (monarquia~_ tirania) ou o 
govemó de alguns poucos (aristocracia, oli-
garquia, Umoctacia). · -

No támOso Q.iscurso de Péricles em home­
nagem _ao,s mortos na primeira guerra do Pe­
loponeso, citado por Tucídides e Plutarco, 
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a defesa da democracia ateniense define o 
próprio regime para o futuro: 

"Entre nós, o Estado é administrado 
no interesse da massa e não de uma mi­
noria, daí o nome que o nosso regime 
adoto,J: democracia. No que concerne 
aos diferentes indivíduos, a igualdade é 
assegurada a todos pelas leis; mas, no 
tocante à participação na vida pública, 
cada um obtém o crédito em função do 
mérito, e a classe a que pertença importa 
menos do ·que seu valor pessoal; enfim, 
estando em 'condições de prestar serviço 
à cidade, ninguém é cerceado pela po­
breza ou pela obscuridade de sua condi­
ção social" (Piutarco, Vida de Péricles, 
11, 37). 

"Nosso regime político é a democracia 
e assim se chama pelos direitos que reco­
nhece a todos os cidadãos. Todos somos 
iguais perante a lei e quando a república 
outorga honras a algum cidadão, o faz 
em consideração ãs suas virtudes e não 
à sua classe social. Todos expomos livre­
mente nossas opiniões sobre os assuntos 
públicos; ... Todos os cidadãos, inclusive 
os que se dedicam a trabalhos manuais, 
tomam parte na vida pública ... " (Tucí­
dides, História das Guerras do Pelopo­
neso). 

Também Políbio e Cícero trabalharam com 
definições para a democracia como "o gover­
no de muitos" ou o "governo do povo", con­
sideradas, mesmo que com críticas ou discor­
dâncias no mérito desse regime, através de 
sucessivas épocas e por autores tão diferentes 
como Maquiavel, São Tomás de Aquino e 
Montesquieu. 

Na Idade Contemporânea, o conceito de 
democracia ganha o conteúdo de uma opção 
de vida, de uma ordem social que transcende 
à mera forma de governo. Tanto a vontade 
como a atividade estatal se formam e exercem 
pelo povo, como sujeito_e _objeto do poder. 

"El ordem social resulta engendrado 
por los sujetos a él, esto es, por el pue­
blo. Democracia significa identidad de 
dirigentes y dirigidos, dei sujeto y objeto 
del poder dei Estado, y gobiemo dei pue­
blo por el pueblo." 

"Lá democracia, necesaria e inevita­
velmente, requiere un Estado de Parti­
dos." 

(Hans Kelsen, Esencia y valor de Ia 
democracia, edição espanhola, 1943.) 

No nosso século, especialmente, os valores 
da liberdade e da igualdade foram consoli­
dados nas doutrinas Q"emoçrátic_a,s em_ duas 
grandes vertentes: a democracia liberal e a 
democracia social. 

Geo:rges Burdeau, em sua obra a *003 A 
Democracia, trabalhou com os conceitos. de 
"democracia governada" e "democracia go­
vernante". Na democracia governada, tipica­
mente a liberal Lrnplantada após a Revolução 
Francesa, o fundamento é o poder da Nação, 
com suporte no cidadão e através do sist~ma 
representativo. Na "democracia governan­
te"__, tipiCamente social, vale a vontade do 

povo_ real, a~ instituições deVem atender às 
necl.".:s.o;idades dos indivíduos, como estes exis­
tem de fato, com suas classes e problemas. 
Ou seja, o poder da nãção soava algo teórico; 
o poder do povo deve ser real e efetivo. 

A democracia evoluiu de uma forma de 
governo na Grécia, para regime político, con­
cepção de vida e ordem social, sem dispensar 
a técnica governamental adequada. 

1.2 - A Democracia Partidpativa 
ou Semi~direta 

Constitucionalistas e cientistas políticos do 
pós-guerra têm procurado classificar a demo­
cracia, conforme o modo e o grau de partici­
pação do povo na formação da vontade do 
Estado e no governo, em três tipos: direta, 
indireta ou representativa; e participativa ou 
semi-direta. 

A democracia direta, na essência a mais 
pura, é aquela na qual o povo legisla e gover­
na, sem a intermediação de representantes. 
Teria sido a forma de Atenas, se desconsi­
derado o fato daquela Polis ter escravos na 
sua população, totalmente à margem do pro­
cesso decisório. Foi intentada em comunas 
socialistas, em alguns cantões suíços e outras 
experiências localizadas. Pode ainda ser pra­
ticada em pequenas comunidades. Mostrou­
se de difícil operacionalidade com o surgi­
mento dos grandes Estados e das sociedades 
mais complexas. Talvez um dia estes impedi­
mentos de ordem prática sejam superados 
pela tecnologia do futuro. 

A democracia indireta ou representativa 
consolidou-se após as Revoluções Inglesa 
(1688), Francesa (1789) e Americana (1776). 
Nela, o povo somente governa e delibera 
através de representantes feitos. O povo é 
chamado a passar uma procuração para um 
certo número de cidadãos, com tempO certo 
e competência definidas. Em geral, o eleito 
é considerado representante da Nação e não 
de um grupo determinado. A luta pela uni­
versalização do sufrágio melhorou a legitimi­
dade_das instituições representativas. A de­
mocracia representativa produziu o já citado 
"Estado de partido", estes atuando na inter­
mediação e na fonriãção da vontade estatal. 

Desde o início, a forma rePresentativa foi 
vista por duas vertentes contraditórias. Para 
alguns, sinceramente, era a única maneira 
do povo exercer o poder num Estado mo­
demo e complexo. Para outros, uma mano­
bra para afastar o risco do poder das massas. 
Já na Assembléia Nacional Francesa, em 
1789, o Sieyes enfaticamente_defendeu o sis­
tema representativo como uma barreira ao 
predomínio das massas que resultaria inexoM 
ravelmente da democracia e que seria, no 
ponto de vista dele, indesejável (o chocante 
e sincero discurso de Sieyes é citado por Do­
minique Turpin no artigo "Critiques de la 
representation'' na Revista Pouvoirs, n~ 7, 
de 1978; e é referido no artigo "A Revisão 
da Doutrina Democrática", do Prof. Manoel 
Gonçalves Ferreira Filho; na Revista Brasi­
leira de Estudos Políticos, n~ 59, 1984). 

A_realidade_ mostrou. a dupla face da forma 
representativa. Revelou-se um salto de quali­
dade, com a consolidação do voto universal, 

I 
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os mandatos com prazo certo e renovados 
pelo voto, o surgimento de sistemas partidá­
rios, os pesos e contrapesos e a limitçaão do 
poder em relação aos cidadãos. De outra par­
te, a engenharia que separa o representado 
do seu representante é sofisticada, muítas ve­
zes construída com intensões e casuísmos, 
tornando-se cada vez mais distantes da von­
tade concreta dos que elegem, o produto da 
eleição e os votos e decisões dos eleitos. 

No final do século passado e início deste, 
os liberais e defensores_da forma represen­
tativa acreditavam na tendência fuexorável 
do mundo para este tipo de democracia, co­
mo úriiCO Caminho. No entanto, a humani­
dade foi abalada pela ascensão de novas for­
mas de autoritarismo, pelo inconfoi"ritismo 
justificado das massas e pelos conflitos que 
conduziram à Segunda Grande Gueira. Esta, 
de certa maneira, foi um testemunho elo­
qüente do fracasso da democracia indireta 
e apenas representativa. 

A democracia participativa ou s~mí-direta 
combina a idéia da democracia direta com 
a -da representação. Não substitui cõiripleta­
mente esta, mas pennite a intervenção direta 
dos cidadãos, dos representados, para decidir 
questões mais importantes, interromper ou 
suspender o mandato conferido. Seus institu­
tos não são novos, porém, a busca em favor 
dela acentuou-se no pós-guerra através de 
diferentes regimes constitucionais, em cente­
nários Estados ou jovens nações. em sistemas 
capitalistas e socialistas. 

Trata-se de resgatar o sentido clássico e 
fundamental da democracia, sem abolir a ne­
cessária intermediação representativa. Esta, 
todavia, não anula o poder originário dopo­
vo, dos eleitores. Estes intervêm diretamen­
te, quando necessário. A !~presentãção não 
é mais a negação ou o grãnde dique ao poder 
das massas; torna-se instrumento de sua rea­
lizçaão e, quando afastar-se desta função, po­
de sofrer a iD.teiferênciã direta dos represeri­
tados. 

Juristas, constitucionalistas e cientistas so­
ciais e políticos produziram do fim da Segun­
da Grande Guerra aos nossos dias muitas 
obras e alentada doutrina a respeito da demo~ 
cracia participativa ou semi-direta, de seus 
íõstitutos e das experiências práticas que de­
zenas de sistemas constitucionaís téin desen­
volvido. No presente estudo foi considerada, 
em especial, a contribuição a respeito, do 
professor argentino Carlos S. Fayet, em sua 
didática e bastante completa obra Derecho 
Político (Ed. Depalma, Buenos Aires, 1985). 

2. DOS INSTITUTOS DA 
DEMOCRACIAPARTICIPATIVA 

A democracia semi-direta ou representa­
tiva baseia-se numa dupla dimensão da apli­
cação-da soberania popular, já acolhida em 
dezenas de regimes constitucionais: - -

a) pelo sufrágio universal e o voto direto, 
igual e secreto, tal como na democracia. repre­
sentativa ou indireta; 

b) por institutos de intervenção direta dos 
cidadãos. 

Deixando de lado o voto, com sua ampla 
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compreensão .e longa experiência histórica, 
mesmo nos s1stemas somente representatí­
vos, é importante atentar para alguns dos ins­
titutos de intervenção direta na formação da 
vontade estatal, isto é, de presença dos eleito­
res diretamente no process-o de decisão. 

2.1 - O Referendo 

Trata-se, a nosso ver, dO mais iniportante 
dos institutos dã democracia semi-direta. Os 
eleitores podem ratificar oU-rechaçar uma lei 
aprovada pelo legislativo ou antecipar-se a 
este e definír questão legislativa.-

O referendo é o direito_ do povo intervir 
diretamente na formulação e sanção de uma 
lei. Ou seja, uma lei, um projeto de lei, ou 
parte de um deles, é submetido à manifes­
tação do eleitorado, através do sufrágio. 
O Prof. Fayet (obra citada) classifica o refe­
rendo: 

a) segundo a matéria: constitucional,legis­
lativo e administrativo. 

b) Segundo os fundamentos: obrigatório 
e facultativo. 

c) Segundo a eficáCia: âe-consulta e de rati­
ficaçãO.---- -

d) Segundo o momento em que acontece 
no processo legislativo: ante legem e Post le­
gem. 

O referendo teria sido_ Utilizado, pela pri· 
meira vez, em Massachusettes, em 1788, mas 
neste século generalizou-se nos estados nor­
te-americanos. Nos Estados Unidos utilizado 
para leis locais ou estaduais. Consta da Cons­
tituição da Confederação Suíça de 1874. Na 
geração constitucional do pós-segunda guerra 
é muito comum, inclusive em países latino-a­
mericanos. Incluído na ConStituiÇao da Re­
pública Oriental do Uruguai de 1966, o refe­
rendo foi praticado naquele País, a requeri­
mento do percentual constitucionalmente 
previsto de eleitores, para a chamada Lei de 
Anistia (aos militares) em 1989. Entre outros, 
adotam o instituto do referendo os sistemas 
constitucionais da Aleinanha Federal, Chile, 
Cuba, Espanha, França, Guiné-Bissau, Itá­
lia, Japão, México, Portugal, União Sovié­
tica, Dinamarca, Suécia, Angola, Bulgária, 
Áustria. 

Uma questão básica para o referendo é 
quem tem a capacidade constitucional ou le­
gal de provocá-lo. Encontram-se pelo menos 
três fontes com Capacidade de requerê-lo: o 
Poder Executivo; o Poder Legislativo por de­
terminado quorum; certo percentual dos elei­
tores. Em países que adotam a iniciatiVa pO­
pular de leis por um percentual dos eleitores, 
é comum encontrar-se um quorum mais qua­
lificado dos mesmos para requerer o referen­
do. Nalguns países, exige-se-a aprovação pelo 
Legislativo do requerimento para que lei, 
projeto de lei ou parte de um destes, seja 
submetido a referendo· popular. 

2.2 - A Iniciativa Popular 

A definição, a respeito, do Prof. Fayet 
(obra citada) é precisa: 

"La inicii=ttiva populai' es el dere­
cho del cuerpo electoral a presentar 
um proyecto de ley para su necesario 

tr3tàffiientC:t por Jas aiainbie·as 1egisla­
tivas o bien a exigir la consulta popular 
sobre cuestiones legi~lativas determi­
nadas." 

Existem dUas dimensões diferentes da iní­
ciativa popular: uma, é o direito de apre­
sentar uin projeto de lei ou uma proposta 
de modificação -da COnstituição perante o 
corpo legislativo ("para su necesario trata­
miento", isto é, o Legislativo tem a obrigação 
de deliberar, aprovando ou rejeitando a pro­
posta); outra é a de um certo número de 
eleitores ter a capacidade de pleitear ou exigir 
a consulta popular (referendo/plebiscito) so­
bre uma questão. A respeito desta última, 
a ConstituiÇão Suíça admite, além da inicia­
tiva de leis e da exigência de referendo sobre 
leis ou emendas à Constituição, que 30 mil 

- cidadãos peçam o referendo popular para tra-
tados internacionais, os quais, nesse caso, se­
rão obrigatoriamente submetidos à aceitação 
ou rejeiçãO do povo. 

A iniciativa popular tem sido-um meca­
nismo muito disseminado. Nos Estados Uni­
dos é admitida para leis locais e estaduais 
e até se foriliaram organizações especializa-

- das, transformando-a (ou deformando-a) nu­
ma espécie de lobby profissionalizado. É co­
mum em·pãíSes t:ãpita.listas e socialistas. Tem 
sólida experiência na Suíça. No Brasil, tinha 
escassas práticas localizadas e antes da Cons­
tituição de 1988 não fora aplicada em âmbito 
federaL 

No processo constituinte de 1987/88, entre 
nós, tornou-se um instrumento de ampla apli­
cação. neste processo foram formuladas 122 
propostas de iniciativa popular, das quais 83 
cumpriram as disposições regimentais (míni­
mo de trinta míl assinaturas e três entidades 
responsáveis) e foram, como tal, oficialmente 
admitidas. Tiveram influência na redação do 
texto constitucional __ 

2.3 - O Plebiscito 

Há unla certa cOnfusão doutrinária entre 
referendo e plebisdtO. ESte Ultimo é o direito 
de manifestação do cOrpo eleit(Jral sobre um 
ato essencialmente político, constitucional ou 
governamental. Portanto, o referendo seria 
um mecanismo normal, do processo legisla­
tivo; já o plebiscitO uma manifeStação excep­
cional e específica. O referendo é um meca­
nismo disponível, acionável rotineiramente, 
cumpridas certas condiçóes, e sempre ligado 
a"õ ptocesstn:le elaboração das leis constitu­
cionais ou ordinárias. O plebiscito é cOnvo­
cado para um objeto específico, definido. 

A prátitã do plebiscito é muito antiga. Em 
1802, Napoleão Bonaparte utilizou-o parare­
ceber poderes especiais (cônsul vitalício) e 
depois o reiteraria para transformar-se em 
imperador. Mais de um século e meio depois, 
Charles de Gaulle utilizaria o mesmo instituto 
várias veze-s. Hitler, Mussolini, F_inochet e 
outros governos autoritários usaram o insti­
tuto da consulta plebiscitária para aumentar 
ou consolidar poderes excepcionais. Taf co­
mo na Europa, também na América Latina, 
já no século passado, o piebiscito fcií Usã.do 

em busca de maior poder (exemplo: o plebis­
cito de Rosas_, na Argentina,_ em 1835). 

Contemporaneamente, O plebiscito tem si­
do utilizado em decisões sobre obras de forte 
impacto, um novo sistema ou regime, a orga­
nizaçã<? federativa, a criação de unidades po­
lítico-administrativa, etc. 

2.4 - A Revogação Popular 
De Mandatos 

Outro saudável instituto de democracía se­
mi-direta que permite tornar mais coerente 
a representação. Trata-se da capacidade dos 
eleitores de revogar o mandato concedido a 
um representante. - -- .-

Nos Estados Unidos tem ampla aplicação 
local e estadual e recebe o nome de "recall''. 
Nos países socialistas, regra quase unânime, 
é aplicado. Constituições socialistas antigas 
(URSS, China e Iugoslávia) e de países pós­
revolucionários mais recentes (Cuba, Nicará­
gua) garantem a possibilidade da revogação 
do mandato. Chama a atenção o uso deste 
instituto em Cuba, onde- é grande o número 
dti mandatos cancelados pelos representados. 

É de se lembrar que alguns países socia­
listas têm uma rígida estrutura de represen­
tação - formada por degraus ~ na qual é mais 
fácil o efetivo controle do mandatário pelos 
mandantes. Exemplo: os eleitores escOlhem 
apenas U!J1 representante local; o conjunto 
destes é que elege a representação regional; 
e estas é que sufragam a nacional. No caso, 

__ o. mandato é mais controlado, embora, para 
o eleitor comum, o representante nacional 
esteja distante pelas intermediações. 

Por outro lado, o instituto de revogação 
de mandatos tem sido até agora considerado 
incompatível com a representação proporcio­
nal, na clássica definição: 

".. . em uma d_e~ocracia real~ente 
igual, todas as pai'tes deveriam ser repre­
sentadas, não desproporcionalmente, 
mas sim proporcionalmente. Uma maio~ 
ria~ dt;- eleitore~ deveria sempre ter a 
ma1ona de representantes; mas um~ mi· 
noria de eleitores deveria sempre ter 
uma minoria de representantes. Homem 
por homem, eles seriam tão bem repre­
sentados quanto a maioria. Se não o fos· 
s:m, não haveria um governo igual, mas 
SI~ um governp de desigualdade e privi· 
lég10 - uma parte do povo dominando 
o resto; ... " (John Stuart Mill, Conside· 
rações sobre o Governo Representativo,! 
conf. tradução, EdL UnB, 1989). 

É óbvio que no sistema proporcional não 
se pode atribuir à maioria do eleitorado o 
direi~o de revogar o mandato de minoria, por­
que rsto seria a negação do princípio da pro­
porcionalidade. Entre nós, por exemplo, uma 
minoria anticomunista poderia revogar o 
m_andato dos f?OUC;OS represcntanteSj cornu­
mstas e esta mmqna flcaría sem a sua: neces-
sária_representação. i 

O rec~ll ou revogação popular de mandatos 
tem sua saudável utiliz.iÇão onde o manda­
tário representa a_ maioria dos eleitores de 
uma determinada circunscrição, donde seu 
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uso nos Estados Unidos, que aplicam o siste­
ma distrital ou majoritário, e nos países socia­
listas, que também utilizam a fôrinula da ma­
nifestação da maioria de um determinado co­
légio eleitoral. 

2.5 - A Apelação de Sentença 

Instituto muito raro. Significa que os elei­
tores têm o direito de exercer o controle sobre 
a constituciOnalidade das leis. Ou seja, da 
decisão do Tribunal sobre a inconstituciona­
lidade de uma lei, cabe_ recurso ã manifes­
tação do eleitorado,_ através de referendo. 
Com seus poderes constituintes originários, 
os eleitores escolherão entre manter a incons· 
titucionalidade ou afirmã.r a lei acima do texto 
constitucional. Foi defendida por Teodore 
Roosevelt e incluída na Constituição do Esta· 
do do Colocado, nos Estados Unidos, no sé· 
cuia passado. _ 

Este instituto ainda não teve a necessária 
consideração nos sistemas constitucionais, 
Representaria um grande avanço na concreta 
soberania popular, os eleitores dirimindo 
conflitos entre poderes. Em geral, os sistemas 
constitucionais preferem a-Soberania do Judi· 
ciáriO ou de um Tribunal Constitucional na 
interpretação da constitucionalidade. 

2.6 - Mecanismos de Participação 

Não se trata, agora, de institutos de demo· 
cracia direta, mas de novas formas de repre· 
sentação. Ou seja, além dos órgãos legisla­
tivos eleitos pelo voto direto, admitir outras 
foimas de o cidadão representar-se. 

"Sua origem ·pode ser encontrada em conse­
lhos de vizinhos, muito ãntígos, oU nãs lands­
gemeinessuíças. As ConstitUições nlãis- recen­
tes apontam formas de participação comuní­
tária,_especialmente em nível local, e até mes­
mo de co-gestão em certas políticas. 

Sindicatos, associações, organismos diver­
sos, são chamados a desempenhar um papel 
também representativo dos eleitores, na for­
mação da v.ontade estatal. . 

Neste caso; não se tem uina fOrma de de­
mocracia direta. Mas, de multiplicar os canais 
de repre!ientação, tomando esta mais eficaz. 

Diante da doutrina democrática, estes me­
canismos são positivos-; desde que não revo­
guem ou anulem a representação pelo voto 
universal, a mais ampla até aqui concebida. 

Um sindicato ou uma associação sempre 
será uma representação mais limitada do que 
aquela eleita pelo sufrágio universal e pelo 
voto direto e -iguaL Todavia, o fato de um 
cidadão poder representar-se por diferentes 
canais é democraticamente saudável. Se um 
dos canais for obstruído _ou distorcido, ele 
terá outras formas para participar do poder 
e da vontade estatal. 

Tais organismos, e mais os conSelhos ou 
tantas formas recentes, devem ser acolhidos 
como novas possibilidades de representação. 
EstâU longe de constituírem o que alguns ne­
les procuram~ encontrar: uma manif(!stação 
de de.nocracia direta. Pelo contrário, são no· 
vas formas representativas. E é como tal, que 
cumprem um papel salutar de oxigenação do 
processo político. ' 

3. DO NOVO REGIME CONSTITUCIO­
NAL 
BRASILEIRO EM RELAÇÃO 
À DEMOCRACIA PARTICIPATIVA 

3.1- As Disposições 
Constitucionais 

"Art. lo A República Federativa do 
Brasil, formada pela União indissolúvel 
dos estados e municípios e do Distrito 
Federal, constitui-se em Estado Demo· 
crático de Direito e tem Como funda­
mental: 
I- _a soberania; 
li- a cidadania; 
111- a dignidade da pessoa humana; 
IV - os valores sociais do trabalho 

e da livre iniciativa; 
V:- o pluralismo político. 
Parágrafo único. Todo o poder ema­

na do povo que o exerce por meio de 
representantes eleitos ou diretamente, 
nos termos desta Constituiçáo." 

"Art. s~ ·····~·-········-······--·~········· 

XVII -é plena a liberdade de associa­
ção para fins lfcitos, vedada a de caráter 
paramilitar; 

XVIII - a criação -de associações e, 
na forma da lei, a de cooperativas inde­
pendem de autorização, sendo vedada 
a interferência estatal em seu funciona­
mento; 

XXI - as entidades associativas, 
quando expressamente autorizadas, têm 
legitirriidade pai-a representar seus filia­
dos judicial ou extrajudicialmente; 

LXX- o mandado de segurança cole­
tjyo pode ser impetrado por: 

a) partido político com representação 
no Cong·resso Nacional; 

b) organização síndica!, entidade de 
classe ºu <!S?Otjaçã() __ legal~~nt~_ c<;mstí­
tuíd<!_ e em fu.l}cionam~ntç _há pelo menos 
um ano; em defesa dos interesses de seus 
membros ou associados; 

LXXI - concecler-se-á mandado de 
injunção sempre que a falta de norma 
regulamentadora tome inviável o exer­
cfcio dos direitos e liberdades constitu~ 
cionais e das prerrogativas inerentes à 
nacionaliciade, à sçbe.rania e à ctdadania; 

LXXIII - qualquer cidadão é parte 
legítima para proPor a ação popular que 
vise a anular ato lesivo ao património 
público ou de entidades de que o Estado 
participe, à moralidade administrativa, 
no meio ambiente e ao património histó­
rico e cultural, ficando o autor, salvo 
comprovando_ iná-fé, isento de custas ju­
diciais e dC? ónus da_sucumj;)ência; 

.. ·:, A;t: --g~ ... t. ii~~~ . ~- ;~~~~i~Çã~. p·;~fi~~ 
sional ou sindical, observado o seguinte;. 

Ill -ao sindicato cabe a defesa dos 
dir~_itos e interesses coletivos ou indivi-
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duais da categoria, inclusive em questões 
judiciais ou administrativas. 

-· ·:.A;t:. 'i O.' .. ·:é: ~~;~g~~·;;;~. ~ ·p~rtí~ip~·-
ção dos trabalhadores e empregadores 
nos colegiados dos órgãos públicos em 
que seus interesses profissionais e previ­
denciários sejam objeto de discussão e 
deliberação." 

«Art. 14. A soberania popular será 
exercida pelo sufrágio universal e pelo 
votO- diieto e secretO, Ccim valot rgual 
para todos, e, nos termos da lei, me­
diante: __ 

I -plebiscito; 
II- referendo; 
111- iniciativa popular. 

"Art. 18. A organização político· 
administrativa da RepúbliCa Federativa 
do Brasil compreende a União, os esta­
dos, o Distrito Federal e os municípios, 
todos autônomos, nos termos desta 
Constituição. 

§ 3~ Os_ estados podem incorporar· 
s.e.entre si, subdividir-se ou desmembrar· 
se para se anexarem a outros, ou forma-· 
rem novos estados ou territórios fede­
rais, mediante aprovação da população 
diretamente interessada, através de ple­
biscito; e do Congresso Nacional, por 
lei coinplementar. 

§ 4~ A ciiã.ção, a incOrporação, a fu­
são e o desmembramento de Municípios 
preservar<l,o a continuidade e a anuidade 
histórico-cuftural do ambiente urbano, 
far-se-ão por lei estadual, obedecidos os 
requisitos previstos em lei complementar 
estadual, e _dependerão de consulta pré­
via, mediante plebiscito, ãs populações 
diretamente interessadas." 

"Art. 27 ............................•..... 
§ 49 A lei disporá sobre a iniciativa 

popular no processo_ legislativo esta­
dual." 

"Art. 29. -0 muniCípio ·reger-se-á 
por lei orgânica, votada em dois _turnos, 
com o irite:r:stício mínimo de dez dias, 
e aprovada por dois terços dos membros 
da Câmara Municipal, que a promulga· 
rá, atendidos os princípios estabelecidos 
nesta_ Constituição, na Constituição do 
(~pectivo estado _e_os seguintes precei· 
tos: 

X - cooperação das associações re­
presentativas nO planejameritO munici· 
pai; 

XI - iniciatiiia popular de projetos 
de lei de interesse específico do Muni~ 
cípio, da cidade ou de bairros, atrf!lv~s 
da manifestação de, pel_o men.;:>s, cinco 
por cento do eleitorado. 

4--·····~·'···································--····· 
"Art. 31. 
§ 3~ As contas dos municípios fica­

rão. durant_e sessenta dias, anualmente,_ 
à disposição de qualquer contribuinte, 
para exame e apreciação, o qual poderá 



Fevereiro de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Sábado 23 439 

questionar-lhe a legitimidade, nos ter· 
mos da lei. 
•••••••••••••••••••u••~·-•--• 

"Art. 49. É da competência exclu· 
siva do Congresso Nacional: 

XV- autorizar referCrido e convocar 
plebiscito; 

"Art. 58. . ....... ., .......... '"~--··--···~· 
§ z~ As comissões, em razão da ma· 

téria de sua competência, cabe: 
••••••••••••••--"'•••••n•-.•~----

!1 - realizar audiências públicas com 
entidades da sociedade civil; 

IV - receber petições, reclamações, 
representações ou queixas de qualquer 
pessoa contra atos ou omissões das auto­
ridades ou entidade!> públicas; 

"Art. 61. .. ·····················-····--·· 

cial de trabalhadores, empresários e apo­
sentados." 

.':ML 198. As ações e serviços pú· 
blicos de saúde integram uma rede regio· 
nalizada e hierarquizada e constituem 
um sistema úniCo, organizado de acordo 

.com 8,$ seguintes diretrizes: 
••• OO> •••••• """"""'""""",...-r 

III -participação da comunidade." 
"ArL 204. As ações governa­

mentais na área da assistência social se· 
rão realiZadas com recursos do orçamen· 

. to da seguridade social, previstos no art. 
.195, além de outras fontes, e organizadas 
com base nas seguintes diretrizes: 

n - participação da população, por 
meio de organizações representativas, 
na formulação das políticas e no controle 
das ações em todos os níveis." 

.. Art. 206. O ensino será ministrado 
com base_ nos_seguintes princípios: 

§ 2~ A iniciativa popular pode ser VI - gestão democrática do ensino 
exercida pela apresentação à ci'·~â~m~a~r~ac--- público, na forma da lei; 
dos Deputados de projeto de lei subs­
crito por, no mínimo, um por cento do 
eleitorado nacional, distribuído pelo me· 
nos por cinco estados, com não menos 
de três décimos por cento dos eleitores 
de cada um deles." 

"Art. 74, ·--~~······••->···...,....~~L·-•" 
§ 2~ Qualquer cidadão, partido polí· 

tico, associação ou sindicato é_ parte legí­
tima para, na forma da lei, denunciar 
irregularidades ou ilegalidades perante 
o Tribunal de ContaS da União." 

"Art. 103. Podem propor a ação de 
inconstitucionalidade: 

VII -o Conselho Federal da Ordem 
dos Advogados do Brasil; 

VIII- partido político com represen· 
tação no Congresso Nacional; 

IX - confederação sindical ou enti· 
dade de classe de âmbito nacional. 

"Art. 187. A política agrícola será 
planejada e executada na forma da lei 1 

com a participação efe-tiva do setor de 
produção, envolvendo produtores e tra­
balhadores rurais, bem como dos setores 
de comercialização, de armazenamento 
e de transportes, levando em conta, es­
pecialmente: ... " 

"Art. 194. A seguridade social com· 
preende um conjunto de ações de inicia· 
tiva dos poderes públicos e da sociedade, 
destinadas a assegurar os direitos r e lati· 
vos à saúde, à previdência e à assisiéncia 
social. 

Parágrafo úníco. Compete ao poder 
público, nos termos· da lei, organizar a 
seguridade social, com base nos seguin· 
tes objetivos: 

·-····--··· .. ·····- .. ·----.........,-~ 
VII - caráter democrático _e _desceo-_ 

tralizado da gestão administrativa, com 
a participação da comunidade, em espe· 

----·-·············,·· 

"Art. 227. .--..o-cc ... •.•.•.••··~~oc•••••••• 
§ 79 No atendimento dos direitos da 

criança e do adolescente levar-se-á em 
consideração o disposto no art. 204." 

"Art. 232. Os índios, suas comuni· 
dades e organizações são partes legítimas 
para ingressar elh juízo na defesa de seus 
direitos e interesses, intervin_do o Minis­
tério Público em todos os atos do pro· 
cesso." 

ATO DAS D!SPOSIÇÓES CONSTI· 
TUCIONAIS TRANSITÓRIAS 

"Art. 29 -No dia 7 de setembro de 
1991.---0- eleitorado definirá, através de 
plebisdto, a ferina ·(repúblíca ou monar­
quia constitucional} e o sistema de gover· 
iló (parlamentarismo ou presidencialis· 
mo) que devem vigorar no País. 

"Art. 11. Cada Assembléia Legisla· 
tiva, com poderes constituintes, elabo­
rará a COnstituição do Estado, no prazo 
de um _ _ano, conta<I.o da promulgação da 
Constituição Federal, obedecidos os 
principias desta. 

Parágrafo único. Promulgada a 
Constituição do Estado caberá à Câmara 
Municipal, no prazo de seis meses, votar 
a Lei Orgânica respectiva, em dois tur­
nos de discussão e votação, respeitado 
o disposto na Constituição Federal e na 
Constituição Estadual." 

3.2 - Considerações Sobre 
A Nova Ordem Constitucional 

.. _.,_A simples leitura do texto constitucional 
forma imediatamente a convicção de que o 
Brasil optou por uma democracia represen­
tativa ou semi-direta, pa"rticularmente cansa-

grada na feliz revisão do princípio da sobe· 
rania popular (arts. 1\' e 14), escrito na linha 
de outros sistemas constitucionais que rom­
peram com os rfgidos e clássicos limites da 
representação como único caminho de exer­
cício do poder. 

A soberania popular é agora exercida: 
a) pelo sufrágio universal e pelo voto dire­

to e secreto para constituir a representação 
eleita referida no Art. 1~; 

b) por institutos de manifestação direta 
dos eleitores e que são elencados no art. 14: 
plebiscito, referendo e iniciativa popular. 

O plebiscito já tinha previsão constitucio­
nal excepcional anteriormente. O referendo 
e a iniciativa popular integram pela primeira 
vez o ordenamento constitucional brasileiro. 
O constituinte preferiu o instituto amplo da 
"iniciativa popular", não a direcionando uni­
camente para a proposição de leis, embora, 
mais adiante, regule esta última, mas com 
o cuidado revelado no art. 61, § z~ (''a inicia­
tiva popular pode ser exercida ... ") de não 
ser excludente. 

A Constituição não define os institutos ci­
tados. A utjliz_ação, como formas diferentes, 
do plebiscito e do referendo conduz à dou· 
trina de não confundi-los ou reduzi-los a um 
mesmo instituto. 

Por outro lado, o texto constitucional deixa 
à lei, em geral, reg_ulamentar o exercício des­
tes direitos fundamentais de participação dl· 
reta na formação da vontade estatal, embora 
regule alguns pontos sobre a iniciativa popu­
lar no que toca às leis federais e municipais. 

O melhor entendimento, dentro da nova 
organização federativa em que <?S estados re­
cebem maior autonomia e competência -
inclusive a declaração de que s_6_ não. podem 
contra a Constituição ("são reservadas aos 
Estados as competências que não lhes sejam 
vedadas por esta Constituição" -Art. 25, 
§ 19). o Distrito Federal é politicamente Cons­
truído com autonomia parcial e ás-municípios 
ganham o status de membros da Federaçã_o, 
participando da "união indissolúvel" que for­
ma esta (art. 1 ~), deve ser aquele de que cada 
ente da Fed{:r:ação _legislará em seu âmbito 
para regular o uSo dos institutos referidos. 
Nãb poderá deixar de fazê-lo O_ll de prevê-los 
em seu sistema constitucional e legal. Consti­
tuem eles princípios fundamentais da nova 
ordem constitucional. 

As Constituições Estaduais, as Leis Orgâ­
nicas dos Municípios e do Distrito Federal, 
ou legislaçã!J específica em cada uma destas 
unidades federadas, devem regular a utiliza· 
ção do plebiscito, do referendo e da.iniciativa 
popular, com a atenção apenas â regras que 
já sejam fixadas no texto constitucional fede· 
ral. E o caso, por exemplo, do percentual 
de 5% dos eleitores para a apresentação de 
projeto de lei no município, já definido. Ou 
a obrigatória realização de plebiscito no caso 
de incorporações, subdivisões ou criação de 
estados e na criação, incorporação, fusão e 
desmembramento de municípío. 

À União compete regulamentar a Utiliza­
ção dos institutos do referendo, plebiscito e 
iniciativa popular em âmbito federal e esta-. 
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tuir alguns ordenamentos gerais que sejam 
essenciais ao cumprimento dos.prindpios 
constitucionais. Pode, inclusive, regular a uti­
lização destes institutos enquanto um estado 
ou município não definir suas regras próprias, 
porque- neste caso- estaria havendo uma 
obstrução à re."'.Iizução da nova ordem consti­
tucional. 

É recomendável. pois, uma lei complemen­
tar federal que: 

a) contenha definições fundamentais e ge­
rais para a manifestação da soberania popular 
através de plebiscitos, referendos e iniciativas 
populares; 

b) regulamente a utilização destes institu­
tos na área federal; 

c) estatua normas provisórias para esta­
dos, munidpios e DistritO Fe-ae·ral até o ad­
vento da regulamentação própria de cada 
uma desta~ unidades federadas. 

Impõe-se refletir, ainda, sobre as dcmai~ 
disposições constitucionais de "participa· 
ção". 

O nosso sistema brasileiro é interessante. 
De um lado, ~cguindo doutrina tanto liberal 
clássica como p:uticipativa, define o direito· 
de associação como pleno e independendo 
da vontade ou das regras_ do Estado. 

Ê a t-oncepção deste século da sociedade 
civil como aqueles movimentos, organismos 
e associações que se formam à margem das 
instituições estatais. 

Mas, de outro lado, tais organizações não­
estatais e sobre as quais sequer o Estado pode 
ditar normas, à ·exceção das constitucional­
mente definidas (p.ex.: a vedação da a_ssocia­
ção para fins ilícitos ou o· uso de organização 
paramilitar por uma associação), passam a 
ter um papel de atores e agentes na formação 
da vontade estatal e no processo de decisão 
e, em alguns casos. até de gestão do Estado. 

Ê o caso da capacidade de qualquer asso­
ciação para agir administrativa e judiCialmen­
te. Ou da necessidade de serem ouvidas para 
a elaboração de politicas. Ou, àté me_smo, 
a expressa previsão de que participarão na 
"formulação das política~ e no controle das 
ações", em certas áreas. 

Portanto, são admitida!i novas formas de 
representação dos cidadãos na atividade esta· 
tal. O legislador constituinte chega a utilizar 
a expressão ··organizações represt>:rttativas" 
(art. 204). 

Inúmeros serão os desafios legislativos, ju­
rídicos e técnicos ao longo da efetiva imple­
mentação desta forma interessante, criativa, 
mas anflôia, de relações Estado-comunidade. 

A Constituição de 1988 não adota os insti· 
tutos da revogação popular de mandatos e 
da apelação de sentença de inconstituciona· 
!idade para decisão por referendo popular. 
No primeiro caso. pesou não apenas a in com· 
patibilidade c-om o sistema proporcional utili­
zado nas eleições de deputado~ federais e es­
taduais e de vereadores, como também uma 
postura deferu.iva ou de espírito de corpo dos 
parlamentares constituintes, como se pode 
verificar da leitura dos anais das comissõ.es 
temáticas que trataram do tema e do compro­
misso de lideranças partidárias de suprimirem 

a expressão amb"ígua do "veto popular" do 
rol _dos institutos, como forma de obter a 
aprovação dos demais em plenário. 

Quanto à apelação da sentença, por ser 
raridade mesmo no direito comparado, não 
foi sequer considerada. Todavia, foi dada a 
alguns entes da sociedade civil organizada a 
capacidade para propor ação de inconstitu· 
cionalidade~ perante o Supremo Tribunal Fe­
deral. 

Como -algumas outras dimensões funda­
mentais do novo sistema constitucional brasi­
leiro, os institutos de democracia participa­
tiva ressentem-se da falta de generalização 
na pratica-·e·ae ordenamentos legais constitu­
cionalmente derivados para sua efetiva im­
plementação. 

No momento, o processo constituinte vive 
a etapa da elaboração das Constituições Esta­
duais, que deverá ser completada pela das 
Leis Orgânicas municipais e, finalmente, pela 
da Lei Orgânica do_ Distrito Federal. É neces­
sário que Constituições Estaduais e Leis Or­
gânicas adotem este princípio básico de sobe· 
rania popular e da ·democracia participativa, 
dispondo sobre seus efeitos e mecanismos a 
nível estadual e local. No caso de alguma 
delas mostrar-se omissa, a legislação da res­
peCtiva esfera de Governo poderá ainda su-
prir no futuro. · 

OS estados e munictpios ganharam uma no­
va autonoffiia~·e suas leis básicas devem ape­
nas atender aos princípios da Constituição 
Federal, não mais precisando copiar processo 
legislativo e outros procedimentos e normas 
derivados. Cada "unidade federada", esta­
dual ou municipal, estruturará sua organi· 
.zação, atendendo aos princípios e às normas 
tópicas intervencionistas em detalhes cons­
tantes da Constituição Federal. 

Cabe, pois, aos estados, municípios e Dis· 
trito Federal regularem no âmbito de sua cir­
cunscrição a iniciativa popular, o referendo 
e o plebiscito, sem desconhecer-regras ou ca­
sos já previstos ho texto' federal. 

O CongressO Nacional até agora não apro­
vou a legis_l.a_ção federal a respeito, o que re­
presenta um vazio significativo num dos ali­
cerces do novo sistema. Urge que o faça. 
A forma de uma lei complementar à Consti­
tuição permitirá regular ãigumas disposições 
mais gerais para toda a Federação, bem como 
ditar regras transitórias até que vigorerri as 
leis próprias de cada ente federativo. 

4. CONCLUSÕES E RECOMENDA-
ÇÕES -- -· 

Em face dos a<;pectos exa~inad6s, conclui- _ 
se:· 

a) O Brasil optou por uma nova visão da 
soberanía pOpular, o que se constitui em prin­
cípio _fundamental da ordem constitucional 
vigente. 

b) Os eleitores são chamados não apenas 
ao exercício do poder através de represen­
tantes eleitos pelo sufrágio universal e pelo 
voto.direto, secreto e igual. Eles têm o poder 
de intervenção_~, direta no processo legislativo 
e nas decis6es políticas. 

':.··\·'-- ,...-:..-. 'f ::-= '-
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c) A Constituição de 1988 consagra três 
institutos de intervenção direta dos eleitores: 
o plebiscito, o referendo e a iniciativa po­
pular. 

d) A Constituição brasileira contém ainda 
um grande número de dispositivos sobre par­
ticipação do cidadão, de associações e coleti­
vidades, na elaboração de políticas e planos, 
no acompanhamento e fiscalização das insti· 
tuíções estatais e até de gestão partilhada em 
alguns setores públicos. 

e) O período pós-constituinte ressente-se 
da demora na elaboração da legislação com· 
ple-aiéntar, o que_ tem comprometido a prá­
tica efetiva dos princfpios constitucionais, in· 
clusive o da soberania popular e o seu exer· 
cício. 

f) Os estados federados. os municípios e 
o Distrito Federal ao se organizarem por 
Constituições ou Leis Orgânicas são obriga· 
dos a atender princípios da Constituição Fe· 
dera!, neles incluído o .. da soberania popular 
com seus institutos de manifestação direta 
do eleitorado. A cada uma destas Unidades 
cabe regulamentar, em seu sistema, o direito 
de iniciativa, as regras para convocação- e as 
formas de realização de tais institutos. 

g) À União cabe dispor regras básicas, re· 
. gulamentar a utHização federal dos institutos 

da iniciativa ·popular, plebiscito e refer~ndo 
e suprir, provisoriamente, a ausência de regu­
lamentação a nível estadual ou municipal. 

h) Há, sem dúvidas, uma caréncia de a pro· 
fundar o debate doutrinário da democracia 
participativa e de seus institutos, bem como 
prestar assistência técnica, a respeitei, na ela· 
boração dos ordenamentos estaduais e muni· 
cipais. 

Recomenda-se. pois: 
I -Divulgação de textos, realizaç-do de se· 

minários e campanhas de opinião pública sO· 
br~ os institutos da iniciativa popular, dó refe­
rendo e do plebiscito, além de outros- meca· 
nismos participativos dã. Constituição Fede· 
ral. 

II -Manifestação junto às Assembléias 
Legislativas e CâmaraS de Vereadores sobre 
a necessidade da regulamentação destes nos · 
textos básicos de cada estado ou município. 

Ill.-:- Manifestação perante o Congresso 
Nacional em favor da prioridade para a legis­
lação com regras básicas a respeito de tais 
institutos no âmbito da União. 

Como incentivo ao debate a aprofunda­
men~o_ da matéria: na~ ~uas conseqüências prá­
ticas ·só6re o· ordenam_ento jurídico nacional, 
é Oferecido um anteprojeto,.sugestão da re· 
gufamentação -através de lei complementar 
----:- da -iníciatiVa popular, do referendo e do 
pl66lscito pefo Congresso NacionaJ.•• 

Sala das Sessões, 22 de fevereiro de 1991. 
-Senador Nelson Carneiro, (PMDB- RJ) 

À ComisSào di? cõ",zstitC:iÇão, Justiça 
e Cidadania - decisão terminativa. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceti Carneiro)­
O projeto lído será publicado e remetido à 
comissão competente. 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneito)­
Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa~se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

-l­
MENSAGEM N" 15, DE 1991 
(Em- regime de urgência, nos 

termos do :1rt. 336, c, · 
do Regimento Interno) 

Mensagem n~ 15, de 1991 (n" 29/91, 
na origem), relativa a pleito da Repú­
blica Federativa do Brasil para que possa 
contratar operação de crédito externo, 
no valor de até trezentos e dez milj:lões 
de dólares, ou seu equivalente em outra 
moeda, junto ao Banco Internacional de 
Reconstrução e Desenvolvimento -
Banco Mundial (dependendo de parecer 
da C_omiss_ão_de Assuntos Econômicos}. 

Esta matéria deixa de ser apreciada pelo 
Plenário· por força do disposto no art. 175, 
alínea e, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 2: 

-2--

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• I, DE 1991 

(Em regime de urgência, nos 
termos do art. 336, c, 

do Regimento Interno) 

DiscuSSão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nQ 1, de 1991, de auto, 
ria do Senador _Epitácio Cafeteira, que 
dispõe sobre a utilização de saldos em 
cruzados novos retidos no Banco Central 
do Biasi!, para pagamento_ d_e débitos 
junto aos Governos F_ederal, Estaduais 
e Municipais, e dá outras providências 
(dependendo de parecer da Comissão de_ 
Assuntos Econômicos). 

Solicito ao nobre Senador César Dias o 
parecer da Comissão de Assuntos Econdmi · 
cos. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Tem V. Ex• a palavra. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Para uma questão de ordem.) - Sr. 
Presidente, eu perguntaria a V. Ex• se antes 
do parecer poderia fazer uma observação. 

O SR. PRESIDENT)i: (Dirceu Camoiro)­
O Senador Jutahy Magalhães levanta uma 
questão de ordem 7 

O SR, JUTAHY MAGALHÃES - ,Sim, 
Sr. Presidente. Parece-me que este projeto 
está sendo incluído em pauta em regime de 
urgéncia. 

O SR, PRESIDENTE (Dirceu Carnoiro) -
Ele e;stá em regime de urgência, nos termos 
do art. 336, alínea c, do Regimento Interno. 

O SR. -JUTAHY MAGALHÃES - Veja 
V. Ex~ que estamos ainda, também, aqui, 
segundo a d_isposição dos avulsos, na sua pág. 
7, em fase de apresentação de emendas para 
esse projeto na Comissão de Assuntos So· 
ciais. O último dia de apres_entação de emen­
das para esse projeto seria o dia 25 de feve-
reiro de 199L _____ -

Sr. Presidente, no início da nossa Legisla· 
tura deveríamos modificar essa sistemática 
- e esta é a questão de ordem que levanto 
-,porque não podemos ficar aqui repetindo 
os erros do passado, votando projetos sem 
conhecimento de causa, sem que as comissões 
tenham oportunidade de se debruçar sobre 
o projeto, atendendo às discussões e às nor­
mas regimentais para que esses projetos te­
nham andamento na nossa Casa. Sei que mui· 
tas vezes os projetos dormem eternamente 
nas gavetas dos Srs. Relatores ou nas das 
próprias corriissões, o que leva a que muitos 
solicitem a tramitação, regime de urgência, 
para possibilitar que os projetos sejam discu­
tidos, aprovados ou rejeitados pelo Plenário. 

Mas, aqui, acho, há um excesso. O projeto 
foi apresentado na primeira sessão. Agora, 
já estamos sendo chamados a votá-lo, sem 
nenhuma discussão, sem nenhuma manifes­
tação da corolssãQ técnica da Casa, que tem 
o poder de deliberação terminativa. 

Então, pergunto a V. Ex' se não estaríamos 
fugindo à tramitação desse projeto e impe­
dindo que os Srs. Senadores tomem conheci­
mento, para podermos, então, apresentar o 
nosso voto, darmos o nosso voto. Pergunto 
se a Mesa poderia tomar alguma atitude para 
evitar esse açodaniento na votação do proje­
to. Não é o caso específico, náo é este o 
projeto. 

E uma medida de caráter ~eraL Gostaria 
que a Mesa aproveitasse o imcio da Legisla­
tura e procurasse evitar isso. 

O Sr: Cid Sabóia de Carvalho- Sr. Presi· 
dente, peço a palavra, para aditar algo à ques· 
tão de ordem do SCJ?-ador Jutahy Magalhães. 

O _§_R._ PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao ~o.J:'_re __ ~en~do~. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. P<lra uma questão de ordem. 
Sem revisão do orador.) -- Sr. Presidente, 

.Srs. Senadores, a questão de ordem levan· 
tada -pelO Senador Jutahy Magalhães é da 
maior importância, mas S. Ex• poderia ter 
ressaltadq uma imperfeição ainda maior. Es­
se projeto, originariamente, estaria a receber 
emendas na Comissão de Assuntos Sociais; 
vem a plenário e o parecer é da Comissão 
de Assuntos Econdmico_s, o que significa uma 
dualidade na distribuição deste projeto para 
o parecer técnico. Não pode, evidentemente, 
esse projéto tramitar da Comissão de Assun­
tos Sociaís e ter um parecer da Comissão _de 
Assuntos Econômicos. O mérito dessa maté­
ria é fndi_scutível, é o pagamento·, em cruza· 
dos, de impostos e de outras obrtgações dos 
cidadãos para com o Estado. Nisso, o Sena­
dor Epitácio Cafeteira está mais do que corre· 
to. Mas há repercussões econômicas, há re· 

percussões sociais, há uma interferência nos 
pianos do Governo na adoção desta ou da­
quela medida que venha resultar da aprova· 
ção deste projeto de lei~ e as...,im, o assunto 
é da maior complexidade. Ja disse aqui em 
um pronunciamento anterior que não mais 
assinarei urgências, porque sinto que isso prc· 
judica demais o exame. pelo Senado Federal. 
das questões aqui submetidas em forma de 
projeto de lei. 

Faço da questão de _ordem do Senador Ju­
tahy Magalhães tambt!m uma questão de or· 
dem minha, alegando mais e~se problema, 
o de a matéria-tramitar na Comissão de_ As­
suntos Sociais e_ ter_em plenário parecer da 
Comissão de Assuntos Econômicos. 

Com isso, Sr. Presidente, eu gostaria, com 
estas razões apresentadas, que a matt!ria fos­
se retirada de pauta pelo menos até a próxima 
reunião do Senado, quando haverá mais tem· 
po para o exame pelo Plenário. pelos técnico:; 
do Senado e pela Mesa. exame. _enfim. desse 
Poder. 

Esta a questão de ordem em aditamento 
àquela levantada pelo Senador-Jutahy Maga­
lhães. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Respondendo a questão de ordem levantada 
pelos nobres Senadores Jutahy Magalhães e 
Cid Sabóia de Carvalho, a Presidência está 
executando o que determina o Regimento. 
Esta matéria foi regimentalmente submetida 
ao regime de urgéncia. Uma vez submetida 
ao regime de urgência pelo art. 337, dispen­
sa-se todas as formalidades notmais de trami­
tação da matéria que pas:-.a a ter um regime 
especial de tramitação. Esta a mat~ria que 
está sendo submetida. Por outro lado, ela 
não deverá ser votãda hoje; consta apenas 
para discussão. Poderíamos alcançar a retira­
da desta matéria da pauta, desde que as lide­
ranças, que sustentaram a sua tramitação de 
urgência, retirem suas assinaturas ou reno· 
vem o requerimento para que ela seja retira· 
da de urgência. Desta forma, a Presidência 
cumprirá a decisão do Plenário e cumprirá 
o Regimento. 

Não havendo outra hipótese a ser aventada 
nesse momento, concedo a palavra ao Sena­
dor César Dias para proceder-o- pronuncia­
mento do seu parecer. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESJDENTE- (Dirceu Carnéfrõ)­
Concedo a p~_lavra ao nobre S_enado~. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Para uma questão de ordem. Sem revi­
são do orador.) -Sr. Presidente, minha 
questão de ordem é sobre esta mesma .maté· 
ria. O Senador Cid Sabóià de Carvalho levan· 
tou uma questão que mereceria atenção da 
Mesa: que o projeto estaria distribuído à Co· 
missão de Assuntos Sociais e, segundo consta 
na pauta de hoje, no avulso distribuído, as 
emendas poderiam ser apresentctdas até o dia 
25. 

DiZ S. Ex• o Senador Cid Sabóia de Carva-
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lho, que aqui no plenário seria dado parecer se V. Ex• examinar, essa matéria também 
da ComisSãõ de Assuntos Econômicos. trata de assunto financeiro que envolve dire-

Pergunto a V. Ex': se o projeto foi distri- tamente o Ministério da Economia, Fazenda 
buído para a Comissão de Assuntos Sociais, e Planejamento. Estou com seriíssimas dúvi-
como o parecer, em plenário, será da Comis- das sobre a constitucionalidade da proposta, 
são de Assuntos Econômicos? A menos que dã-iillcfativa; da possibilidade dessa iniciativa 
tenha sido distribuído para as duas, há um ser realmente de parlamentares ou ser a ma-
equívoco na informação. téria de competência exclusiva da Presidência 

OSR.PRESIDENTE(DirceuCarneiro)- da República, de sua remessa de projetos 
Nobre Senador Jutahy Magalhães, conferi- de lei. 
dos os despachos no processado sobre a mesa, Estou apenas consultando a Constituição 
constatou-se que houve um equívoco nos Federal nessa parte para sabermos exatamen-
avulsos, onde se registrou que a matéria rece- te dessa possibilidade. 
beria parecer da Comissã_o_ de Assuntos So- Ora, como a matéria está em regime de 

ciais, equivocadamente, porque ela deve re- ~~!:~~~;~~~~::~rT:;~q~~~:ru~~g!~~as~~ 
ceber, segundo os despachos no processado, 
parecer da Comissão de Assuntos EcOnômi- ra aquilo que merece dúvidas até quanto à 
cos. iniciativa. 

Lembraria a V. Ex• que é impossível apro-
0 SR. JUTAHY MAGALHÃES- Então, varmos uma matéria dessa, nessa velo_cidade, 

houve um equívoco. sem sabermos que influência haverá nisso e 
O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) _ que influência re_sultará dentro do plano eco-

Exatamente. nômico num momento de grandes dificulda­
des para o Governo Federal. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Veja- Estou apenas advertindo que vou passar 
mos se no futuro não pediremos urgência pa- a examinar a matéria exatamente agora e, 
ra matérias que começam a tramitar dessa logo depois do parecer, durante a discussão 
maneira, Sr. Presidente. do parecer, complementarei essa argumen-

0 SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- taçáo. 
A matéria ainda pode ter modificada a sua o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
tramitação, desde que se cumpra o Regimen- Não há questão de ordem a decidir. COncedo 
to retirando~se o requerimento de urgência. a palavra ao Senador César Dias, para profe-

0 Sr. Humberto Lucena - Sr. Pr~sidente, rir seu parecer. 
peço a palavra pela ordem. O SR. CÉSAR DIAS (PMDB- PR. Para 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- emitir parecer.)- Sr:Presidente, Srs. Sena-
Concedo a palavra ao nobre Senador. dores, o presente projeto, de autoria do no­

bre Senador ·Epitácio Cafeteira, tem por ob-
0 SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - jetíVO permitir às pessoas ffsicas a utilização 

PB. Pela ordem.)- Sr. Presidente, trata-se de saldos em cruzados novos retidos no Ban-
de projeto, se não me engano, de autoria _co Central do Brasil, para: 
do Senador Epitácio Cafeteira. 1 _pagamento de débitos junto aos Go-

A urgência foi requerida por 52 Srs. Sena,- vemos Federal, estaduais e municipais·; 
dores. 2-- aquisição de imóveis de propriedade 

Então, a mim me parece, salvo melhor juf· da União, dos Estados, dos Municípios, suas 
zo, que as lideranças não podem evidente- empresas e autarquias; e 
mente se sobrepor a essas assinatUraS. 3-pagamento de prestações da c~a pró-

E, nO caso; seria certo apelar pata que os pria financiada com recursos do Sistema Fi-
Srs. Senadores que subscreveram o pedido nanceiro de Habitação. 
desistissem dele. ·-~==--Defendendo sua proposição, o eminente 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Senador E pitá cio Cafeteira acentua: 
Nobre Senador Humberto Lucena, Líder do 
PMDB, a Presidência deu um esclarecimento 
referente a um dispositivo regímental possí­
vel de ser utilizado pelos ilustres líderes, por 
ser mais prático do ponto de_ ~ista de sua 
exeqüibilidade, que é a assinatura dos Srs. 
Líderes, em novo requerimento, e assim, se­
ria submetido ao Plenário que seria soberano 
para decidir. · 

O Sr. Cid Sabóia de CaM'alho- Sr. Presi· 
dente, peço a palavra para uma nova questão 
de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Tem V. EX' a palavra. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE. Para um;t questão de ordem. 
Sem revisão do orad,or.) -Sr. Presidente, 

O~U~sO de cruzados novos para a liqui­
-dação de impostos, taxas e demais obri­
gaçoes]Ufifõ-àS Fazendas Públicas se jus­
tifica pela simples razão de que a atual 
crise recessiva por que ·passa o Brasil aca­
bou colocando uma parcela ponderável 
da população numa situação deveras 
particUlar: a de possuir cruzados novos 
retidos no Banco Central e _não possuir 
cruzeiros suficientes· para saldar os seus 
compromissos financeiros. O projeto de 
le;!i que ora apresento visa reverter o qua­
dro ãtual. 

Ao permitir o uso de cruzados novos 
para a aquisição de bens imóveis, o art. 
29 quer criai condições que levem as pes­
soas físiCas a utilizar os recursos retidos 
para a melhoria da sua situação social, 

principalmente quando se tratar da aqui­
sição da casa própria. 

O pagamento de prestações da casa 
própria com cruzados novos visa dimi­
nuir a inadimplência dos mutuários junto 
ao Sistema Financeiro de Habitação, 
principalmente para aqueles que adqui­
riram imóveis a partir de 1986. 

como os recUrsos em cruzados novos 
jf estão em poder do Estado, o paga­
mento se fará através de transferência 
de titularidade do_ saldo retido no Banco 
Centrai do Brasil, evitando assim qual­
quer expansão monetária acima das me~ 
tas do Executivo. 

O conjunto dos dispositivos cOnstan­
tes do nosso projeto de lei favorece a 
política governamental que agora se ini­
cia com o novo plano econômico de com­
bate à inflação e de retomada do desen­
volvimento econômico, ao possibilitar 
um aumento da poupança privci.da em 
cruzeiros, em lugar da manutenção da 
poupança congelada em cruzado_s novo~; 

................. _._ ..... _.,. ... - .... , . .,........,....,..,.. 
Não foi apresentada qualquer emenda ao 

projeto. 
E o relatório. 

Voto 

A fundamentação do projeto de lei é, em 
sfntese, a necessidade premente de criar con­
dições para que pessoas físicas portadoras de 
cruzados novos retidos no Banco Central, 
não dispondo de cruzeiros, possam saldar 
suas dfvidas junto ao Poder Público, bem co­
mo adquirir casa própria e· pagai prestações 
aos agente~ do Sistema Finãnceiio da H_abí­
tação. 

De fato, ao prever a possibilidade de_ paga­
mento de débitos junto a Oigãos públicos e 
de aquisição de imóveis pertencentes a entes 
governamentais, mediante transferência de 
titularidade de cruzados novos, o projeto de 
lei sob exame viabilizará a reversão de uma 
situação singular hoje existente em que o pro­
prietário de recursos não pode saldar seus 
compromissos financeiros, muitas das_ vezes 
de natureza tributária, para com a própria 
União que reteve seus cruzados. 

Outra providéncia reveladora do mais .alto 
senso de justiça é a que autoriza o pagamento 

_.de prestações da moradia própria em cruza­
dos novos, em se tratando de imóvel adqui­
rido pelo Sistema Financeiro de Habitação. 

. porquanto reduzirá de um lado os índices de 
inadimplência e, de outra forma, amenizará 
o quadro aflitiVo"-com que se depara expres­
siva parcela de mutuários, tendo suas presta­
ções mensais reajustadas pelo índice aplicável 
aos depósitos de poupança e seus salários 
congelados pela média. 

Por pertinente, cabe lembrar que já se ad~ 
niite a utilização de cruzados.novos para pa­
gainentõ de imóveis funcionais e prestaÇões 
correspondentes, quando vendidos pela 
Uniã_o. 

Demonstrado que o Projeto de Lei n~ 1, 
de 1991, facilitará o cumprimento de obriga­
,.. -,~s financeiraS sem que isso implique qUal-
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quer expansão monetária. manifestamoMnos 
pela sua aprovação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
O parecer é favorável. 

Em discussão o parecer, em turno único. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Peço a 
palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador-. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Para discutir._ Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, é evidente que se trata de matéria finan­
ceira. 

A Constituição Federal, no seu Capítulo 
li, Das Finanças Públicas, Seção I, Normas 
Gerais, diz o seguinte: _ 

"Art. 163. Lei complementar dis­
porá sobre; 
1-finanças pliblicas;" 

e outros itens que vêm a seguít. 
Notem V. Ex•1 que falei em lei comple· 

mentar. 
Por sua vez o art. 192, da Constituíção Fe­

deral, diz: 

"Art. 192. O sistema finã.nceiro na· 
cional, estruturado deforma a promover 
o desenvolvimento equilibrado __ do País 
e a servir aos interesses da coletividade. 
será regulado em lei complementar, ... " 

A competência do Congresso- Nacional é 
de toda a matéria da União, ma·s é muito 
importante o exame das matérias quanto ao 
seu nascedouro, quanto à _sua iniciativa. 

É da competência exclusiva do Congresso 
Nacional resolver sobre tratados, autorizar 
o Presidente da República a declarar guerra, 
a autorizar o Presidente e o Vice-Presidente 
da República a se ausentarem do Pafs; a a p-ro· 
var estado de defesa, e assim por diante; não 
encontramos nenhuma matéria sobre finan­
ças, nenhuma matéria sobre uma determi· 
nação financeira. O CongresSo_Nacional exa­
mina matéria -dessa ordem de acordo com 
as iniciativas do Presidente da República. 

Não sabemos qual o custo disso e o que 
significa para o equilíbrio nacional. Essa de· 
volução, no mérito, é das mais interessantes, 
em forma de pagamento de impostos e de 
quaisquer dívidas dos cidadãos para com a 
União, para com os eEstados, para com os 
municípios. 

No mérito, somos favoráveis à propositura 
do Senador Epitácio Cafeteira. O problema 
maior, Sr. Presidente, é quanto à iniciativa, 
que, no nosso entender, é exclusiva do Presi­
dente da República quanto a natureza da lei, 
que deve ser necessariam.en_te complementar. 

Por isso, quero verificar se é posSível en· 
contrar uma solução. E a soluçao para não 
votarmos contra esse projeto seria a ietiráda 
da urgência e o exame pela Comissão-Téc· 
nica, um exame mais profundo por parte de 
uma ou mais Comissões Técnicas. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Ci-

dadania poderia examinar a constitucionali­
dade dessa propositura. A Comissão de As· 
suntos Econômicos examina evidentemente 
o alcance da aplicação dessa futura lei, e as­
!:>im o Plenário estará devidamente informado 
para o debate e para que se venha a posi­
cionar. 

Sr. Presidente, em discurso que fiz há dias, 
adverti seriamente esta Casa para o perigo 
das urgências. Estamos exatamente diante 
-des_s..e_problema: uma matéria que trata do 
pagamento em cruzados, sem termos qual­
quer cronograma, qualquer perspectiva dese­
nhada, sem sabermos a projeção financeira 
disso, que envolve o sistema financeiro nacio­
nal, que envolve notadamente o Banco Cen­
trl!l e, também, todo o sistema financeiro, 
na sua maiOr complexidade. Isso atinge em 
cheio o Poder Executivo, que vem tratando 
desses assuntos através de medidas provisó­
rias OOm as quais-não concordamos, mas sabe­
mos que vêm, dentro de uma planificação, 
do próprio Poder Execu_ti v o. O nascedouro 
constitucional, evidentemente, é o Poder 
Executivo. Verifico então, que talvez seja im­
possível retirarmos a urgência. Por isso, estou 
discutindo o parecer e me posicionando con­
tra, pelo aspecto de constitucionalidade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENJ'E (Dirceu Carneiro) -
De acordo com o art. 155, §_4o do Regimento 
Interno, não há como dar continuidade à ses­
são. --

-Toda ? matéria restarite çla, paufa fica adia-
da. _ 

São as seguintes as matérias coristan­
-tes da Ordem do Dia, cuja apreciação 

- fica adiada: 

-3-

EMENDA DA CÂMARA AO 
. PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 83, DE 1982 

Discussão, em turno i:ínico, da emenda da 
Câmara-abcProjeto de Lei do Senado n~ 83, 
de 19S2 (n' 8.595/86, naquela Casa). de auto· 
ria do Senador Itamar Franco, que dispensa 
a realização de vistoria judicial na hipótese 
que menciona, tendo 

PARECER, sob n' 465, de 1990, da Co· 
missão 

-de Constituiçao, Justiça_ e Cidadania, 
contrário a:õ mérito. 

-4-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N" 165. DE 1989 
COMPLEMENTAR 

Discuss-ãu; -em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n~ 165, de 1989 - Comple· 
mentar, de autoria do Senador Fernando 
Henrique CardosQ, que estabelece normas 
sobre-a entrega- ãos- estaçlos e municípios dos 
recursos- previstos no art. 161, inciso 11, da 
Com_tity...ição Federal, especialmente sobre os 
critériOs de rateio do Fundo: Qe Participação 
dos Estados e do Distrfto Federal, Fundo de 

Participação -dos MunicípiOs e Fundo para 
Programas de FinaOdamento ao Setor Produ­
tivo das Regiões Norte, Nordeste e Centro­
Oeste, tendo 

PARECER, sob n" 426, de 1990, da Co· 
missão 

- de Assuntos Econômicos, favorável ao 
projeto com as Emendas no• 1 a 3·CAE, que 
apresenta. 

-5-
MATÉR!A A SER DECLARADA 

PREJUDICADA 

Projeto de oeáeto Legislativo n~ 12, de 
1986, de autoria do Senador Nelson Carnei­
ro, que dispõe sobre a autorização ao Presi­
dente da Repúblic::a para ausentar-se do País 
no Período compreendido entre 1~ de julho 
de 1986 a 31 de janeiro de 1987, e dá outras 
providências. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu_ Carneiro)­
Esgotou-se hoje o prazo previsto no art. 91, 
§ 49 do Regimento Interno, sem que tenha 
sido interposto recurSo no sentido de inclusão 
em Ordem do Dia, das seguintes matérias: 

-Projeto de Lei do Senado n~ 5, de 1990, 
de autoria do Senadm Afonso Sancho, que 
dispõe sobre a progressão funcional na car­
reira de magistério-superior e dá outras prõvi· 
dências; e, 

-Projeto de Lei do Senado no 89, de 1990, 
de autoria _do Senador Fernando Henrique 
Cardoso, que detérmina ã sêlêção obje-tiva 
de pessoas submetídã.s' à fiscalização de tribü· 
tos federais e equipara ao crime de prevari­
cação a interferência contrária por autorida­
des políticas e administrativas. 

As matérias foram 'apreciadas coildtisiva· 
mente pelas Comissões de Educação e de 
Constituição, Justiçã e Cidadania. A Presi­
dência, atendendo ao disposto. no § 6° do refe· 
rido artigo, despachará as proposições à Câ· 
mara dos Deputados . 

O SR. PRESIDENTE (Dircep Qun~iro) -
Na presente sessão. term\no~ .o_ prazq para 
apresentação de emenda,s à$ se:guintes mãté· 
rias: 

-Projeto de Lei da éâmar~ Jt.5~ de 1983 
(n9 5.356/Sl, na origem), de inicif!tjva do Pre· 
sidente da República; que autoriza a reversão 
ao Município de 'Poconé. Estado de Mato 
Grosso, do terreno que menciona; 

Aos projetos rião foram apreSentadas 
emendas. 

As matériã.S serão !OCtUídas em Orderrl do 
Dia, óp~n1unamente. 

·o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
A Presidência vai encerrar a presente sessão, 
designando para a ordinária de segunda·feira 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-I-

MENSAGEM N' 15, DE 1991 

(Em regime de urgência, nos termos 
do art. 336, c, do Regimento Interno) 
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Mensagem n'' 15, de 1991 (n° 29/91, na ori· -­
gem), relativa a pleito da República Federa· 
tiva do Brasil, para que possa contratar ope­
ração de crédito externo no valor de até tre­
zentos e dez milhões de dólares, ou seu equi­
valente em outra moeda, junto ao Banco In· 
temacional de Reconstrução e Desenvolvi­
mento - Banco Mundial (dependendo de 
parecer da Comissáo de Assuntos Económi­
cos). 

-2-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N•!, DE 1991 

(Em regime de urgência, nos termos 
do art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n9 1, de 1991, de autoria do 
Senador Epitácío Cafeteira; que dispõe sobre 
a utilização de saldos em cruzados novos-reti­
dos no Banco Central do Brasil, para paga­
mento de débitos junto aos Governos Fede· 
ral, Estaduais e Municipafs, e dá outras provi· 
dências, tend.o 

PARECER, proferido em plenário, da Co­
missão 

- de Assuntos Econômicos, favorável. 

-3-

0FICIO N• S14, DE 1991 

(Em regime-de urgência, nos tennos 
do arl 336, c, do Regimento Interno) 

Ofício n• S/4, de 1991 (n• 17/SFG/91, na 
origem), relativo a pleito da Prefeitura Murii-· 
cipal de São Paulo (SP), para que possa pro· 
ceder emissão de Bônus do Tesouro do Muni· 
cípio de São Paulo- Série Especial, em mon­
tante equivalente a seis bilhões, novecentos 
e setenta e sete milhões, quinhentos e dezoito 
mil, oitocentos e vinte e dois cruzeiros (de· 
pendendo de parecer da Comissão de Assun­
tos ):.~()n_ôn:t~cps} 

-4-

Discussão, em turno único, da emenda da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senaâo n~ 83," 
de 1982 (nr 8.595/86, naquela Casa), de auto~ 
ria do Senador Itamar Franco, que dispensa 

a realização de vistoria judicial na hiPótese 
que menciop;a·, tendo 

PARECER, sob n" 465, de 1990, da Co­
missão 

- de ConstituiçãO, Ju.stiça e Cidadania, 
contrário quanto ao mérito. 

-5-
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Lei do Senado n9 165, de 1989 - Comple· 
mentar, de. autoria do Senador Fernando 
Henrique Cardoso, que e.stabelece normas 
sobre a entrega aos estados e municípios dos 
recursos previstos no art. 161, inciso H, da 
Constituição Federal, especialmente sobre os 
critérios de rateio do Fundo de Participação 
dos Estados e do Distrito Federal, Fundo de 
Participação dos Municípios e Fundo para 
Programas de Financiamento ao.Setor Produ­
tivo das Regiões Norte, Nordeste e Centro· 
Oeste, teodo 

PARECER, sob n• 426, de 1990, da Co-
missão --

- de Assuntos Econômicos, favorável ao 
projeto com as Emendas n~~ 1 a 3-CAE, que 
apresenta. -

-6-
DiscusSão, em turno único, do Projeto de 

Lei do Senado n~_168, de 1989 - Comple· 
rnent?r,_ de (!utorja do Senador Fernando 
Henrique Cardoso, que regula as limitações 
constitucionais ao poder de tributar, nos ter· 
mos do inciso U do ait..146 da Constituiçilo 
Federal, tendo 

PARECER, sob ri' 427, de 1990, da Co­
missão 

- de Assuntos Econômicos, favoráVel ao 
projeto nos termos de substutivo que oferece. 

-7-

MATÉRJA ASER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Decreto Legislativo n" 12, de 
1986, de autoria do Senador Nelson Carnei­
ro, qUe di"sPOe sobre a aUtoi-ização ao Presi­
dente da República para ausentar-se do País 

no período compreendido entre 1~ de julho 
de 1986 a 3J de janeiro de 1987, e dá outras 
providências. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 15 
minutos.) 

(*)ATO DO PRESIDENTE 

N' 203-A, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulalll:en­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de" 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro-
cesso n9 016.100/90-5, · 

Resolve aposentar, voluntariamente, Sara 
Ramos de Figueitêdo, Analista Legislativo 
da Área de Prçcesª.o Legíslativo, Clas_se~"_Es­
pecial", Padrão III, do Quadro Permanente 
do Senado Federal, nos termos do art. 40, 
inciso 111, alínea a, da Constituição da Repú­
blica Federativa do Brasil, combinado com 
os arts. 515, inciso 11,516, inciso I, 524, 488, 
§ 4!>, 490 e 492, do Regulamento Adminis­
tração do Senado Federal, bem assim com 
o art. 2., e § 2.?, da Lei n? 6.323, de 19i6, 
art. 39 § 29, do Decreto de Lei n., 1.445, .de 
1976, Cõnf as·a1feiaçõéS determinadas pelos 
Decretos-Leis n., 2.270, de 1985, e n., 2.3.65, 
de 1987, aplicados no Senado Federal pelas 
Resoluções SF n., 7, de 1987 e SF n9 198, 
de 1988, no cargo, em comissão, de Diretora 
de Secretaria Legislativa, Código SF­
DAS-101.5, com opção pela retribuição do 
cargo efetivo, bem assim com o art. 11, da 
Resolução SF n9 87, de 1989, com proventos 
integrais, observado o disposto no art. 37, 
inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, i o de fevereiro de 1991. 
-Senador NELSON CARNEIRO, Presiden­
te. 

(*) Este Ato ddxou de ser publicado no DCN, 
Seção 11, de 3-2-91. 


